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MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Gabinete do Secretário de Estado
dos Negócios Estrangeiros e da Cooperação

Despacho n.o 14 757/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho,
renovo a nomeação de Elisabete Cristina Ribeiro Gerardo, nos termos
do meu despacho n.o 949/2001, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 15, de 18 de Janeiro de 2001.

25 de Junho de 2001. — o Secretário de Estado dos Negócios
Estrangeiros e da Cooperação, Luís Filipe Marques Amado.

Instituto da Cooperação Portuguesa

Despacho (extracto) n.o 14 758/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 27 de Junho de 2001, no uso de competência delegada:

José Alexandre Carreiro Pires, Sara Meireis Dias, Carla Cristina Pagês
Andrade Santos, Ana Maria Gomes Bonifácio, Luísa Maria Fantasia
Monteiro Ribeiro, Maria de Fátima de Almeida de Sousa da Mina
Viegas e Irene Pedronho Bandeira Henriques, assistentes admi-
nistrativos do quadro de pessoal do ICP — nomeados definitiva-
mente, precedendo concurso, assistentes administrativos principais,
os três primeiros para o escalão 1, índice 215, e os restantes para
o escalão 5, índice 260, da carreira de assistente administrativo
do mesmo quadro, ficando exonerados do anterior lugar com efeitos
à data do despacho. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

1 de Julho de 2001. — A Vice-Presidente, Maria Odete Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 14 759/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 16 de Junho de 2001, no uso de competência delegada:

Maria Elizabeth da Silva Gonçalves Pereira e Toríbia de Jesus Bridy
da Cancela Cruz, técnicas superiores estagiárias — nomeadas defi-
nitivamente técnicas superiores de 2.a classe do quadro de pessoal
do ICP com efeitos reportados a partir da data do despacho. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

1 de Julho de 2001. — A Vice-Presidente, Maria Odete Cardoso.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

ESTADO-MAIOR-GENERAL DAS FORÇAS ARMADAS

Gabinetes dos Chefes do Estado-Maior-General
das Forças Armadas, do Estado-Maior da Armada

e do Estado-Maior do Exército

Portaria n.o 1207/2001 (2.a série). — Mandam o Chefe do Esta-
do-Maior-General das Forças Armadas, o Chefe do Estado-Maior
da Armada e o Chefe do Estado-Maior do Exército nomear, a contar
de 28 de Maio de 2001, nos termos do artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 377/75, de 18 de Julho, o 12925784, MAJ ART Joaquim Manuel
Ferreira Ramalho, para o cargo «SJ-3111 — Land operations officer»
no Quartel-General Regional Sul do Atlântico.

29 de Junho de 2001. — O Chefe do Estado-Maior General das
Forças Armadas, Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general. — O
Chefe do Estado-Maior da Armada, Nuno Gonçalo Vieira Matias,
almirante. — O Chefe do Estado-Maior do Exército, José Manuel da
Silva Viegas, tenente-general.

MARINHA

Superintendência dos Serviços do Pessoal

Direcção do Serviço de Pessoal

Repartição de Civis

Aviso n.o 9021/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
de 26 de Junho de 2001 do contra-almirante director do Serviço de
Pessoal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Ser-

viços do Pessoal, se encontra aberto concurso interno de acesso geral
para preenchimento de um lugar na categoria de técnico profissional
especialista principal da carreira de técnico profissional de redes tele-
fónicas do quadro do pessoal civil da Marinha (QPCM), aprovado
pela Portaria n.o 717/91, de 23 de Julho, com alterações introduzidas
pela Portaria n.o 642/93, de 6 de Julho.

2 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de
Julho, 404-A/98, de 18 de Dezembro, e 204/98, de 11 de Julho.

3 — Prazo de candidatura — 10 dias úteis a contar da data da publi-
cação do presente aviso no Diário da República.

4 — Prazo de validade — esgota-se com o preenchimento do lugar
posto a concurso.

5 — Local de trabalho e remuneração — o local de trabalho situa-se
nos organismos da Marinha, área de Lisboa, sendo o vencimento
o correspondente ao escalão aplicável à respectiva categoria constante
do anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e as
condições de trabalho e regalias sociais as genericamente vigentes
para os funcionários da Administração Pública.

6 — Requisitos de admissão — possuir a categoria de técnico pro-
fissional especialista com, pelo menos, três anos na respectiva categoria
classificados de Muito bom, ou cinco anos classificados de Bom.

7 — Método de selecção — avaliação curricular, que visa avaliar
as aptidões profissionais dos candidatos na área para que o concurso
é aberto, sendo ponderados de acordo com as exigências da função
os seguintes factores:

a) Habilitações académicas de base, onde se ponderará a titu-
laridade de grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderarão as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com a área funcional dos lugares postos a concurso;

c) Experiência profissional, em que se ponderará o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para que o concurso
é aberto, bem como outras capacitações adequadas, com ava-
liação da sua natureza e duração.

8 — Sistema de classificação:
8.1 — Na classificação final dos candidatos adoptar-se-á a escala

de 0 a 20 valores, considerando-se não aprovados os candidatos que
obtiverem classificação inferior a 9,5 valores.

8.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de acta de reunião de júri,
sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas serão formalizadas mediante requerimento,

em papel normalizado, branco ou de cor pálida, de formato A4 ou
papel contínuo, dirigido ao director do Serviço de Pessoal, solicitando
a admissão ao concurso, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação (nome, estado civil, número e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu, resi-
dência, código postal e telefone);

b) Categoria detida, serviço a que pertence e natureza do vínculo;
c) Habilitações literárias;
d) Identificação do concurso;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

relevantes para apreciação do seu mérito.

9.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Curriculum vitae detalhado e assinado pelo candidato do qual
deverão constar obrigatoriamente a formação académica de
base, cursos de formação profissional, estágios e outras acções
de formação, com indicação dos períodos de tempo de dura-
ção e entidades onde se realizaram, descrição da actividade
profissional anterior e das funções actualmente desempe-
nhadas;

b) Declaração passada e autenticada pelo serviço de origem da
qual constem, de maneira inequívoca, a natureza do vínculo,
a categoria detida e ainda a antiguidade na actual categoria,
na carreira e na função pública, bem como as classificações
de serviço obtidas nos anos exigidos para admissão ao
concurso;

c) Documentos comprovativos das habilitações literárias e da
formação profissional;

d) Quaisquer outros documentos que os candidatos julguem tam-
bém relevantes para apreciação do seu mérito.
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10 — Os funcionários pertencentes ao QPCM ficam dispensados
dos documentos exigidos nas alíneas b) e c) do n.o 9.2, desde que
os mesmos se encontrem arquivados na Repartição de Civis, da Direc-
ção do Serviço de Pessoal.

11 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

12 — Os documentos deverão ser entregues pessoalmente ou reme-
tidos pelo correio, com aviso de recepção, para a Direcção do Serviço
de Pessoal, Repartição de Civis, Marinha, Praça da Armada, 1350-027
Lisboa, dentro do prazo mencionado no n.o 3.

13 — As listas de candidatos e de classificação final serão afixadas
no átrio da Repartição de Civis, da Direcção do Serviço de Pessoal.

14 — Composição do júri:

Presidente — CMG Urbino Mendes Carreira.
Vogais efectivos:

CFR EMT Fernando Manuel da Cunha Manilha, que subs-
tituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos.

1 TEN EN-AEL Fernando Jorge Ribeiro Correia.

Vogais suplentes:

CTEN SEE Emílio António Sustelo.
2 TEN OT José Lino Queiroz dos Santos.

15 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

27 de Junho de 2001. — O Chefe da Repartição, Urbino Mendes
Carreira, CMG.

Repartição de Sargentos e Praças

Despacho n.o 14 760/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço do Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal:

176369, primeiro-sargento CE Armando Coelho Ribeiro — promo-
vido, por antiguidade, ao posto de sargento-ajudante da classe de
comunicações, ao abrigo da alínea c) do artigo 263.o e do n.o 3
do artigo 62.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decre-
to-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho), ficando supranumerário ao
quadro, ao abrigo da alínea c) do n.o 2 do artigo 175.o do mesmo
Estatuto. O militar é promovido a contar de 30 de Abril de 2001,
data a partir da qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos
os vencimentos do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1
do artigo 176.o e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do
mesmo Estatuto. Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda
do 217069, sargento-ajudante CE Manuel Vítor Pereira Lé, e à
direita do 77572, sargento-ajudante CE José Maria Marrafa Cruz.

27 de Junho de 2001. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Portaria n.o 1208/2001 (2.a série). — Considerando que o arti-
go 20.o do Decreto-Lei n.o 51/98, de 11 de Março, prevê que a Direc-
ção-Geral de Informática e Apoio aos Serviços Tributários e Adua-
neiros possa arrecadar receitas, designadamente as provenientes do
pagamento de prestação de serviços de informática;

Considerando o disposto no artigo 5.o da Lei n.o 8/90, de 20 de
Fevereiro:

Manda o Governo, pelo Ministro das Finanças, o seguinte:
1.o São consignadas à Direcção-Geral de Informática e Apoio aos

Serviços Tributários e Aduaneiros (DGITA) as seguintes receitas:

a) As importâncias provenientes da prestação de serviços de
informática nas áreas das suas atribuições e competências
que extravasem o apoio à administração fiscal e aduaneira;

b) Os saldos das receitas consignadas.

2.o As receitas mencionadas no número anterior ficam afectas ao
pagamento das despesas da DGITA, mediante a inscrição de dotações
com compensação em receita.

3.o A presente portaria produz efeitos a partir de 1 de Janeiro
de 2001.

30 de Junho de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS, DA JUSTIÇA
E DA REFORMA DO ESTADO

E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 631/2001. — Na prossecução dos prin-
cípios e orientações definidos no programa do XIV Governo para
a área da justiça, a nova Lei Orgânica do Ministério da Justiça, apro-
vada pelo Decreto-Lei n.o 146/2000, de 18 de Julho, veio reforçar
o papel interventor do Ministério da Justiça nos domínios da con-
cepção, condução e execução da política de justiça, e da administração
do sistema de justiça.

Para este efeito foi o Ministério dotado de um conjunto de meios
e de capacidades que lhe permitirão intervir com eficácia e eficiência
nos domínios sob a sua responsabilidade, visando deste modo cor-
responder às intensas expectativas dos cidadãos na obtenção de uma
justiça célere e de qualidade.

De entre os novos meios de intervenção do Ministério da Justiça,
sobressai o Instituto das Tecnologias de Informação na Justiça, ao
qual cabe o estudo, concepção, condução, execução e avaliação dos
planos de informatização da actividade dos órgãos, serviços e orga-
nismos integrados na área da justiça.

Tendo em consideração a necessidade de definir o estatuto remu-
neratório dos membros do respectivo conselho directivo, entretanto
empossados, e atento o disposto no n.o 4 do artigo 18.o do Decreto-Lei
n.o 146/2000, de 18 de Julho, conjugado com o disposto no n.o 1
do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 464/82, de 9 de Dezembro, bem
como no n.o 10 da Resolução do Conselho de Ministros n.o 29/89,
publicada no Diário da República, 1.a série, n.o 196, de 26 de Agosto
de 1989, determina-se que:

1 — Aos membros do conselho directivo do Instituto das Tecno-
logias de Informação na Justiça seja atribuída uma remuneração cor-
respondente à remuneração ilíquida dos membros dos conselhos de
gestão ou de administração de empresas públicas do grupo C, nível 1.

2 — O presente despacho produz efeitos à data da tomada de posse
de cada um dos membros do conselho directivo do Instituto das Tec-
nologias de Informação na Justiça.

28 de Junho de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura. — O Ministro da Justiça, António Luís Santos
Costa. — O Ministro da Reforma do Estado e da Administração
Pública, Alberto de Sousa Martins.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Gabinete do Secretário de Estado das Obras Públicas

Despacho n.o 14 761/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
na alínea a) do n.o 1 do artigo 14.o e no artigo 15.o, n.o 2, do Código
das Expropriações, aprovado pela Lei n.o 168/99, de 18 de Setembro,
atento o meu despacho de 29 de Março de 2001 que aprovou a planta
parcelar S4A2-E-202-13-11a e o mapa de áreas relativo ao sublanço
Castro Verde-Almodôvar, declaro, por delegação do Ministro do Equi-
pamento Social, constante do despacho n.o 7148/2001 (2.a série), de
14 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 82,
de 6 de Abril de 2001, a utilidade pública, com carácter de urgência,
ao abrigo do artigo 161.o do Estatuto das Estradas Nacionais, aprovado
pela Lei n.o 2037, de 19 de Agosto de 1949, das expropriações das
parcelas de terreno necessárias à construção deste sublanço abaixo
identificadas, com os elementos constantes da descrição predial e da
inscrição matricial dos direitos e ónus que sobre elas incidem e os
nomes dos respectivos titulares.

Mais declaro autorizar a BRISA a tomar posse administrativa das
mencionadas parcelas, assinaladas na planta anexa, com vista ao rápido
início dos trabalhos, sendo que a urgência das expropriações se louva
no interesse público de que as obras projectadas sejam executadas
o mais rapidamente possível.

Os encargos com as expropriações em causa encontram-se cau-
cionados pela BRISA — Auto-Estradas de Portugal, S. A., nos termos
do disposto no n.o 2 do artigo 12.o do Código das Expropriações.

12 de Junho de 2001. — O Secretário de Estado das Obras Públicas,
José António Fonseca Vieira da Silva.
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Expropriações — Mapa de áreas Concelho de Almodôvar.

Data: Dezembro de 2000. Freguesia de Gomes Aires.
Auto-estrada: A 2 — Auto-Estrada do Sul. Desenho S4A2-E-202-13-11a Sublanço Castro Verde-Almodôvar.

Referências Áreas (metros quadrados)

Matriz Do prédio

Rústica Urbana Cadastro Registo predial Plantas
parcelares Auto-estrada

Registo predial
Rede viária

—
Restabelecimentos

Acessos e valas Sobrantes Restantes

Número
das

parcelas

Nomes e moradas dos proprietários
actuais

39 Artigo 7
Secção I

D.00010
(08/08/85)

Gomes Aires

1 630 750 NL 38 923
1) (*) 78 013
4)(*)#38 649
5)(*)#38 274

2) (*) 3 398
3) (*) 2 496

a) 92
b) (*) 259

Rosália Maria do Nascimento
Brito de Silva Melo e outro,
Avenida dos Estados Unidos
d a A m é r i c a , 1 3 9 , 2 .o ,
esquerdo, Lisboa (telefone:
217935842).

Valor pat.: 542 178$.
Usufrutuário: Acácio Guer-

reiro de Melo e esposa.

Total . . . . . . . . . # 76 923

(*) Áreas transportadas do desenho S4A2-E-202-13-11a.
NL — parcela não limitada.
# — aumento de área a expropriar.
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MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Instituto Nacional de Investigação Agrária

Estação Nacional de Melhoramento de Plantas

Aviso n.o 9022/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
do presidente do Instituto Nacional de Investigação Agrária (INIA)
de 15 de Fevereiro de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso, concurso
interno de acesso geral para o preenchimento de uma vaga de chefe
da Secção Financeira e Patrimonial do quadro do pessoal do INIA,
constante da Portaria n.o 958/93, de 1 de Outubro.

2 — Prazo de validade — o presente concurso é válido apenas para
a vaga posta a concurso, esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se os
Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezem-
bro, 442/91, de 15 de Novembro, 101/93, de 2 de Abril, 204/98, de
11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, a Portaria n.o 958/93,
de 1 de Outubro, o Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, e a Lei
n.o 44/99, de 11 de Junho.

4 — Local de trabalho — na Estação Nacional de Melhoramento
de Plantas, sita na Estrada de Gil Vaz, 7350-951 Elvas.

5 — Conteúdo funcional — chefia e coordenação administrativa no
âmbito da Secção Financeira e Patrimonial, à qual competem as fun-
ções constantes do n.o 3 do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 101/93,
de 2 de Abril (Lei Orgânica do INIA).

6 — Vencimento e condições de trabalho — o vencimento será o
correspondente ao escalão e índice fixados de acordo com o Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e demais legislação com-
plementar, sendo as condições de trabalho e as regalias sociais as
genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Requisitos gerais — os previstos no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7.2 — Requisitos especiais — ser assistente administrativo especia-
lista ou tesoureiro, tendo, em ambos os casos, reclassificação de serviço
não inferior a Bom (artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro).

7.3 — Despacho n.o 373/2000, Diário da República, 2.a série, n.o 77,
de 31 de Março de 2000 — menção — «Em cumprimento da alínea h)
do artigo 9.o da Constituição, a administração Pública, enquanto enti-
dade empregadora, promove activamente uma política de igualdade
de oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego
e na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no
sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação».

8 — Métodos de selecção — no presente concurso serão utilizados
os seguintes métodos de selecção:

a) Provas de conhecimentos (gerais e específicas), com carácter
eliminatório no seu conjunto;

b) Avaliação curricular.

8.1 — Provas de conhecimentos (PC).
8.1.1 — Prova de conhecimentos gerais (PCG) — a prova de conhe-

cimentos gerais será efectuada com base no programa aprovado pelo
despacho n.o 11 333/99, de 26 de Abril, do director-geral da Admi-
nistração Pública, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 136,
de 14 de Junho de 1999, abordando-se os seguintes temas:

Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:

Regime de férias, faltas e licenças;
Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
Deontologia do serviço público;

Estrutura orgânica do Ministério da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas;

Atribuições e competências próprias do Instituto Nacional de
Investigação Agrária — INIA (Lei Orgânica do INIA).

8.1.1.1 — A prova de conhecimentos gerais será escrita e terá a
duração de uma hora, incidindo sobre os temas referidos no n.o 8.1.1.
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8.1.2 — Prova de conhecimentos específicos (PCE) — a prova de
conhecimentos específicos será efectuada com base no despacho con-
junto n.o 764/99, de 20 de Agosto, do Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas e do director-geral da Admi-
nistração Pública, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 205,
de 2 de Setembro de 1999, e abordará os seguintes temas:

Relação jurídica de emprego na Administração Pública;
Contabilidade pública e administrativa do Estado;
Orçamentos;
Regime jurídico de aquisição de bens e serviços;
Regime jurídico de empreitadas de obras públicas;
Gestão patrimonial;
Código do Procedimento Administrativo.

8.1.2.1 — A prova de conhecimentos específicos será escrita e terá
a duração de duas horas, incidindo sobre os temas do n.o 8.1.2.

Legislação relativa às provas — a listagem de legislação relativa
às provas de conhecimentos será publicada em anexo ao presente
aviso.

A nota final das provas de conhecimentos resultará da média arit-
mética simples das classificações obtidas nas provas de conhecimentos
gerais e específicos, valorizadas na escala de 0 a 20 valores, sendo
excluídos os candidatos com classificação inferior a 9,5 valores (PC).

Assim:

PC=PCG+PCE/2
sendo:

PC=prova de conhecimentos;
PCG=prova de conhecimentos gerais;
PCE=prova de conhecimentos específicos.

8.2 — Avaliação curricular (AC) — na avaliação curricular serão
obrigatoriamente considerados e ponderados, de acordo com as exi-
gências da função, os seguintes factores:

HAB=habilitação académica de base;
FP=formação profissional;
EP=experiência profissional.

8.2.1 — Habilitação académica de base (HAB) — neste factor ava-
liar-se-á a titularidade do grau académico possuído por cada candidato
ou a sua equiparação legalmente reconhecida, com a seguinte
valorização:

Curso superior ou habilitação mais elevada — 20 valores;
12.o ano — 18 valores;
11.o ano — 16 valores;
9.o ano ou habilitação inferior — 12 valores.

8.2.2 — Formação profissional (FP) — neste factor serão ponde-
radas as acções de formação e de aperfeiçoamento profissional rela-
cionadas com a área funcional do lugar posto a concurso, desde que
devidamente comprovadas, seguindo-se a seguinte tabela:

Cursos até quarenta horas (inclusive) — 0,5 pontos;
Cursos até cento e vinte horas (inclusive) — 1 ponto;
Cursos superiores a cento e vinte horas — 2 pontos;
Módulos de cursos de formação capitalizáveis, cada

módulo — 0,5 pontos;
Seminários, encontros, jornadas e palestras — 0,5 pontos;
Estágios em entidades públicas ou privadas, nacionais ou

estrangeiras — 2 pontos.

Considerando que não há igualdade de oportunidades para fazer
formação profissional, só serão considerados três cursos ou acções
de formação profissional por ano. Caso se verifique a existência de
mais de três cursos ou acções por ano, o júri contará as de maior
pontuação.

Em caso algum este factor (AC) poderá exceder 20 valores.
8.2.3 — Experiência profissional (EP) — neste factor será ponde-

rado o desempenho efectivo de funções na área de actividade para
a qual é aberto o concurso, devendo ser avaliada designadamente
pela sua natureza e duração.

Este factor (EP) é avaliado através da aplicação de dois outros
factores:

QP — qualificação profissional;
TS — tempo de serviço;

8.2.3.1 — Qualificação profissional (QP) — para o apuramento
deste factor o júri definiu as seguintes áreas:

Preparação e elaboração de orçamentos (orçamento de funcio-
namento, contas de ordem e PIDDAC) e alterações orçamen-
tais que sejam necessárias efectuar;

Execução orçamental, com escrituração de receitas e despesas
e controlo financeiro das mesmas;

Elaboração e manutenção de contabilidade analítica, com um
adequado controlo de custos;

Organização da conta anual de gerência, com preparação dos
elementos necessários à elaboração do respectivo relatório;

Gestão do economato, com observância das disposições legais
e medidas relativas às aquisições necessárias ao normal fun-
cionamento dos serviços;

Gestão do património e organização e manutenção do respectivo
cadastro;

Gestão do parque de viaturas;

atribuindo-lhes as seguintes valorações conforme o número de áreas
a privilegiar:

Cinco áreas funcionais a privilegiar — 19 pontos;
Quatro áreas funcionais a privilegiar — 18 pontos;
Três áreas funcionais a privilegiar — 16 pontos;
Duas áreas funcionais a privilegiar — 14 pontos.
Uma área funcional a privilegiar — 12 pontos;
Outras áreas funcionais — 10 pontos.

Caso se comprove, mediante declaração do serviço, que o candidato,
numa ou em várias áreas, utilizou ou utiliza aplicações informáticas
específicas relativas a essas áreas, proceder-se-á à adição de mais
1 ponto no total global das áreas.

O valor obtido para o factor qualificação profissional (QP) nunca
poderá exceder os 20 valores.

8.2.3.2 — Tempo de serviço (TS) — este factor será apurado pela
aplicação da seguinte fórmula:

TS=2TCR+3TCT/5
onde:

TCR=tempo de serviço na carreira;
TCT=tempo de serviço na categoria.

Para apuramento deste factor o júri retirará das declarações apre-
sentadas os tempos na carreira e na categoria de cada candidato,
convertendo-os em anos completos.

Na fórmula adoptada valorizou-se mais tempo de serviço prestado
na categoria por se considerar ser de valorizar mais o exercício de
funções temporalmente mais próximas.

A experiência profissional (EP) será apurada com a aplicação da
seguinte fórmula:

EP=4QP+2TS/6
onde:

EP=experiência profissional;
QP=qualificação profissional;
TS=tempo de serviço.

O júri decidiu valorizar mais a qualificação profissional (QP), com-
parativamente ao tempo de serviço (TS), em conformidade com as
exigências do lugar posto a concurso.

A avaliação curricular (AC) será obtida da aplicação da seguinte
fórmula:

AC=2HAB+2FP+4EP+2CS/10
onde:

AC=avaliação curricular;
HAB=habilitação académica de base;
FP=formação profissional;
EP=experiência profissional;
CS=classificação de serviço.

Classificação de serviço (CS) — este factor, que terá como base
os anos relevantes para o concurso, é o valor obtido através da média
aritmética simples da classificação quantitativa dos três últimos anos,
com a conversão da escala de 0 a 10 na escala de 0 a 20, através
da aplicação da seguinte fórmula:

X=20×a média aritmética/10

8.3 — Classificação final (CF) — a classificação final será obtida
através da aplicação da seguinte fórmula:

CF=PC+AC/2

8.4 — Os candidatos terão conhecimento da data, hora e local da
realização das provas de conhecimentos através de carta registada
com aviso de recepção.

9 — Apresentação das candidaturas;
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, em papel A4, dirigido ao presidente do Instituto Nacional
de Investigação Agrária, solicitando a admissão ao concurso, entregue
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pessoalmente na Repartição Administrativa dos Serviços Centrais do
INIA, sita na Rua de Barata Salgueiro, 37, 3.o, 1250-042 Lisboa, ou
remetido pelo correio, com aviso de recepção, para aquela morada,
desde que expedido até ao termo do prazo fixado neste aviso.

9.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, estado civil, número e data do bilhete de iden-
tidade e serviço de identificação que o emitiu, residência,
código postal e telefone);

b) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os
requisitos de provimento;

c) Habilitações literárias;
d) Situação profissional, funções que desempenha, categoria que

detém, serviço a que pertence e natureza do vínculo à função
pública;

e) Lugar a que se candidata, mediante referência ao número
e à data do Diário da República em que o presente aviso
vem publicado;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por serem relevantes para apreciação do seu
mérito, os quais só serão considerados se devidamente con-
firmados e documentados;

g) Descrição dos documentos anexos ao requerimento.

9.3 — O requerimento deverá ser acompanhado da seguinte docu-
mentação:

a) Certidão, autêntica ou autênticada, das habilitações literárias;
b) Declaração, passada e autênticada pelo serviço de origem,

da qual constem, de maneira inequívoca, a natureza do vínculo
à função pública, a categoria detida e ainda a antiguidade
na actual categoria, na carreira e na função pública até à
data de publicação deste aviso;

c) Fotocópia autenticada das fichas de notação referentes aos
três últimos anos ou declaração dos serviços a que pertence
onde constem essas notações;

d) Documentos comprovativos das funções que desempenha e
da experiência profissional na área a que se candidata;

e) Curriculum vitae datado e assinado.

9.4 — A não apresentação dos documentos comprovativos dos
requisitos de admissão exigidos neste aviso determinará a exclusão
do concurso.

10 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

11 — As listas de candidatos e de classificação final serão afixadas
nos termos do disposto no n.o 2 do artigo 33.o e nos n.os 1 e 2 do
artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, respectivamente
na sede do INIA, sita na Rua de Barata Salgueiro, 37, 3.o, 1250-042 Lis-
boa, e na Estação Nacional de Melhoramento de Plantas, em Elvas.

12 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar a qualquer candidato
a apresentação de documentos ou informações complementares sobre
os elementos integrantes do currículo ou declarações emitidas pelos
serviços a que pertencem.

13 — A composição do júri é a seguinte:

Presidente — José Mira de Villas-Boas Potes, director do ENMP.
Vogais efectivos:

1.o Maria Catarina V. F. Peguinho Borrega, chefe de repar-
tição do ENMP.

2.o Fernando Maia Dias, chefe de secção — SC.

Vogais suplentes:

1.o Maria da Luz de Jesus C. M. Kopke, chefe de repar-
tição — SC.

2.o Maria José Lopes Sebastião, chefe de secção — SC.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas faltas
e impedimentos.

3 de Maio de 2001. — O Presidente do Júri, José Mira de Villas-Boas
Potes.

ANEXO

Listagem de legislação

Prova de conhecimentos gerais

Prova de conhecimentos gerais (POG) — despacho n.o 11 333/99, de
26 de Abril, do director-geral da Administração Pública, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 136, de 14 de Junho de 1999:

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e Lei n.o 117/99, de
11 de Agosto — férias, faltas e licenças;

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro — estatuto remu-
neratório;

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro — Estatuto Disciplinar;
Decreto-Lei n.o 124/99, de 20 de Abril — estatuto da carreira

de investigação científica;
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, declaração de rectificação n.o 13/99,

de 21 de Agosto, e Decreto-Lei n.o 34/93 (artigo 13.o), de
20 de Agosto — estatuto de pessoal dirigente;

Decreto-Lei n.o 74/96, de 18 de Junho;
Decreto-Lei n.o 101/93, de 2 de Abril — Lei Orgânica do Instituto

Nacional de Investigação Agrária.

Prova de conhecimentos específicos

Prova de conhecimentos específicos (PCE) — despacho conjunto
n.o 764/99, de 20 de Agosto, do Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas e do director-geral da Administração
Pública, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 205, de
2 de Setembro de 1999:

Relação jurídica de emprego na Administração Pública:

Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho, e Lei n.o 25/98,
de 26 de Maio — regime jurídico do emprego público;

Decretos-Leis n.os 427/89, de 7 de Dezembro, 407/91, de
17 de Outubro, 102/96, de 31 de Julho, e 218/98, de 17
de Julho — relação jurídica do emprego público;

Decretos-Leis n.os 41/84, de 3 de Fevereiro, e 299/85, de
29 de Julho — relacionado com estruturas orgânicas e
quadros de pessoal — contratos de avença;

Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril — regime jurídico
do abono de ajudas de custo e transporte do pessoal da
Administração Pública;

Decreto-Lei n.o 192/95, de 28 de Julho — ajudas de custo
e deslocações ao estrangeiro;

Contabilidade pública:

Lei n.o 8/90, de 20 de Fevereiro — Bases da Contabilidade
Pública;

Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho — regime da admi-
nistração financeira do Estado (RAFE);

Orçamentos:

Leis n.os 6/91, de 20 de Fevereiro, e 53/93, de 30 de
Julho — enquadramento do Orçamento do Estado;

Decreto-Lei n.o 71/95, de 15 de Abril — regras gerais a que
obedecem as alterações orçamentais da competência do
Governo;

Decreto-Lei n.o 112/88, de 2 de Abril — classificação eco-
nómica das despesas públicas;

Decreto-Lei n.o 171/94, de 24 de Junho — classificação fun-
cional das despesas públicas;

Decreto-Lei n.o 450/88, de 12 de Dezembro — classificação
económica das receitas públicas;

Decreto-Lei n.o 562/99, de 21 de Dezembro — classificador
económico das receitas e despesas públicas;

Lei n.o 30-C/2000, de 29 de Dezembro — Orçamento do
Estado para 2001;

Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto — Lei de Organização e
Processo do Tribunal de Contas;

Decreto-Lei n.o 232/97, de 3 de Setembro — Plano Oficial
de Contabilidade Pública (POCP);

Regime jurídico de aquisição de bens e serviços:

Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho — regime jurídico
da realização de despesas públicas;

Decreto-Lei n.o 196/99, de 8 de Junho, e Declaração de
Rectificação n.o 13-A/99, de 31 de Agosto — aquisição
e utilização de bens de informática;

Regime jurídico de empreitadas de obras públicas:

Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março, e Lei n.o 163/99,
de 14 de Setembro — empreitadas e obras públicas;

Gestão patrimonial:

Decreto-Lei n.o 477/80, de 15 de Outubro — cria o inven-
tário geral do património do Estado;
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Portaria n.o 671/2000, de 17 de Abril — aprova as instruções
regulamentadoras do cadastro e inventário dos bens do
Estado (CIBE) e respectivo classificador geral;

Código do Procedimento Administrativo:

Decretos-Leis n.os 442/91, de 15 de Novembro, e 6/96, de
31 de Janeiro — Código do Procedimento Administrativo.

Instituto da Vinha e do Vinho

Aviso n.o 9023/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por meu despacho de 11 de Junho de 2001, se encontra aberto,
pelo prazo de dez dias úteis a contar da publicação deste aviso no
Diário da República, concurso interno misto, com vista ao preenchi-
mento de 26 lugares de assistente administrativo especialista da car-
reira de assistente administrativo do quadro de pessoal do Instituto
da Vinha e do Vinho, constante do mapa I anexo à Portaria n.o 217/99,
de 29 de Março, com as modificações resultantes do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, de acordo com as seguintes quotas:

a) Para funcionários pertencentes ao IVV — 24 lugares;
b) Para funcionários não pertencentes ao IVV — dois lugares.

2 — Prazo de validade — o concurso caduca com o preenchimento
dos referidos lugares.

3 — Legislação aplicável — a este concurso aplicam-se os Decre-
tos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro,
427/89, de 7 de Dezembro, 404-A/98, de 18 de Dezembro, e 141/2001,
de 24 de Abril, e o Código do Procedimento Administrativo.

4 — Área e conteúdo funcional — o conteúdo funcional dos lugares
a prover abrange o exercício de funções nas áreas de recursos humanos,
contabilidade, património e economato, secretaria, arquivo, expe-
diente e tratamento de texto.

5 — Requisitos gerais e especiais de admissão — poderão candi-
datar-se os assistentes administrativos principais que até ao termo
do prazo de apresentação das candidaturas satisfaçam as condições
constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e as da alínea a) do n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro.

6 — Vencimento, local e condições de trabalho — o vencimento
é o que resulta do sistema remuneratório aplicável genericamente
à função pública, sendo as condições e regalias de trabalho as vigentes
para a generalidade dos funcionários. O local de trabalho situa-se
em Lisboa, Catujal e Azeitão.

7 — Apresentação de candidaturas — os requerimentos, dirigidos
ao presidente do IVV e mencionando o concurso a que se destinam,
devem ser entregues na Rua de Mouzinho da Silveira, 5, em Lisboa,
na Divisão de Recursos Humanos, ou para aí remetidos pelo correio
e sob registo com aviso de recepção, até ao final do prazo indicado
no n.o 1.

7.1 — Dos requerimentos deve constar:

a) Identificação completa, residência e respectivo código postal
e telefone;

b) Indicação do concurso a que se candidata;
c) Habilitações literárias;
d) Habilitações profissionais (estágios, cursos de formação, etc.);
e) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence,

natureza do vínculo, antiguidade na carreira, na categoria
e na função pública;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para apreciação do seu mérito ou que constituam
motivo de preferência legal;

g) Indicação dos documentos que junta.

7.2 — O requerimento deve ser acompanhado dos seguintes docu-
mentos:

a) Declaração, passada pelo serviço de origem e autenticada,
especificando o tempo de serviço na categoria, na carreira
e na função pública e a classificação de serviço reportada
aos anos relevantes para efeitos de promoção;

b) Declaração, autenticada, passada pelo serviço onde foram
exercidas as funções referidas na alínea anterior, que descreva
as tarefas e responsabilidades cometidas ao funcionário;

c) Curriculum vitae;
d) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os

requisitos gerais de provimento a que se refere o artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, a efectuar no
requerimento de admissão a concurso;

e) Documentos autênticos ou autenticados comprovativos das
habilitações e requisitos referidos nas alíneas d) e e) do
número anterior;

f) Quaisquer outros documentos que os interessados considerem
relevantes para apreciação do seu mérito ou possam constituir
motivo de preferência legal.

7.3 — Constitui motivo de exclusão a não apresentação de qualquer
dos documentos referidos nas alíneas a), b) e c) ou da declaração
mencionada na alínea d) do número anterior.

7.4 — Os candidatos pertencentes ao IVV estão dispensados de
entregar os documentos que declararem constar do seu processo indi-
vidual e aí constem de facto.

8 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar, com
carácter eliminatório, são a prova de conhecimentos gerais e a ava-
liação curricular, sendo os candidatos pontuados numa escala de 0
a 20 valores, ficando excluídos os candidatos que em qualquer dos
métodos obtiverem menos de 9,5 valores.

8.1 — Proceder-se-á primeiramente à prova de conhecimentos gerais,
a qual será oral, de natureza teórica, com a duração máxima de uma
hora, e incidirá sobre toda a matéria constante do programa aprovado
pelo despacho n.o 13 381/99 (2.a série), de 1 de Julho, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999.

8.1.1 — O local, a data e a hora da realização da prova de conhe-
cimentos serão divulgados nos termos do n.o 2 do artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.1.2 — Para efeitos do n.o 4 do artigo 20.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, a seguir se indica a legislação necessária
à realização da prova:

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro (ED);
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Decreto-Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril;
Decreto-Lei n.o 99/97, de 26 de Abril;
Decreto-Lei n.o 118/97, de 15 de Maio.

9 — Critérios de apreciação e ponderação — os critérios de apre-
ciação e ponderação da avaliação curricular, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam das actas das reuniões do júri do concurso, as quais serão
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

10 — Publicitação — a divulgação da relação de candidatos admi-
tidos e excluídos bem como da lista de classificação final seguirá o
disposto, respectivamente, nos artigos 33.o, n.o 2, 34.o, n.o 2, e 40.o,
n.o 3, do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Conforme determinado no despacho conjunto n.o 373/2000,
faz-se menção de que «em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o
da Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade empre-
gadora, promove activamente uma política de igualdade de oportu-
nidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na pro-
gressão profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de
evitar toda e qualquer forma de discriminação».

12 — Composição do júri — a composição do júri é a seguinte:

Presidente — Assessor principal Dr. José Manuel Varela.
1.o vogal efectivo — Assessora principal Dr.a Ana Ferreira C.

Sacadura.
2.o vogal efectivo — Chefe de repartição Maria Teresa Chagas

S. Coelho Rodrigues.
1.o vogal suplente — Assessor principal Dr. José Paulo Lopes

Correia.
2.o vogal suplente — Assessor principal Dr. Fernando Moreira

Cortez.

O 1.o vogal efectivo substitui o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

21 de Junho de 2001. — O Presidente, José dos Santos Soeiro.

Aviso n.o 9024/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por meu despacho de 11 de Junho de 2001, se encontra aberto,
pelo prazo de dez dias úteis a contar da publicação deste aviso no
Diário da República, concurso interno misto, com vista ao preenchi-
mento de seis lugares de assistente administrativo especialista da car-
reira de assistente administrativo do quadro de pessoal do Instituto
da Vinha e do Vinho, constante do mapa I anexo à Portaria n.o 217/99,
de 29 de Março, com as modificações resultantes do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, de acordo com as seguintes quotas:

a) Para funcionários pertencentes ao IVV — quatro lugares;
b) Para funcionários não pertencentes ao IVV — dois lugares.

2 — Prazo de validade — o concurso caduca com o preenchimento
dos referidos lugares.

3 — Legislação aplicável — a este concurso aplicam-se os Decre-
tos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro,
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427/89, de 7 de Dezembro, 404-A/98, de 18 de Dezembro, e 141/2001,
de 24 de Abril, e o Código do Procedimento Administrativo.

4 — Área e conteúdo funcional — o conteúdo funcional dos lugares
a prover abrange o exercício de funções nas áreas de recursos humanos,
contabilidade, património e economato, secretaria, arquivo, expe-
diente e tratamento de texto.

5 — Requisitos gerais e especiais de admissão — poderão candi-
datar-se os assistentes administrativos principais que até ao termo
do prazo de apresentação das candidaturas satisfaçam as condições
constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e as da alínea a) do n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro.

6 — Vencimento, local e condições de trabalho — o vencimento
é o que resulta do sistema remuneratório aplicável genericamente
à função pública, sendo as condições e regalias de trabalho as vigentes
para a generalidade dos funcionários. O local de trabalho situa-se
em Gaia e em Chaves.

7 — Apresentação de candidaturas — os requerimentos, dirigidos
ao presidente do IVV e mencionando o concurso a que se destinam,
devem ser entregues na Rua de Mouzinho da Silveira, 5, em Lisboa,
na Divisão de Recursos Humanos, ou para aí remetidos pelo correio
e sob registo com aviso de recepção, até ao final do prazo indicado
no n.o 1.

7.1 — Dos requerimentos deve constar:

a) Identificação completa, residência e respectivo código postal
e telefone;

b) Indicação do concurso a que se candidata;
c) Habilitações literárias;
d) Habilitações profissionais (estágios, cursos de formação, etc.);
e) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence,

natureza do vínculo, antiguidade na carreira, na categoria
e na função pública;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para apreciação do seu mérito ou que constituam
motivo de preferência legal;

g) Indicação dos documentos que junta.

7.2 — O requerimento deve ser acompanhado dos seguintes docu-
mentos:

a) Declaração, passada pelo serviço de origem e autenticada,
especificando o tempo de serviço na categoria, na carreira
e na função pública e a classificação de serviço reportada
aos anos relevantes para efeitos de promoção;

b) Declaração, autenticada, passada pelo serviço onde foram
exercidas as funções referidas na alínea anterior, que descreva
as tarefas e responsabilidades cometidas ao funcionário;

c) Curriculum vitae;
d) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os

requisitos gerais de provimento a que se refere o artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, a efectuar no
requerimento de admissão a concurso;

e) Documentos autênticos ou autenticados comprovativos das
habilitações e requisitos referidos nas alíneas d) e e) do
número anterior;

f) Quaisquer outros documentos que os interessados considerem
relevantes para apreciação do seu mérito ou possam constituir
motivo de preferência legal.

7.3 — Constitui motivo de exclusão a não apresentação de qualquer
dos documentos referidos nas alíneas a), b) e c) ou da declaração
mencionada na alínea d) do número anterior.

7.4 — Os candidatos pertencentes ao IVV estão dispensados de
entregar os documentos que declararem constar do seu processo indi-
vidual e aí constem de facto.

8 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar, com
carácter eliminatório, são a prova de conhecimentos gerais e a ava-
liação curricular, sendo os candidatos pontuados numa escala de 0
a 20 valores, ficando excluídos os candidatos que em qualquer dos
métodos obtiverem menos de 9,5 valores.

8.1 — Proceder-se-á primeiramente à prova de conhecimentos
gerais, a qual será oral, de natureza teórica, com a duração máxima
de uma hora, e incidirá sobre toda a matéria constante do programa
aprovado pelo despacho n.o 13 381/99 (2.a série), de 1 de Julho, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de
1999.

8.1.1 — O local, a data e a hora da realização da prova de conhe-
cimentos serão divulgados nos termos do n.o 2 do artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.1.2 — Para efeitos do n.o 4 do artigo 20.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, a seguir se indica a legislação necessária
à realização da prova:

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro (ED);
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;

Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Decreto-Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril;
Decreto-Lei n.o 99/97, de 26 de Abril;
Decreto-Lei n.o 118/97, de 15 de Maio.

9 — Critérios de apreciação e ponderação — os critérios de apre-
ciação e ponderação da avaliação curricular, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam das actas das reuniões do júri do concurso, as quais serão
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

10 — Publicitação — a divulgação da relação de candidatos admi-
tidos e excluídos bem como da lista de classificação final seguirá o
disposto, respectivamente, nos artigos 33.o, n.o 2, 34.o, n.o 2, e 40.o,
n.o 3, do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Conforme determinado no despacho conjunto n.o 373/2000,
faz-se menção de que «em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o
da Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade empre-
gadora, promove activamente uma política de igualdade de oportu-
nidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na pro-
gressão profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de
evitar toda e qualquer forma de discriminação».

12 — Composição do júri — a composição do júri é a seguinte:

Presidente — Assessor principal Dr. José Paulo Lopes Correia.
1.o vogal efectivo — Assessora principal Dr.a Ana Ferreira C.

Sacadura.
2.o vogal efectivo — Assistente administrativa especialista Alice

Macedo Tavares.
1.o vogal suplente — Assessor principal Dr. José Manuel Varela.
2.o vogal suplente — Assessor principal Dr. Fernando Moreira

Cortez.

O 1.o vogal efectivo substitui o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

21 de Junho de 2001. — O Presidente, José dos Santos Soeiro.

MINISTÉRIOS DA AGRICULTURA, DO DESEN-
VOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS E DA
REFORMA DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA.

Portaria n.o 1209/2001 (2.a série). — Considerando que em 16
de Julho de 1999 cessou a comissão de serviço do licenciado Miguel
Ângelo da Costa Lemos Fernandes, assessor da carreira de médico
veterinário, à data a exercer o cargo de director de serviços na Direcção
Regional de Agricultura de Trás-os-Montes, mantendo-se em regime
de gestão corrente até 9 de Novembro de 1999;

Considerando o disposto na alínea a) do n.o 2 e nos n.os 6 e 8
do artigo 32.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Manda o Governo, pelos Ministros da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas e da Reforma do Estado e da Admi-
nistração Pública, o seguinte:

1.o É criado no quadro de pessoal da Direcção Regional de Agri-
cultura de Trás-os-Montes, aprovado pela Portaria n.o 535/99, de 23
de Julho, um lugar de assessor principal, da carreira de médico vete-
rinário, a extinguir quando vagar.

2.o A criação do lugar referido no número anterior produz efeitos
a partir de 9 de Novembro de 1999.

26 de Junho de 2001. — O Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos. — Pelo
Ministro da Reforma do Estado e da Administração Pública, Ale-
xandre António Cantigas Rosa, Secretário de Estado da Administração
Pública e da Modernização Administrativa.

MINISTÉRIOS DA SAÚDE E DO TRABALHO
E DA SOLIDARIEDADE

Santa Casa da Misericórdia de Lisboa

Despacho (extracto) n.o 14 762/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do adjunto da mesa da Santa Casa da Misericórdia de Lisboa,
João Navarro, de 29 de Junho de 2001:

Maria Helena Certã Féria Nunes Lapa e Helena Mourinho da Silva
Delgado — nomeadas definitivamente, precedendo concurso



N.o 162 — 14 de Julho de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 11 771

interno de acesso limitado para provimento de duas vagas na cate-
goria de técnico especialista principal da carreira de técnico de
diagnóstico e terapêutica, área de terapia ocupacional, do quadro
residual desta Misericórdia. (Não carece de visto do Tribunal de
Contas.)

2 de Julho de 2001. — O Director-Coordenador, Carlos Pinto.

Despacho (extracto) n.o 14 763/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do adjunto da mesa da Santa Casa da Misericórdia de Lisboa,
João Navarro, de 29 de Junho de 2001:

Manuel António Correia — nomeado definitivamente, precedendo
concurso interno de acesso limitado para provimento de uma vaga
na categoria de técnico especialista de 1.a classe da carreira de
técnico de diagnóstico e terapêutica, área de ortoprotesia, do quadro
residual desta Misericórdia. (Não carece de visto do Tribunal de
Contas.)

2 de Julho de 2001. — O Director-Coordenador, Carlos Pinto.

Despacho (extracto) n.o 14 764/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do adjunto da mesa da Santa Casa da Misericórdia de Lisboa,
João Navarro, de 29 de Junho de 2001:

Ana Isabel Mayer Pantim Cordovil Alvim, João Pedro da Fonseca,
Maria Rita Ferreira Olim Marote Barbosa, Isabel Maria Tavares
Rodrigues, Isidro de Jesus do Couto e João Paulo Tomé Salgueiro
dos Santos — nomeados definitivamente, precedendo concurso
interno de acesso limitado para provimento de seis vagas na cate-
goria de técnico principal da carreira de técnico de diagnóstico
e terapêutica, área de fisioterapia, do quadro residual desta Mise-
ricórdia. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

2 de Julho de 2001. — O Director-Coordenador, Carlos Pinto.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Instituto de Solidariedade e Segurança Social

Despacho n.o 14 765/2001 (2.a série). — Por despacho da
adjunta do administrador-delegado regional da solidariedade e Segu-
rança Social da Região do Alentejo de 25 de Maio de 2001:

Paula Alexandra Pereira Paixão Mansinhos, contratada a termo certo,
desde 27 de Dezembro de 2000, para o exercício de funções de
auxiliar de serviços gerais — renovado o contrato pelo período de
seis meses, com efeitos a partir de 27 de Junho de 2001. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Junho de 2001. — Pelo Administrador-Delegado Regional,
a Adjunta, Andreia Pires.

Despacho n.o 14 766/2001 (2.a série). — Por despacho do admi-
nistrador-delegado regional da Solidariedade e Segurança Social da
Região do Alentejo de 18 de Junho de 2001:

Lucília da Conceição Pinto Espanhol — nomeada, após estágio, téc-
nica superior de 2.a classe de serviço social do quadro de pessoal
do ex-Centro Regional de Segurança Social do Alentejo. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Junho de 2001. — Pelo Administrador-Delegado Regional,
a Adjunta, Andreia Pires.

Despacho n.o 14 767/2001 (2.a série). — Por despacho da
adjunta do administrador-delegado regional da Solidariedade e Segu-
rança Social da Região do Alentejo de 21 de Junho de 2001:

Paulo Sérgio Roma Nunes e Célia Maria Cachapim Ramalho —
nomeados, após estágio, técnicos superiores de 2.a classe do quadro
de pessoal do ex-Centro Regional de Segurança Social do Alentejo.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Junho de 2001. — Pelo Administrador-Delegado Regional,
a Adjunta, Andreia Pires.

Despacho n.o 14 768/2001 (2.a série). — Por despacho da
adjunta do administrador-delegado regional da Solidariedade e Segu-
rança Social da Região do Alentejo de 21 de Junho de 2001:

Inês Maria Fazeres Chícharo Estanislau e Maria de Fátima Moreira
Alves Machado Guiomar Martelo, técnicas superiores estagiárias

de serviço social — nomeadas, com dispensa de estágio, técnicas
superiores de 2.a classe de serviço social do quadro de pessoal
do ex-Centro Regional de Segurança Social do Alentejo. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Junho de 2001. — Pelo Administrador-Delegado Regional,
a Adjunta, Andreia Pires.

Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social do Porto

Aviso n.o 9025/2001 (2.a série). — Por despacho do adjunto do
administrador-delegado regional da Solidariedade e Segurança Social
da Região do Norte de 19 de Junho de 2001:

Maria Teresa Carmona Freitas Guimarães, técnica profissional de
1.a classe do quadro de pessoal do ex-Centro Regional de Segurança
Social do Norte — nomeada, após concurso, técnica profissional
principal do referido quadro de pessoal. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Junho de 2001. — Pelo Administrador-Delegado Regional,
Jorge Manuel Bessa Lage.

Rectificação n.o 1632/2001. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 7875/2001, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 133,
de 8 de Julho de 2001, a p. 9720, rectifica-se que onde se lê:

«Carlos Alberto Torres Barros, Francisco Carlos Barbosa da Fonte,
Graça da Assunção Castro Marques Oliveira Mendes Ribeiro, José
Manuel Araújo Peixoto, Liliana Sofia Cerqueira Rego, Maria Ado-
ração Cruz Carneiro Silva [. . . ] nomeados provisoriamente, após
aprovação em concurso [. . . ] a afectar ao ex-Serviço Sub-Regional
de Braga.»

deve ler-se:

«Carlos Alberto Torres Barros, Francisco Carlos Barbosa da Fonte,
Graça da Assunção Castro Marques Oliveira Mendes Ribeiro, José
Manuel Araújo Peixoto, Liliana Sofia Cerqueira Rego, Maria Ado-
ração Cruz Carneiro Silva [. . . ] nomeados provisoriamente, por
urgente conveniência de serviço, após aprovação em concurso [. . . ]
a afectar ao ex-Serviço Sub-Regional de Braga.»

(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

22 de Junho de 2001. — Pelo Administrador-Delegado Regional,
Jorge Manuel Bessa Lage.

Rectificação n.o 1633/2001. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 8015/2001 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 139, de 18 de Junho de 2001, a p. 10 020, rectifica-se
que onde se lê «Por despacho do delegado regional da Solidariedade
e Segurança Social do Norte de 21 de Março, foi reclassificada, nos
termos do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro,
a funcionária» deve ler-se «Por despacho do delegado regional da
Solidariedade e Segurança Social do Norte de 21 de Maio, foi reclas-
sificada, nos termos do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19
de Novembro, a funcionária». (Não carece de visto do Tribunal de
Contas.)

26 de Junho de 2001. — Pelo Administrador-Delegado, o Director
de Serviços, em gestão corrente, Jorge Manuel Bessa Lage.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Gabinete do Secretário de Estado do Ordenamento
do Território e da Conservação da Natureza

Despacho n.o 14 769/2001 (2.a série). — A Associação de Muni-
cípios da Cova da Beira pretende levar a efeito uma estação de tra-
tamento de resíduos sólidos na Quinta da Areia, freguesia de Alcaria,
concelho do Fundão, utilizando para o efeito terrenos que integram
a Reserva Ecológica Nacional do concelho do Fundão, por força da
Resolução do Conselho de Ministros n.o 121/96, de 8 de Agosto;

Considerando a importância de que se reveste esta infra-estrutura
para a região da Cova da Beira, uma vez que vai permitir a adequada
deposição dos resíduos urbanos dos concelhos da Covilhã, Fundão,
Belmonte, Manteigas, Penamacor e Sabugal, e ainda de Almeida,
Celorico da Beira, Figueira de Castelo Rodrigo, Fornos de Algodres,
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Guarda, Meda, Pinhel e Trancoso, com a consequente desactivação
das actuais lixeiras;

Considerando a justificação da localização apresentada pela Asso-
ciação de Municípios da Cova da Beira;

Considerando que a Assembleia Municipal do Fundão deliberou,
em 2 de Maio de 2001, a suspensão do Plano Director Municipal
na área em causa;

Considerando que na execução e exploração da estação de tra-
tamento deverá a entidade promotora da mesma dar cumprimento
aos condicionamentos expressos no parecer da Direcção Regional
do Ambiente e do Ordenamento do Território — Centro, nomea-
damente:

Executar uma adequada impermeabilização do fundo e dos
taludes;

Executar e explorar um adequado sistema de drenagem e de
tratamento de lixiviados;

Explorar devidamente o centro de tratamento e destino final
de resíduos sólidos urbanos;

Submeter a apreciação da Direcção Regional do Ambiente e
do Ordenamento do Território — Centro o local de origem
das terras de importação que, eventualmente, venham a ser
necessárias para satisfação das necessidades do aterro sani-
tário.

Considerando, assim, a relevância da finalidade da realização da
obra em causa:

Determina-se, nos termos e para os efeitos do disposto na alínea c)
do n.o 2 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 93/90, de 19 de Março,
com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 213/92, de
12 de Outubro, que seja reconhecido o interesse público da construção
da estação de tratamento de resíduos sólidos da Cova da Beira, a
localizar na Quinta da Areia, freguesia de Alcaria, concelho do Fun-
dão, a requerimento da Associação de Municípios da Cova da Beira.

28 de Junho de 2001. — O Secretário de Estado do Ordenamento
do Território e da Conservação da Natureza, Manuel Pedro Cunha
da Silva Pereira.

Secretaria-Geral

Rectificação n.o 1634/2001. — Por ter saído com inexactidão, no
Diário da República, 2.a série, n.o 151, de 2 de Julho de 2001, o despacho
conjunto n.o 580/2001, referente ao aproveitamento hidroeléctrico de
Águas Frias, concelho de São Pedro do Sul, rectifica-se que, além
da assinatura do Ministro da Economia, passe a constar também a
do Ministro do Ambiente e do Ordenamento do Território, que, por
lapso, foi omitida.

4 de Julho de 2001. — A Secretária-Geral-Adjunta, Maria Helena
Fernandes.

Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento
do Território — Lisboa e Vale do Tejo

Despacho (extracto) n.o 14 770/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 25 de Junho de 2001:

Paula Virgínia Lopes Leão de Meireles, técnica superior de 2.a classe,
de nomeação definitiva, do quadro de pessoal desta Direcção Regio-
nal — nomeada, precedendo concurso, técnica superior de 1.a classe
do mesmo quadro, com efeitos a partir de 25 de Junho de 2001,
considerando-se exonerada do lugar anterior a partir da mesma
data. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Junho de 2001. — A Directora Regional, Fernanda Vara.

Instituto de Promoção Ambiental

Despacho (extracto) n.o 14 771/2001 (2.a série). — Por des-
pachos de 10 e de 18 de Abril de 2001 do vice-presidente do Instituto
de Promoção Ambiental e da directora-geral do Emprego e Formação
Profissional, respectivamente:

Maria do Amparo Ferreira, técnica superior de 1.a classe do quadro
de pessoal da Direcção-Geral do Emprego e Formação Profissio-
nal — requisitada para exercer funções neste Instituto, com efeitos
a partir de 1 de Julho de 2001, ao abrigo do artigo 27.o do Decre-
to-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro. (Isento de fiscalização do
Tribunal de Contas.)

29 de Junho de 2001. — O Vice-Presidente, Vítor Manuel Cardoso
Rabaça.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo

Aviso n.o 9026/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 1 de
Junho de 2001, por delegação:

Hélia de Oliveira Bastos Correia Ferreira e Maria Cidália Alves
Conde — celebrados contratos individuais de trabalho, com início
em 4 de Junho de 2001, nos termos do artigo 11.o-A do Decreto-Lei
n.o 184/89, de 2 de Junho, aditado pela Lei n.o 25/98, de 26 de
Maio, para exercerem funções de auxiliar técnico no Arquivo Dis-
trital de Setúbal.

2 de Julho de 2001. — O Subdirector, José Maria Salgado.

Instituto Português de Museus

Despacho (extracto) n.o 14 772/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 22 de Junho de 2001 do Ministro da Cultura:

Licenciado José Carlos Batista Alvarez, assessor principal da carreira
de BD do quadro de pessoal do Museu Nacional do Teatro — pro-
vido, mediante concurso, no lugar de director do Museu Nacional
do Teatro (equiparado a director de serviços), do quadro de pessoal
dirigente do mesmo Museu, em comissão de serviço. (Isento de
visto ou declaração de conformidade do Tribunal de Contas.)

27 de Junho de 2001. — A Subdirectora, Manuela Correia.

Rectificação n.o 1635/2001. — Por ter saído com inexactidão o
despacho n.o 13 557/2001 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 149, de 29 de Junho de 2001, a p. 10 778, rectifica-se
que onde se lê «precedendo concurso, técnica superior de 1.a classe
da carreira de conservador, no mesmo quadro de pessoal.» deve ler-se
«precedendo concurso, por urgente conveniência de serviço, técnica
superior de 1.a classe da carreira de conservador, no mesmo quadro
de pessoal, com efeitos à data do despacho.».

29 de Junho de 2001. — A Subdirectora, Manuela Correia.

Instituto Português do Património Arquitectónico

Despacho (extracto) n.o 14 773/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 30 de Maio de 2001 do director do Departamento Financeiro
e de Administração, por delegação:

Maria de Fátima Cerqueira Garcia Leitão — celebrado contrato indi-
vidual de trabalho, com início em 20 de Junho de 2001, nos termos
do n.o 2 do artigo 11.o-A aditado ao Decreto-Lei n.o 184/89, de
2 de Junho, pela Lei n.o 25/98, de 26 de Maio, para exercer as
funções de auxiliar administrativa, neste Instituto.

2 de Julho de 2001. — O Presidente, Luís Ferreira Calado.

Despacho (extracto) n.o 14 774/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 22 de Junho de 2001:

Sónia Inês Marques Amaral da Silva, técnica profissional de 1.a classe
da carreira técnica profissional de museografia do quadro de pessoal
do Palácio Nacional de Mafra — nomeada definitivamente, após
concurso, técnica profissional principal da mesma carreira e quadro.

2 de Julho de 2001. — O Presidente, Luís Ferreira Calado.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA

Instituto Tecnológico e Nuclear

Aviso n.o 9027/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por deliberação do conselho directivo do Instituto Tecnológico
e Nuclear (ITN) de 29 de Junho de 2001, se encontra aberto concurso
interno de acesso geral para o preenchimento de um lugar de técnico
superior de 2.a classe, da carreira técnica (área de gestão e acom-
panhamento de projectos de I&D e de assessoria técnica no âmbito
das actividades do serviço), do quadro de pessoal deste Instituto, cons-
tante do anexo I à Portaria n.o 690/96, de 14 de Novembro.

2 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
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Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 121/96, de 9 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 6/96, de 21 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro;

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho.

3 — Garantia de igualdade de tratamento — em cumprimento da
alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.

4 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente, o pro-
vimento do lugar mencionado, esgotando-se com o seu preenchimento.

5 — Conteúdo funcional — ao técnico superior de 2.a classe da área
de gestão e acompanhamento de projectos de I&D e de assessoria
técnica no âmbito das actividades do serviço compete desempenhar
funções consultivas de natureza científico-técnica, exigindo um elevado
grau de qualificação, de responsabilidade, de iniciativa e autonomia,
a fim de prestar colaboração em projectos de investigação, desig-
nadamente na coordenação da recolha, análise e tratamento de resul-
tados de estudos ambientais.

6 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se no Instituto
Tecnológico e Nuclear em Sacavém.

7 — Vencimento e regalias — o vencimento é o fixado nos termos
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, sendo as condições
de trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes para os
funcionários da administração central.

8 — Requisitos gerais e especiais de candidatura — preencher os
requisitos referidos no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, satisfazendo as regras a que se refere a alínea d) do n.o 1
do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

9 — Métodos de selecção a utilizar:

1.a fase — prova escrita de conhecimentos gerais específicos,
sobre a forma escrita, com a duração de duas horas, pontuada
de 0 a 20 valores, elaborada de acordo com o programa de
provas aprovado pelo despacho n.o 13 381/99, do director-geral
da Administração Pública, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999;

2.a fase — avaliação curricular, em que se visa avaliar as aptidões
profissionais dos candidatos na área para que o concurso é
aberto, com base na análise do respectivo currículo profis-
sional, na qual são obrigatoriamente considerados e ponde-
rados, de acordo com as exigências da função:

a) A habilitação académica de base, onde se pondera a
titularidade de grau académico ou a sua equiparação
legalmente reconhecida;

b) A formação profissional, em especial a relacionada com
as áreas funcionais dos lugares postos a concurso;

c) A experiência profissional, em que se pondera o desem-
penho efectivo de funções na área de actividade para
a qual o concurso é aberto, bem como outras capacitações
adequadas, com avaliação da sua natureza e duração.

9.1 — A prova escrita de conhecimentos é eliminatória, conside-
rando-se excluídos os candidatos que na mesma obtenham classificação
inferior a 9,5 valores.

9.2 — A classificação final (CF) resulta da média aritmética simples
da classificação obtida nos métodos de selecção, nos termos do
artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, na escala de
0 a 20 valores, ficando excluídos os candidatos que obtiverem clas-
sificação inferior a 10 valores. Assim, a classificação final será o resul-
tado da seguinte fórmula:

CF=PC+AC
2

A ordenação final dos candidatos será efectuada conforme as clas-
sificações finais obtidas e resultará da média aritmética simples das
classificações obtidas em cada um dos métodos de selecção.

9.3 — Os candidatos admitidos serão notificados, nos termos con-
jugados do n.o 2 do artigo 35.o e do n.o 2 do artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, da prestação da prova escrita de conhe-
cimentos. Serão também indicados os temas a abordar, bem como
a legislação e biografia necessária à sua realização.

9.4 — Os critérios de apreciação e ponderação da prova de conhe-
cimentos gerais e de avaliação curricular, bem como o sistema de
classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, cons-

tam de acta do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos can-
didatos sempre que solicitada.

10 — Apresentação de candidaturas:
10.1 — Prazo — 10 dias úteis a contar da data da publicação do

aviso de abertura.
10.2 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas

mediante requerimento dirigido ao presidente do Instituto Tecno-
lógico e Nuclear, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, data de nascimento, filiação,
naturalidade, nacionalidade, número e data do bilhete de
identidade e serviço emissor, número de identificação fiscal,
situação militar se a esta sujeito, residência, código postal
e telefone, se o tiver);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Menção expressa da categoria e serviço a que pertence, natu-

reza do vínculo e tempo efectivo na categoria, na carreira
e na função pública;

d) Referência ao concurso a que se candidata.

10.3 — Os requerimentos de candidatura deverão ser obrigatoria-
mente acompanhados dos seguintes documentos:

a) Currículo profissional detalhado, devidamente assinado e
datado;

b) Certificado, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

c) Documentos autênticos ou autenticados comprovativos das
acções de formação profissional complementar e da sua res-
pectiva duração;

d) Declaração passada e autenticada emitida pelo respectivo ser-
viço que comprove a categoria de que o candidato é titular,
a natureza do vínculo à função pública, o tempo de serviço
contado na categoria, na carreira e na função pública e a
classificação de serviço (na expressão quantitativa) dos últimos
três anos;

e) Declaração autenticada, emitida pelo respectivo serviço onde
o funcionário exerce funções, com a especificação porme-
norizada das tarefas e responsabilidades que lhe estiverem
cometidas, bem como o tempo de serviço correspondente ao
exercício a que as mesmas se reportam.

10.4 — Os candidatos do Instituto Tecnológico e Nuclear serão dis-
pensados da apresentação do documento referido na alínea b) do
n.o 10.3, desde que conste do seu processo individual, devendo neste
caso, declarar expressamente tal facto no requerimento.

10.5 — A falta de apresentação dos documentos exigidos no pre-
sente aviso implica a exclusão dos candidatos nos termos do n.o 7
do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10.6 — O disposto no número anterior não impede que seja exigida
a qualquer dos candidatos, no caso de dúvida sobre a situação que
descreveu, a apresentação de documentos comprovativos das suas
declarações.

11 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
12 — Constituição do júri:

Presidente — Doutora Maria Fernanda Tavares Cristóvão da
Silva, vice-presidente e investigadora principal do quadro de
pessoal do ITN.

Vogais efectivos:

Doutora Maria do Carmo Moreira de Freitas, investigadora
principal, com agregação, do quadro de pessoal do ITN,
que substitui a presidente nas suas faltas e impedimentos.

Licenciado Miguel Adrião Mateus dos Reis, investigador
auxiliar do quadro de pessoal do ITN.

Vogais suplentes:

Licenciada Maria Ângela Rodrigues Rocha de Gouveia,
investigadora principal do quadro de pessoal do ITN.

Luís António Teixeira Leitão Pinto, chefe de repartição do
quadro de pessoal do ITN.

13 — Os requerimentos de candidatura deverão ser entregues pes-
soalmente ou enviados pelo correio, em carta registada, com aviso
de recepção, para o Instituto Tecnológico e Nuclear, Secção de Pes-
soal, Estrada Nacional n.o 10, apartado 21, 2686-953 Sacavém.

14 — As listas de candidatos e de classificação final serão afixadas
no Edifício da Administração do Instituto Tecnológico e Nuclear,
Estrada Nacional n.o 10, apartado 21, 2686-953 Sacavém.

30 de Junho de 2001. — O Presidente, José Carvalho Soares.
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Rectificação n.o 1636/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 193, de 22 de Agosto
de 2000, a p. 13 797, o despacho n.o 17 018/2000, rectifica-se que
onde se lê «4.1.4 — Instalação tipo 4 [. . . ] 15 000» deve ler-se
«4.1.4 — Instalação tipo 4 [. . . ] 150 000».

21 de Julho de 2001. — O Chefe da Repartição de Pessoal, Luís
Pinto.

CONSELHO NACIONAL DE EDUCAÇÃO

Parecer n.o 3/2001. — Aprendizagem ao longo da vida. — Parecer
do Conselho Nacional de Educação:

Preâmbulo
No uso da competência que lhe é conferida pela sua lei orgânica,

republicada em anexo ao Decreto-Lei n.o 241/96, de 17 de Dezembro,
nos termos regimentais, e a pedido do Governo, após apreciação do
projecto de parecer elaborado pelos conselheiros Manuel António
de Oliveira Carmelo Rosa, Ana Teresa Penim e Maria Margarida
Ferreira Marques, o Conselho Nacional de Educação, em sua reunião
plenária de 7 de Junho de 2001, deliberou aprovar o referido projecto,
emitindo, assim, o seu primeiro parecer no decurso do ano 2001.

Recomendação
Introdução

O memorando sobre «Aprendizagem ao longo da vida» foi ela-
borado pela Comissão Europeia como resultado das conclusões dos
Conselhos Europeus de Lisboa (Março de 2000) e da Feira (Junho
do mesmo ano), com o objectivo de lançar um debate à escala europeia
sobre uma estratégia global de aprendizagem ao longo da vida em
termos individuais e institucionais e em todos os domínios da vida,
seja pública ou privada. Este memorando foi apresentado pelas Comis-
sárias Reding e Diamantopoulou aos Conselhos de Educação, de
Juventude e de Emprego e Assuntos Sociais em Novembro de 2000.

O memorando está em fase de consulta até final do 1.o semestre
do corrente ano com um convite a que todos os indivíduos e grupos
(associações e organizações não governamentais das áreas da edu-
cação, emprego, juventude e protecção social) dos Estados membros
da União Europeia, dos países da área económica europeia (Islândia,
Lichtenstein e Noruega) e dos países candidatos à União Europeia
participem activamente no debate.

Em cada Estado membro foi constituído um grupo de coordenação
nacional para o processo de consulta que elaborou ou deverá elaborar
um plano nacional de acção e que concluirá o seu trabalho com a
elaboração de um relatório nacional que procurará espelhar o resul-
tado da consulta pública e que será submetido à Comissão Europeia
em meados do corrente ano.

Até final de 2001 e na sequência do processo de consulta alargada
que está em curso a Comissão Europeia elaborará um plano de acção
que especificará os objectivos das políticas, as acções concretas e os
parâmetros de referência para a implementação da aprendizagem ao
longo da vida.

O Conselho Nacional de Educação, pelas responsabilidades que,
estatutariamente, lhe estão cometidas, não poderia alhear-se da dis-
cussão e debate deste importante documento e tomou a iniciativa
de proceder à sua análise, promovendo a preparação de um parecer
que, entretanto, foi solicitado pelo Ministério da Educação.

A ideia de aprendizagem ao longo da vida, se não considerarmos
que Sócrates, na forma como Platão o apresenta, entende que a edu-
cação e a educação filosófica em particular, é uma tarefa para toda
a vida, o que lhe mereceu aliás severas críticas na época, encontra
as suas origens no século XVIII, especialmente na Europa Ocidental
e nos Estados Unidos da América, por influência do Iluminismo e
dos movimentos para a educação popular. No século XIX assiste-se
à crescente separação entre a educação para adultos e para as crianças
e jovens, que se intensifica com o estabelecimento do objectivo de
universalização da educação básica para as crianças e os movimentos
para a educação popular mais centrados e concentrados nas neces-
sidades dos adultos. A ideia de que a educação deve tornar-se um
processo ao longo da vida e que todas as pessoas, qualquer que seja
o seu estatuto social ou nível educativo de base, necessitam de con-
tinuar a sua aprendizagem na vida adulta não era desconhecido no
século XIX, mas só na segunda metade do século XX se espalhou
para alcançar aceitação quase universal.

Os conceitos de educação permanente, de educação recorrente,
de educação contínua e de educação de adultos desenvolvem-se e
constituem objectivos da política e da acção educativa a partir deste
período.

A ideia de educação ao longo da vida foi assim desenvolvida em
reuniões internacionais durante os anos 60 do século XX como resposta

às incapacidades verificadas na prática educativa vigente, embora
tenha antecedentes que podem ser encontrados nos escritos de Dewey,
Lindeman e Yeaxlee do início do mesmo século (v. Jarvis, P. — 1983).
A UNESCO, em 1970, adoptou a educação ao longo da vida como
um conceito referência.

Mais recentemente, o Parlamento Europeu e o Conselho de Minis-
tros Europeu, por deliberação de 23 de Outubro de 1995, já tinham
proclamado o ano de 1996 como o «Ano Europeu da Educação e
da Formação ao Longo da Vida» para o qual tinha sido preparado
um Livro Branco pela Comissão. Nessa ocasião sublinhavam-se como
principais aspectos a promover: uma educação geral de qualidade
elevada; a inserção dos jovens na vida activa; a educação e a formação
contínuas; o apoio aos grupos mais desfavorecidos; a cooperação entre
as instituições de educação e formação e os meios económicos; o
envolvimento dos pais e de outros protagonistas no processo educativo;
e o desenvolvimento da educação europeia da educação.

O memorando sobre «Aprendizagem ao longo da vida» assenta,
no entanto, numa perspectiva diferente de encarar a aprendizagem,
integra conceitos mais complexos e preconiza mudanças bem mais
profundas na sua abordagem e no seu desenvolvimento.

Neste quadro, a segmentação entre educação e formação deixa
de fazer qualquer sentido. A aprendizagem ao longo da vida cor-
responde a um princípio orientador da oferta e da participação num
contínuo de aprendizagem, qualquer que seja o contexto. O conceito
operacional que para este efeito foi adoptado é o de que a apren-
dizagem ao longo da vida integra «toda e qualquer actividade de
aprendizagem com um determinado objectivo, empreendida numa
base contínua e visando melhorar conhecimentos, aptidões e com-
petências».

O memorando em análise inscreve-se num processo de alargamento
e aprofundamento da consciência da importância da aprendizagem
ao longo da vida embora, por vezes, limitando o enfoque à sua com-
ponente de educação contínua de adultos. Para além da importante
iniciativa de 1996 da União Europeia, a OCDE iniciou nessa ocasião
um movimento sobre a valorização da educação ao longo da vida,
que está ainda em curso; a UNESCO com a UNIDO organizaram
em 1997, em Hamburgo, uma conferência mundial sobre esta temática;
ainda a UNESCO, agora conjuntamente com a OIT, organizou em
1999, na Coreia, uma conferência relacionada com este tema; também
em 1999, a UNESCO, como parte do Ano Internacional da 3.a Idade
e do Dia Internacional da Literacia, organizou um colóquio de política
educativa sobre «Learning never end»; e a OIT realizou uma con-
ferência sobre aprendizagem ao longo da vida, em 2000. Muitos países,
a título individual, também se inscreveram neste já vasto movimento
criando comissões e aprovando legislação no sentido de reforçar o
processo de aprendizagem ao longo da vida ou de algumas das suas
componentes.

O memorando recolheu ainda contributos de outros trabalhos ante-
riormente realizados, onde já se evidenciava a ideia de processo con-
tínuo e integrado de formação ao longo da vida. Caberá aqui citar,
pela sua importância, o relatório para a UNESCO da Comissão Inter-
nacional sobre Educação para o século XXI, presidida por Jacques
Delors e integrada pelo engenheiro Roberto Carneiro, que foi con-
cluído em 1996 e deu origem ao livro Educação, Um Tesouro a Des-
cobrir, que sintetiza de forma rigorosa os objectivos da educação ao
longo da vida, concebendo educação em sentido lato de forma a nele
incluir os tradicionais conceitos de educação e formação em sentido
estrito e que no memorando são substituídos pelo termo «Apren-
dizagem». Refere-se neste relatório «Doravante, temos de aprender
durante toda a vida e uns saberes penetram e enriquecem os outros.
Em vésperas do século XXI, as missões que cabem à educação e as
múltiplas formas que pode revestir fazem com que englobe todos
os processos que levam as pessoas, desde a infância até ao fim da
vida, a um conhecimento dinâmico do mundo, dos outros e de si
mesmas, combinando de maneira flexível as quatro aprendizagens
fundamentais — aprender a conhecer, aprender a fazer, aprender a
viver juntos e aprender a ser. É este continuum educativo, coextensivo
à vida e alargado às dimensões da sociedade, que a Comissão entendeu
designar no presente relatório, pela expressão ‘educação durante toda
a vida’».

Pouco tempo antes deste relatório, um outro preparado por ini-
ciativa dos industriais europeus (ERT) e pelo Conselho de Reitores
Europeus (CRE), que deu origem à recomendação do European
Round Table dos industriais europeus, sugere uma análise global da
educação europeia numa perspectiva de educação ao longo da vida
que entrevê um quadro de referência para o futuro. Neste relatório
fundamenta-se a necessidade de uma perspectiva de educação ao longo
da vida por:

Rápida obsolescência do capital intelectual dos indivíduos;
O crescente envelhecimento da população;
A lenta adaptação dos nossos sistemas educativos; e
A pressão económica para competir.
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O Conselho Europeu de Lisboa que, como se referiu, esteve na
origem deste documento, afirmou que a Europa entrou indiscutivel-
mente na era do Conhecimento com todas as implicações inerentes
para a vida cultural, económica e social. Nas conclusões deste Conselho
Europeu as pessoas foram identificadas como o principal trunfo da
Europa, devendo constituir o ponto de referência das políticas da
União. O investimento nas pessoas foi apresentado como sendo fun-
damental para situar a Europa na economia do conhecimento e pre-
conizou-se a necessidade de estruturar a educação e a formação para
a vida de modo a dar resposta a estes desafios.

Na verdade, para dar resposta aos desafios da sociedade do conhe-
cimento a educação não se pode circunscrever ao período de formação
inicial obtido na infância e na juventude, nem faz sentido considerar
a educação de adultos em oposição à educação dos jovens (aquela
e esta são segmentos da aprendizagem ao longo da vida) ou ainda
entender a formação profissional como uma finalidade demasiado
restrita e distinta da educação geral.

Neste memorando a ideia de aprendizagem ao longo da vida integra
todos aqueles conceitos e ainda os tradicionais conceitos de educação
e de formação ambas entendidas em sentido estrito.

O debate em torno da ideia central deste memorando e dos con-
ceitos que lhe são inerentes destinam-se a promover uma adaptação
e transformação, ainda que gradual e a um ritmo moderado, dos
nossos sistemas de aprendizagem (no sentido lato que se referiu)
de forma a permitir que enfrentemos melhor e com maior e mais
adequada capacidade de resposta o mundo complexo em que estamos
inseridos. Há perspectivas a modificar, há resistências a ultrapassar
e há mentalidades a mudar.

A construção de um novo modelo de aprendizagem, não segmen-
tado, em que a auto-aprendizagem terá um peso importante, em que
se torna necessário reforçar as parcerias, em que tem de se prestar
uma especial atenção ao reconhecimento, validação e certificação das
aprendizagens, em que o financiamento obedece a critérios diferentes
dos anteriormente praticados, em que se vai acentuar o recurso às
novas tecnologias de informação e conhecimento e às modalidades
de ensino a distância, em que as competências básicas têm um enten-
dimento diverso do presente, em que os direitos e deveres à apren-
dizagem terão de ser encarados de forma mais responsável, não será
fácil nem pode ser concretizado abruptamente e de forma radical.

O caminho para construir este novo modelo de aprendizagem não
é viável através de um processo de imposição centralizado, desde
logo porque se exige uma vastíssima descentralização institucional
para o concretizar e uma enorme interiorização de responsabilidades
por parte de cada indivíduo. Para alcançar os importantes objectivos
identificados neste memorando exige-se antes uma sensibilização
generalizada da sua importância e uma vontade marcadamente assu-
mida em toda a sociedade que terá naturalmente a ver com a evidência
das vantagens que daí resultam para cada um de nós.

A diversidade e a vastidão das matérias abordadas no presente
memorando sob o tema «Aprendizagem ao longo da vida» não faci-
litam a elaboração do presente parecer. Tornou-se, assim, necessário
seleccionar as matérias reputadas como mais importantes para serem
tratadas em sede do CNE, tendo consciência de que não se esgota
todo o manancial de abordagens susceptíveis de serem realizadas face
ao conteúdo deste documento. Aliás, haverá oportunidade de manter
aberto o debate e a análise em torno deste tema quer no prolon-
gamento desta discussão no curto prazo quer na apreciação, futu-
ramente suscitada, de todos os temas respeitantes a educação e for-
mação que deverão absorver as ideias e princípios ínsitos no conceito
de aprendizagem ao longo da vida.

Desta forma, organizou-se o parecer em duas partes, procedendo-se
na primeira à abordagem geral da problemática da aprendizagem
ao longo da vida e integrando na segunda as conclusões e um conjunto
de recomendações.

No que respeita à primeira parte, procede-se ao enquadramento
da situação analisando o papel da educação num contexto económico,
social, cultural em rápida e constante mutação; procede-se à clari-
ficação e precisão dos principais conceitos constantes do memorando
e do parecer de forma a facilitar o seu entendimento no emaranhado
de designações ambivalentes ou multivalentes; abordam-se os aspectos
relacionados com o direito e o dever à aprendizagem ao longo da
vida; identificam-se as competências básicas necessárias para promo-
ver este tipo de aprendizagem; referem-se as condições necessárias
e as formas desejáveis para operacionalizar o sistema de aprendizagem
ao longo da vida nas suas diversas componentes e modalidades; iden-
tificam-se os principais parceiros a envolver neste processo e refere-se
o papel que lhes deve incumbir; aborda-se o complexo sistema de
reconhecimento, validação e certificação nas aprendizagens formais,
não formais e informais; e conclui-se com a caracterização dos modos
de financiamento da aprendizagem ao longo da vida.

Em anexo, inclui-se a análise, à luz dos princípios da aprendizagem
ao longo da vida, de algumas medidas de política educativa e formativa
recentemente formuladas e aprovadas; um texto sobre a educação

num mundo em mudança; e um exemplo de prática de parceria de
uma associação juvenil com escolas.

No uso da competência que lhe é conferida pela Lei n.o 31/87,
de 9 de Julho, e nos termos regimentais, a solicitação do Ministério
da Educação, o CNE elaborou o presente parecer sobre o memorando
«Aprendizagem ao longo da vida».

CAPÍTULO I

Abordagem geral da problemática da aprendizagem
ao longo da vida

1 — A educação num contexto de mudança

A educação é, desde há longa data, reconhecida como um impor-
tante factor para o desenvolvimento económico e social, mas nos
últimos anos vem-se tornando cada vez mais importante pela forma
como influencia o bem-estar dos indivíduos, das comunidades e das
nações. O mundo está a passar por mudanças que tornam muito
mais difícil sobreviver sem as aptidões e as capacidades que uma
educação de boa qualidade promove.

Os grandes desafios que hoje se colocam à Humanidade são os
que decorrem da globalização, da mudança tecnológica e do enve-
lhecimento da população num quadro de acentuadas desigualdades
e de um elevado nível de pobreza. A informação, a biologia e os
novos materiais — mais do que o equipamento ou o trabalho con-
siderado isoladamente — são a base de novas fontes de riqueza e
de progresso. O desenvolvimento, em todas as suas formas — eco-
nómica, social e cultural — depende crescentemente do conhecimento
intensivo e da forma como é usado nos tradicionais sectores eco-
nómicos da agricultura, da indústria e dos serviços.

A economia que está hoje profundamente baseada na inovação
e no conhecimento sempre esteve, de certo modo, baseada nestes
factores. A diferença está em que hoje, em virtude do desenvolvimento
das tecnologias da informação e comunicação, verifica-se uma ace-
leração exponencial da produção, acumulação e difusão do conhe-
cimento. Naturalmente que não basta a mera existência e a vasta
disseminação dessas tecnologias, torna-se necessário que existam as
necessárias capacidades humanas e talentos para as operar e para
concretizar a reorganização do trabalho e dos processos de produção
e de trocas comerciais que possam melhorar a produtividade e o
crescimento que elas potenciam.

A globalização é um elemento que caracteriza de forma profunda
a sociedade dos nossos dias e que representa desafios e oportunidades
em termos de tecnologias, das trocas comerciais, das finanças e da
mobilidade das pessoas. Muitos problemas têm hoje um âmbito global
seja na emigração, no ambiente, na saúde, nos conflitos políticos,
no crime, no comércio, nas finanças, etc. Muitos problemas de saúde,
por exemplo, são globais seja a sida seja qualquer outra doença trans-
missível. O mercado financeiro está hoje completamente mundializado
e as crises financeiras repercutem-se em todos os países do mundo.
Neste sentido, tem de se olhar para os países não como uma realidade
isolada, mas em termos do seu significado global, porque são parte
de um mundo profundamente interdependente.

É possível tirar vantagens do processo de globalização dado que
se criam novas oportunidades que não existiriam se estivéssemos ape-
nas limitados ao nosso mercado local ou regional, de qualquer modo
ele pode também conduzir à acentuação das desigualdades entre países
e pessoas e promover a exclusão social se não forem assumidas medidas
que combatam esses efeitos e promovam a coesão social.

Sendo a inovação e o conhecimento cada vez mais as principais
fontes de riqueza elas tornam-se também na principal fonte de desi-
gualdade entre os países, as empresas e as pessoas. Este é um aspecto
que tem uma enorme importância qualitativa e quantitativa e que
pelas consequências que provoca e que se podem vir a agravar neces-
sita de uma atenção especial.

A situação é conhecida, mas convém sintetizá-la. Apenas 1,2 mil
milhões de pessoas (20 %) dos 6000 milhões que presentemente habi-
tam o planeta vivem no mundo desenvolvido, que concentra 80 %
do total do rendimento. A situação tende, no entanto, a agravar-se
ainda mais no futuro. Nos próximos 25 anos a previsão é de que
haverá mais 2000 milhões de habitantes no planeta (8000 milhões
no total), devendo registar-se apenas um crescimento de mais 50
milhões de habitantes no mundo desenvolvido. Significa isto que daqui
a 25 anos, em números redondos, haverá 6,8 mil milhões de habitantes
no mundo em desenvolvimento, mantendo-se estável o número de
habitantes no mundo desenvolvido. Existe muita gente pobre no
mundo. Cerca de metade das pessoas que habitam o planeta vivem
com menos de dois dólares por dia e cerca de um quinto da população
mundial sobrevive com menos de um dólar por dia.

No interior de cada país, verificam-se também enormes diferenças
entre ricos e pobres, com especial incidência desta desigualdade nos
países pobres. Cerca de 10 % das pessoas detêm mais de 50 % do
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rendimento e do património disponível e o desequilíbrio tende a
aumentar quer entre os países quer entre as pessoas no interior dos
países acentuando os problemas de ordem social. É perfeitamente
compreensível que as populações mais pobres queiram emigrar para
locais mais atractivos e que a desigualdade conduza à insatisfação
e à incerteza.

O grande entusiasmo provocado pelo desenvolvimento das novas
tecnologias não nos pode fazer esquecer que a divisão do conhe-
cimento existe e marginaliza os que não têm acesso às novas tec-
nologias ou ao conhecimento crítico. São afectados em primeiro lugar
os pobres e as comunidades rurais e com menor nível educativo dos
países em desenvolvimento, mas também aqueles que nas sociedades
mais desenvolvidas pertencem a estratos sociais e educativos mais
fragilizados vão sendo progressivamente afastados da economia do
conhecimento.

Um outro elemento a salientar no quadro da sociedade do nosso
tempo é o relativo ao sentido da responsabilidade individual e às
novas oportunidades para participar em todos os aspectos da vida
de que os nossos antepassados não beneficiaram. A participação num
contexto de democracia e desenvolvimento ajuda a disseminar a infor-
mação e o conhecimento de vastas e complexas realidades. Ninguém
sozinho (pessoas ou instituições), por mais poderoso que seja, é deten-
tor de toda a informação e de todo o conhecimento.

As pessoas devem participar não para se sentirem vítimas ou sujeitos
passivos mas para se sentirem activas para sentir que podem fazer
algo pelo futuro global que depende do seu envolvimento. A par-
ticipação é também uma forma das pessoas assumirem os seus deveres
perante a sociedade e afirmarem os seus direitos opondo-se a medidas
que as lesem em termos individuais ou colectivos. Considerando os
respectivos enquadramentos políticos e as novas perspectivas abertas
com o desenvolvimento tecnológico cada um deve pensar que não
só tem responsabilidades perante si próprio, mas também respon-
sabilidades perante os outros e até perante as gerações futuras. A
responsabilidade social está tornada global.

A sociedade do conhecimento em que vivemos só pode desen-
volver-se através do forte reforço da capacidade humana promovendo
a excelência na educação, do básico ao terciário, e apostando na apren-
dizagem ao longo da vida como novo paradigma educativo, desen-
volvendo métodos e processos inovadores que alarguem o tradicional
alcance da educação e da formação como o ensino a distância, a
formação baseada na comunidade, o estabelecimento de redes entre
as instituições educativas e formativas, o reforço da formação no local
de trabalho ou módulos de cursos realizados em casa.

Enfrentando uma globalização crescente, uma rápida inovação tec-
nológica, uma maior abertura política no mundo, com a emergência
de novas economias de mercado os países necessitam de uma popu-
lação com maior nível educativo e melhores competências e as pessoas
precisam de mais competências e informação para enfrentar a com-
petição e para terem sucesso.

Por estes motivos, entre a generalidade dos políticos de todo o
mundo (desde os países mais ricos aos países em desenvolvimento
passando pelos de crescimento médio) há um consenso de que o
investimento em educação e formação de alta qualidade é a chave
determinante numa economia mundial crescentemente globalizada.
Há a crença generalizada de que a educação tem um papel funda-
mental a desempenhar na promoção da cidadania e da coesão social
estimulando o combate à pobreza dos países e das pessoas. Mesmo
no que respeita às pessoas idosas há uma crescente pressão nos indi-
víduos e nas empresas para melhorar as suas competências e capa-
cidades como forma de evitar a sua exclusão social e permitir que
um segmento da população que está em crescimento no mundo desen-
volvido possa ainda contribuir para o desenvolvimento económico,
social e cultural, evitando a sua marginalização.

No princípio do século passado, o sistema educativo estava dis-
ponível para apenas uma pequena fracção da população. Agora pre-
cisamos de um sistema de educação e formação unificado e coerente
a todos os níveis que permita a cada um aprender para a vida, aprender
para o trabalho e aprender durante toda a vida.

Qualquer política para o desenvolvimento da educação numa eco-
nomia do conhecimento deve satisfazer os seguintes critérios básicos:

a) Promover uma boa educação básica ao maior número possível
de jovens de forma a prepará-los para a vida como cidadãos
responsáveis e como agentes económicos;

b) Promover uma formação adequada para o trabalho que requer
crescentes necessidades em aptidões, um vasto número de
especialistas e competências de gestão para as coordenar e
controlar;

c) Desenvolver uma ampla capacidade para aprender ao longo
da vida e gerar as respostas flexíveis e adaptadas que são
necessárias para enfrentar as constantes mudanças.

As opções de política educativa que hoje sejam tomadas em cada
país podem conduzir a profundas diferenças nos resultados obtidos

nas próximas décadas. Os países que fizerem opções correctas poderão
experimentar um extraordinário progresso educativo, com grandes
benefícios económicos e sociais, incluindo ganhos potenciais para os
pobres e marginalizados. Pelo contrário, os países que não fizerem
essas opções preferindo a estagnação ou mesmo o retrocesso, aumen-
tarão as diferenças sociais e económicas, espalhando o mal-estar.

Há a necessidade de mais e melhor educação em todos os países,
sejam eles industrializados ou menos industrializados, de alto ou de
baixo rendimento. Mas as rápidas mudanças na economia mundial
e a crescente diferença entre nações ricas e pobres demonstram que
nem todos os países enfrentam os mesmos problemas educativos ou
que os enfrentam do mesmo modo. Todos os países devem estimular
o aumento dos conhecimentos dos seus cidadãos e assegurar a igual-
dade de acesso ao conhecimento e todos podem aprender uns com
os outros no uso de técnicas educativas que funcionem.

Mas os países de mais baixo rendimento com altas taxas de anal-
fabetismo e com crianças que não frequentam a escola podem neces-
sitar de soluções qualitativamente diferentes para melhorar e expandir
a educação do que aqueles com maior rendimento que possuam níveis
mais elevados de educação e de maiores recursos.

O mundo está em rápida mudança e nos principais factores dessa
mudança a educação assume um papel importante.

A inovação tecnológica, por exemplo, tem as mais sérias implicações
para todos nós. Os novos avanços tecnológicos do passado poderão
facilitar alguns dos novos desenvolvimentos dotando, por exemplo,
pessoas com acesso virtualmente ilimitado à informação, mas também
modificará outros de forma fundamental: no mercado económico glo-
bal hipercompetitivo, por exemplo, o conhecimento está a substituir
rapidamente as matérias-primas e o trabalho como o elemento mais
crítico para a sobrevivência e o sucesso. A educação determinará,
em parte, quem acederá às tecnologias e quem o não fará. A revolução
nas tecnologias da informação também fornecerá enormes oportu-
nidades para a mudança da educação. Novas formas de expandir o
acesso e melhorar a qualidade e fundamentalmente de repensar o
que deve ser aprendido e como, tornar-se-á generalizadamente dis-
ponível a custos acessíveis.

A partir da última década do século passado verificou-se uma expan-
são acentuada da democratização no Mundo. São actualmente cerca
de 117 (1) os países que têm agora governos eleitos democraticamente
(Diamond, 1999) o que duplica o número verificado há uma década
atrás.

Com este processo de democratização os cidadãos em geral ganham
um aumento de influência através do reforço de poder das orga-
nizações da sociedade civil. Também aqui a educação joga um papel
para alimentar e desenvolver esta tendência democratizadora aju-
dando os cidadãos a desenvolver as capacidades necessárias a serem
bem informados, compreenderem os problemas mais difíceis, par-
ticiparem como protagonistas e fazerem escolhas sensatas.

As economias de mercado prevalecem hoje em países onde vive
cerca de 80 % da população do mundo quando há uma década atrás
essa percentagem era inferior a 30 %. Também neste contexto a edu-
cação é vital. Os que melhor podem competir (devidamente instruídos
e com as melhores aptidões) têm uma enorme vantagem neste mundo
económico em rápida mudança sobre os seus competidores menos
preparados.

A globalização dos mercados e dos factores que os geram, com
especial relevância do conhecimento é outro exemplo importante.
O capital global move-se célere em busca das melhores oportunidades,
incluindo força de trabalho bem preparada, produtiva e interessante
em termos salariais em ambientes de mercado económico atractivo
e politicamente estável.

Estas condições transformam o tipo de mão-de-obra necessária.
Os trabalhadores de amanhã necessitam de ser capazes de aprender
novas coisas rapidamente, desempenhar mais tarefas não rotineiras
e resolver problemas mais complexos, tomar mais decisões, perceber
sobre o que estão a trabalhar, assumir maiores responsabilidades e
— como instrumentos vitais para este fim — ter melhores competências
básicas. Mais uma vez a educação joga aqui papel essencial.

Para responder a estas exigências os objectivos educativos de longo
prazo terão de ser o de assegurar que cada um complete uma educação
básica de qualidade adequada, adquirindo competências básicas como
o domínio lido, escrito e falado da língua materna, o cálculo, a capa-
cidade de raciocínio, o domínio de, pelo menos, uma língua estran-
geira, aptidão para usar as novas tecnologias de informação e conhe-
cimento, competências sociais como o trabalho de grupo e capacidade
de aprender a aprender; e tenha mais oportunidades para adquirir
novas competências através da vida num quadro de opções educativas
pós-básicas.

Se em termos políticos se pretende combatera pobreza e melhorar
a qualidade de vida a educação tem de estar necessariamente no
centro da agenda política porque ela é uma componente importante
do desenvolvimento sustentado que exige muitos elementos sociais
e estruturais para além de um bom desempenho económico. Mas
a tradicional educação inicial não é hoje suficiente para dar resposta
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às necessidades das pessoas e da sociedade. A aprendizagem tem
de começar desde o início da vida e os adultos têm de renovar os
seus conhecimentos e as suas capacidades de forma a enfrentar uma
vida em constante mudança. A aprendizagem ao longo da vida é
essencial para cada um e tem de se tornar acessível para todos como
um direito, mas também como um dever individual perante a
comunidade.

Os objectivos da aprendizagem ao longo da vida são, portanto,
os de dar resposta às profundas mudanças a que estamos a assistir
na sociedade em geral e assim é reconhecido na Declaração de Ham-
burgo sobre Educação de Adultos, que identifica esses objectivos como
sendo os de desenvolver a autonomia e o sentido de responsabilidade
das pessoas e das comunidades, reforçar a capacidade para enfrentar
as transformações que têm lugar na economia, na cultura e na socie-
dade como um todo e promover a coexistência, tolerância e a par-
ticipação criativa e informada dos cidadãos nas suas comunidades.

2 — O conceito de aprendizagem ao longo da vida

A precisão e rigor do conceito de aprendizagem ao longo da vida
tal como é tratado no memorando em análise e neste parecer, bem
como de outros conceitos importantes com ele relacionados, é aspecto
essencial para evitar confusões e mal-entendidos e para permitir uma
clara compreensão do que aqui se refere. A situação ganha especial
acuidade no caso presente porque, como todos sabemos, se confron-
tam designações técnicas idênticas que são usadas em sentidos diversos
no contexto do sistema educativo ou no contexto do sistema de for-
mação profissional, para além daquelas que são geralmente usadas
com sentidos vagos e imprecisos.

Desde logo se coloca a questão de saber se se deve utilizar a expres-
são «educação ao longo da vida» ou «aprendizagem ao longo da vida».
A preferência pela primeira expressão encontra eco e adeptos, natu-
ralmente, nas áreas das pessoas ligadas à educação e ao sector
educativo.

De qualquer modo, o termo educação não é unívoco, tem evoluído
ao longo dos tempos, tem entendimentos diversos em ambientes cul-
turais diferentes e pode ser considerado com maior ou menor
amplitude.

Registe-se que, só muito tarde na história das democracias liberais,
a educação foi formulada e dirigida para pessoas presumivelmente
autónomas, que determinam as suas próprias finalidades e estruturam
as suas próprias vidas.

As controvérsias geradas no âmago da discussão contemporânea
em torno da educação (como se pode assegurar uma discussão mais
equitativa da oportunidade educativa? Qual é o papel da educação
pública numa sociedade democrática? Como controlar a qualidade
educativa? etc.) retomam as controvérsias que marcam a história da
educação desde Platão até às teorias da epistemologia social, às teorias
pós-modernistas e às teorias críticas da educação.

As grandes e sérias discussões sobre a educação conduzem, ine-
vitavelmente, a questões de âmbito mais vasto que a enquadram e
enformam, como sejam as de saber quais são as verdadeiras finalidades
da educação, ou quem deve assumir a responsabilidade pela formu-
lação da política educativa, ou quem deve ser educado, ou como
deve a estrutura do conhecimento afectar a estrutura e a sequência
da aprendizagem, ou ainda como é que as dimensões intelectual, espi-
ritual, cívica e moral, artística, física e técnica da educação podem
ser relacionadas umas com as outras.

Ora porque nós somos herdeiros da história dos conceitos sobre
as verdadeiras finalidades e sentidos da educação, esta história per-
manece activamente influenciada pelas nossas crenças e é manifestada
pelas nossas práticas. Daqui resulta o diferente peso e relevância
que cada teoria confere aos diversos aspectos em que se desdobra
a educação como seja a maior importância concedida à reforma das
práticas pedagógicas pela maioria das teorias do conhecimento; ou
à reorientação da educação moral pela maioria das teorias éticas;
ou à educação dos cidadãos pelas teorias políticas; ou ainda ao desen-
volvimento dos modelos de investigação educacional pelas teorias
metafísicas compreensivas. E, dentro de cada teoria, não há unifor-
midade de pontos de vista, o que torna particularmente difícil captar
um sentido e fixar um conceito para educação.

As mudanças nas circunstâncias e no conhecimento que impõem
que se renove em cada geração a definição da natureza, do sentido
e dos objectivos da educação faz com que Bruner considere que ela
é uma invenção social ou que está em constante processo de invenção.

Nos anos 20 do século passado, Durkheim definiu educação como
«l’action exercée par les générations adultes sur celles qui ne sont
pas encore mûres pour la vie sociale. Elle a pour objet de susciter
et de développer chez l’enfant un certain nombre d’états phisiques,
intellectuels et moraux que réclament de lui et de la société politique
dans son ensemble et le milieu spécial auquel il est particulièrement
destiné». Ele próprio salienta a existência de diferentes espécies de
educação em função dos diferentes ambientes que se encontram na
sociedade, ao longo da história e durante cada período.

Também Osterrieth, em 1965, identifica a finalidade do processo
educativo como o de «Faire des adultes». Naturalmente que a ideia
de educação integra hoje o conceito de educação permanente e de
educação continua de adultos, sendo, no entanto, mais controversa
a inclusão das actividades de aprendizagem informal e mesmo de
algumas componentes da aprendizagem não formal.

A educação, sendo, essencialmente, o meio (socialmente inventado)
pelo qual a sociedade renova perpetuamente as condições da sua
própria existência, representa-se através de um sistema que se estru-
tura nas suas diversas componentes e se organiza de acordo com
as finalidades que pretende prosseguir. Ou seja, a sociedade intervém
volitivamente no sentido de estabelecer um aparelho, com domínios
que não são necessariamente completamente formais, que permite
atingir e concretizar os objectivos formativos e valorativos que esta-
beleceu. Neste sentido, a dimensão de aprendizagem em qualquer
domínio da vida, a que respeita à aprendizagem informal e a de alguns
segmentos da aprendizagem não formal escapam normalmente ao
âmbito da ideia de educação.

É bem verdade que o conceito de educação se tem vindo a alargar,
propondo-se a sociedade incluir todos estes domínios e referências
no meio exterior que permite ao indivíduo adquirir e desenvolver
as suas estruturas mentais mais essenciais. O movimento da educação
ao longo da vida traduz esta intenção de alargar o âmbito de inter-
venção da sociedade no domínio educativo, cobrindo as realidades
mencionadas da educação informal e da dimensão em todos os domí-
nios da vida. Poderá, aliás, convencionar-se que assim seja, mas é
sabido que tal orientação não colhe, no actual quadro teórico, a acei-
tação generalizada que se pretende.

De qualquer modo, a educação ao longo da vida é entendida como
um meio para facilitar a aprendizagem ao longo da vida. Aquela
é instrumental em relação a esta. O conceito de aprendizagem está
essencialmente centrado não nos meios para promover a formação
mas directamente na pessoa que aprende absorvendo este conceito
todas as formas, tipos e domínios em que a aprendizagem se possa
exprimir seja no quadro do sistema educativo seja fora dele.

A aprendizagem ao longo da vida é, por isso, uma expressão de
maior rigor conceptual, no quadro dos objectivos que o memorando
se propõe atingir, do que a de educação ao longo da vida, cujo enten-
dimento, como se referiu, pode não incluir todas as modalidades de
aprendizagem.

Verifica-se também que, no ambiente político administrativo por-
tuguês, o termo educação tem um entendimento que não inclui as
actividades de formação profissional, para já não falar nas actividades
de aprendizagem informal. De igual modo, se considera, ainda que
erradamente, que o termo formação é tecnicamente um quase exclu-
sivo das actividades de formação profissional desenvolvidas no âmbito
do Ministério do Trabalho e da Solidariedade Social ou das empresas.

É, aliás, corrente na nossa linguagem, utilizar a designação «edu-
cação e formação» para cobrir o universo formativo. Veja-se, entre
muitíssimos outros exemplos, o título do seminário que o CNE orga-
nizou em 20 de Novembro de 1996, «Educar e formar ao longo da
vida».

Entende-se, por isso, que a riqueza da palavra aprendizagem satisfaz
muito melhor os objectivos que se pretendem atingir no memorando,
na medida em que se centra na actividade da pessoa, exprime, sem
equívocos, uma realidade clara que identifica os objectivos educativos
e formativos que se tem em vista alcançar sem criar falsas e con-
troversas questões terminológicas que não ajudariam a promoção e
desenvolvimento deste novo paradigma educativo e formativo.

A própria Lei de Bases do Sistema Educativo, que a Assembleia
da República aprovou em Outubro de 1986, considerando a educação
extra-escolar como parte do sistema, entende que ela «engloba acti-
vidades de alfabetização e de educação de base, de aperfeiçoamento
e actualização cultural e científico e a iniciação, reconversão e aper-
feiçoamento profissional e realiza-se num quadro aberto de iniciativas
múltiplas de natureza formal e não formal» (n.o 4 do artigo 4.o).
Esta tipificação de actividades não contempla a formação profissional
tout court (mas apenas a iniciação, reconversão e aperfeiçoamento
profissional) e não aborda a temática da aprendizagem informal que
corresponde a uma das principais aquisições deste processo de apren-
dizagem ao longo da vida.

Em síntese, porque o termo aprendizagem coloca a pessoa como
sujeito do processo de aquisição e desenvolvimento de conhecimentos
e valores e porque é univocamente abrangente de todas as modalidades
passíveis de integrar este processo, julga-se compatível e adequada
a utilização da expressão aprendizagem ao longo da vida no quadro
dos objectivos do presente memorando.

Ultrapassada esta questão, iremos, agora, à luz do que se refere
anteriormente, procurar precisar os conceitos de aprendizagem, de
aprendizagem ao longo da vida, dos diversos tipos e formas desta
aprendizagem, dos respectivos processos de aprendizagem e das exi-
gências de cooperação que suscita.

O conceito de aprendizagem pode, desde logo, suscitar dúvidas
por a designação se referir a um sistema de formação profissional
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para jovens que concluíram a escolaridade obrigatória ou que não
a chegaram a concluir.

No âmbito da expressão «aprendizagem ao longo da vida» a desig-
nação aprendizagem tem de ser entendida como integrando os tra-
dicionais conceitos de educação (inicial) e de formação profissional,
referindo-se a apreensão e desenvolvimento de conhecimentos, com-
petências e aptidões qualquer que seja o seu contexto e dimensão.

Por aprendizagem ao longo da vida deve entender-se o sistema
que ajuda as pessoas a obterem os conhecimentos e adquirirem as
capacidades que as auxiliam na adaptação aos diferentes estádios da
sua vida, nelas se incluindo:

i) O período de infância após o início da vida;
ii) O período de escolarização;

iii) O período de juventude, concluída a escolarização;
iv) O período de vida de trabalho como membro activo da socie-

dade, durante o período adulto; e
v) O período de vida como adulto mais velho após a passagem

à reforma.

O conceito operacional de aprendizagem ao longo da vida constante
do memorando é rigoroso e descreve-a como «toda e qualquer acti-
vidade de aprendizagem com um objectivo, empreendida numa base
contínua e visando melhorar conhecimentos, aptidões e competên-
cias». O conceito integra assim todas as formas e modalidades de
aprendizagem desde que sejam concretizadas com um determinado
objectivo, estabelece que tem que ser realizada num processo contínuo
e confere-lhe o objectivo de transmitir valores, melhorar a capacidade
dos seus destinatários em conhecimentos, aptidões e competências.

O memorando enriquece o conceito de aprendizagem ao longo
da vida com a expressão aprendizagem em todos os domínios da
vida que vem sublinhar a complementaridade entre os diversos tipos
e formas de aprendizagem (formal, não formal, informal, inicial e
de adultos) que surge em todas as fases da nossa vida e em qualquer
das suas dimensões.

Quanto às diversas formas de aprendizagem o memorando introduz
clareza nos conceitos, distinguindo três categorias básicas da actividade
de aprendizagem: aprendizagem formal, não formal e informal. Por
aprendizagem formal, entende a que decorre em instituições de ensino
e de formação e conduz a diplomas e qualificações reconhecidas.
Por aprendizagem não formal, considera a que decorre em paralelo
aos sistemas de ensino e formação e não conduz, necessariamente,
a certificados formais. Por aprendizagem informal, entende aquela
que corresponde a um acompanhamento natural da vida quotidiana,
não sendo necessariamente intencional e podendo, por isso, não ser
reconhecida como enriquecimento dos seus conhecimentos e aptidões,
mesmo pelos próprios indivíduos beneficiários.

A aprendizagem ao longo da vida compreende ainda a educação
inicial e a educação contínua de adultos que são partes integrantes
dela.

A educação inicial corresponde ao período que vai desde o nas-
cimento até ao final do período de escolarização e deve promover
a aquisição dos conhecimentos e das capacidades básicas e preparar
as pessoas para a educação contínua de adultos. Neste domínio exi-
ge-se um alargamento da formação pré-escolar.

A educação de adultos segue-se à educação inicial e procura dar
resposta às necessidades de aprendizagem no período de vida activa
e no período de vida como adulto mais velho após a passagem à
situação de reforma. A educação contínua de adultos integra também
componentes de educação básica e de educação básica de segunda
oportunidade como forma de resposta às necessidades da população
adulta que não alcançaram este nível educativo no período normal.
A importância da formação básica na educação contínua de adultos
tenderá a diminuir com o aumento da população adulta possuidora
de competências e conhecimentos básicos como resultado da melhoria
da educação inicial e ainda de resultados satisfatórios de anteriores
programas de educação de adultos, de qualquer modo ela não é exclu-
sivo da educação inicial e, por isso, não é factor de distinção entre
estes dois tipos de aprendizagem.

Aliás, a questão relativa à educação básica na educação de adultos
é um aspecto crítico dado existirem dados que demonstram que mais
do que um quarto da população adulta em muitos países da OCDE
possui baixos níveis de literacia. No que respeita a Portugal, os dados
do estudo da iniciativa da Fundação Calouste Gulbenkian e do Con-
selho Nacional de Educação sobre literacia, conduzido por uma equipa
do Instituto de Ciências Sociais da Universidade de Lisboa dirigido
pela Prof.a Doutora Ana Benavente, são também elucidativos quanto
às sérias dificuldades que se registam no nosso país. Este problema
é ainda agravado por uma manifesta falta de hábito dos adultos em
participarem em acções organizadas de formação. De acordo com
um estudo da OCDE, já de 2001, cerca de dois terços da população
adulta em muitos países não participa em actividades organizadas
de educação de adultos.

Os processos de aprendizagem, no quadro da aprendizagem ao
longo da vida, devem variar consoante o nível educativo, o nível etário

da população e o tipo e forma de aprendizagem. De qualquer modo,
um recurso generalizado às tecnologias da informação e conhecimento
irá provocar alterações necessárias nos processos de aprendizagem.
De igual modo, a necessidade de gerar aprendizagens centradas nos
indivíduos, ou o recrudescimento da diversidade dos grupos de apren-
dizagem, quer ao nível etário, quer ao nível das diversas competências,
quer ainda pela inclusão de indivíduos com necessidades educativas
especiais, vai conduzir a indispensáveis adaptações nos processos de
aprendizagem.

Os promotores da aprendizagem ao longo da vida poderão ser
os próprios destinatários num contexto informal, cabendo às insti-
tuições de educação e formação, públicas e privadas, importantes res-
ponsabilidades no que respeita à aprendizagem formal e não formal
e ainda a algumas actividades de aprendizagem informal. As empresas,
os sindicatos e as associações em geral têm ainda um papel importante
a desempenhar no contexto da aprendizagem não formal e informal.

Sendo importante o papel a desempenhar por todas as unidades
formativas no contexto da aprendizagem ao longo da vida às ins-
tituições de ensino superior cabem especiais responsabilidades
devendo preparar-se para poder dar respostas adequadas com os vastos
e diversificados recursos humanos e materiais que têm ao seu dispor.

O funcionamento do sistema de aprendizagem ao longo da vida
implica um processo de estreita colaboração entre diversas entidades
dado que muitos dos seus aspectos não são nem devem ser da res-
ponsabilidade do Ministério da Educação e há algumas áreas para
as quais nenhum Ministério tem responsabilidades de acompanha-
mento, promoção ou participação. Este sistema implica uma vastíssima
descentralização institucional para o concretizar e uma enorme inte-
riorização de responsabilidades por parte de cada indivíduo. Deste
modo, impõe-se uma grande cooperação aos níveis regional e local
onde se devem desconcentrar e descentralizar as respectivas res-
ponsabilidades.

3 — Direito e dever à aprendizagem ao longo da vida

Centrar a problemática da aprendizagem ao longo da vida nos indi-
víduos, designadamente no que se refere ao acesso à aprendizagem
ao longo da vida (ALV), conduz-nos a duas abordagens necessaria-
mente interligadas: o direito de acesso e o dever de aceder. Direito
de acesso: o que obriga à organização da oferta de forma a que
todos os cidadãos a ela possam aceder; dever de aceder associado
à interiorização da responsabilidade.

Direito de acesso à aprendizagem ao longo da vida

O «acordo sobre a política de emprego, mercado de trabalho, edu-
cação e formação», assinado pelo Governo e os parceiros sociais no
início deste ano, parece representar um passo significativo de pro-
gressão na consagração deste direito. Algumas das cláusulas do acordo
determinam formas concretas de operacionalização desse direito (v.
ponto específico de análise da ALV no acordo). O direito de acesso
não é, no entanto, ainda um direito consagrado e vivido na sociedade
portuguesa;

O exercício do direito de acesso tem implicações ao nível da oferta
e da procura de formação. Não basta falar no direito de acesso, é
necessário criar as condições necessárias — a vários níveis para que
os cidadãos possam beneficiar desse direito. É necessário que a for-
mação seja mais pertinente, de maior qualidade, mais diversificada,
mais próxima dos cidadãos, que responda melhor simultaneamente
às necessidades dos indivíduos, da economia, da sociedade.

Do ponto de vista da oferta, tem implicações importantes desig-
nadamente no que diz respeito:

À organização e divulgação estruturada da oferta;
À organização de oferta específica de formação para públicos

específicos (menos qualificados, desempregados ou em risco
de desemprego, desempregados de longa duração, projectos
de reestruturação, regiões com problemas específicos, entre
outros);

À diversificação da paleta de actores e ao estabelecimento de
parcerias na concepção, organização, gestão e avaliação da
formação no respeito do princípio da co-responsabilização.

Do ponto de vista da procura. A formação de base dos indivíduos
é um factor decisivo na procura da aprendizagem ao longo da vida:
as estatísticas evidenciam que são as pessoas com níveis de qualificação
mais elevados que mais acedem à aprendizagem ao longo da vida.
Por outro lado, a discussão que se tem vindo a fazer, em vários países,
sobre a redução do tempo de trabalho abre um campo potencial impor-
tante à formação. A valorização da formação no contexto profissional
é igualmente um elemento mobilizador do interesse do indivíduo para
«procurar» novas formações e a aquisição de novas competências.

Do ponto de vista da procura, tem, portanto, implicações impor-
tantes designadamente no que diz respeito:

À aquisição de competências mínimas de base que permitam
o acesso à formação ao longo da vida;
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Ao reconhecimento, certificação e creditação da formação
realizada;

À inclusão da componente formação na gestão do tempo de
trabalho.

Por outro lado, o exercício do direito de acesso à ALV deve acom-
panhar as estratégias de promoção da inclusão social e evitar novas
formas de exclusão.

Dever de acesso à aprendizagem ao longo da vida

O desenvolvimento e generalização de estratégias e práticas de
ALV colocam igualmente exigências aos indivíduos enquanto bene-
ficiários da ALV, daí que não possamos apenas discutir esta questão
do ponto de vista do «direito de acesso», mas também do ponto
de vista do «dever de aceder».

A promoção da ALV «obriga» os indivíduos, enquanto cidadãos
activos, a entenderem-na como um dever. O dever de acesso está
associado à problemática da responsabilidade social e é um elemento
constitutivo do princípio da co-responsabilização.

A consciencialização e motivação das pessoas para o dever de aceder
faz parte de um processo de socialização complexo, que deve ter
início na mais tenra idade e se deve prolongar ao longo de toda
a vida, encontrando reforço positivo em todos os contextos (familiar,
escolar, social, profissional, lúdico).

No entanto, não basta ter consciência de que se deve aprender
quando não se dominam os processos e meios de aceder à apren-
dizagem ou quando se considera que não se consegue aceder à
aprendizagem.

Assim, desde pequena a criança deve aprender a ter prazer em
aprender, começar a dominar as técnicas de aprendizagem e desen-
volver a auto-estima que lhe permita assumir a iniciativa de aprender
e consolidar a atribuição causal interna pelo processo de apren-
dizagem.

Compreender a utilidade da aprendizagem e interiorizar a auto-
-responsabilidade pela mesma são também factores que contribuem
para se ser capaz de ultrapassar o esforço inerente a muitos processos
de aprendizagem.

Um percurso de aprendizagem abrangente, de banda larga, onde
os valores da cidadania activa e consciente assumam um papel de
relevo, será seguramente um percurso que reforçará a co-responsa-
bilização dos indivíduos e os mobilizará para o dever de aceder à
aprendizagem ao longo e em todos os domínios da vida.

4 — As competências básicas para a aprendizagem
ao longo da vida

O contexto

O memorando divulgado pela Comissão Europeia no final do ano
2000 sobre a promoção da aprendizagem ao longo da vida na Europa
inclui seis mensagens chave, a primeira das quais sobre a necessidade
de definir novas competências básicas, de forma a viabilizar o acesso
à criação, distribuição e utilização de conhecimento, que por sua vez
se tem tornado a condição crítica para assegurar o desenvolvimento
de indivíduos, famílias, comunidades, cidades, regiões e países.

Neste contexto, deve ficar claro que a capacidade de aprender é
a forma de garantir uma flexibilidade sustentada capaz de dotar indi-
víduos e organizações dos instrumentos necessários para enfrentar
a instabilidade de emprego ou, de forma mais geral, a inevitável
mudança das tecnologias, dos gostos, dos mercados e das necessidades.

Embora a educação represente apenas uma das faces de um prisma
complexo de políticas e iniciativas privadas necessárias para imple-
mentar um paradigma de flexibilidade sustentada, parece cada vez
mais importante garantir a sua valorização, não só tendo em conta
aspectos económicos mas também as vertentes cultural, de partici-
pação cívica e de envolvimento social. Neste contexto, o ensino deverá
representar mais do que a entrega de uma qualificação formal espe-
cífica, passando a transmitir a capacidade mais genérica de aprender.

É assim num contexto integrador de emergência da «sociedade
da aprendizagem» que devem ser discutidas as novas competências
básicas consagradas nas conclusões do Conselho de Lisboa, de uma
forma que permita conciliar três aspectos estruturantes, nomeada-
mente: i) a relação entre educação, formação, trabalho e emprego;
ii) a garantia de inclusão social, associada à necessidade de combater
a exclusão escolar e a info-exclusão; e iii) a educação para a cidadania
num contexto europeu e supra-nacional.

A análise . . .

No âmbito definido anteriormente, o debate sobre as competências
básicas necessárias a uma participação activa na sociedade e na eco-
nomia da aprendizagem deve ser perspectivado quer em termos das
necessidades individuais e colectivas quer em termos da resposta do
sistema de ensino.

No que respeita às necessidades individuais, interessa reforçar a
importância das competências «nucleares» tradicionais em literacia
e numeracia, as quais não deixaram de ser centrais ao processo de
aprendizagem, mas que exigem novas metodologias de forma a con-
ciliar o seu desenvolvimento com a necessidade de desenvolver outras
competências, nomeadamente de âmbito social, mas também em tec-
nologias de informação, de cultura tecnológica e de preparação para
uma cidadania europeia.

Neste contexto, mais importante que listar um inventário de novas
disciplinas, importa debater o processo de aprendizagem e o modo
de adquirir as competências «nucleares» juntamente com a literacia
digital, a autoconfiança e a capacidade de trabalhar em equipa, assim
como a adaptação à mudança e a valorização dessa mudança, num
contexto em que a assunção do risco assume progressiva importância.

Em suma, para além da necessidade estruturante de aprofundar
a aprendizagem da língua materna e de alargar o ensino de línguas
estrangeiras, a questão não passa por aumentar o número de dis-
ciplinas tradicionais mas sim por adquirir formação nessas disciplinas
de uma forma que permita adquirir simultaneamente competências
em tecnologias de informação, competências sociais e a capacidade
de empreender. Por exemplo, o uso generalizado do computador no
ensino das disciplinas «nucleares» tradicionais desde o ensino básico
permitirá adquirir competências em tecnologias de informação.

De forma análoga, a introdução sistematizada do ensino experi-
mental, incluindo formas de ensino apoiado por computador, permitirá
estimular uma cultura tecnológica necessária aos novos desafios da
sociedade da aprendizagem. Citando um provérbio chinês (2):

I hear and I forget,
I see and I remember,
I do and I understand.

Ainda neste contexto deve ser referida a necessidade de promover
competências de grupo que promovam a eficiência colectiva, o que
passa mais uma vez pela sistematização de métodos de trabalho e
aprendizagem. O estímulo ao trabalho em grupo, nomeadamente com
o auxílio a tecnologias de informação e comunicação, incluindo natu-
ralmente a Internet, deve assim ser acompanhado por processos de
monitorização e avaliação contínua que possibilitem diagnosticar o
processo de aprendizagem.

No que respeita à resposta do sistema de ensino à necessidade
de desenvolver novas competências básicas, a análise anterior mostra
claramente que para além de aspectos de conteúdo, a forma do pro-
cesso de ensino é o factor determinante.

Neste contexto, o debate deverá incluir a necessidade de estimular
dois aspectos distintos, mas relacionados, nomeadamente: i) o ensino
experimental, no âmbito do qual a utilização do computador vem mais
uma vez facilitar o desenvolvimento simultâneo de um conjunto de
novas competências; e ii) o ensino orientado por objectivos, no âmbito
do qual o ensino tradicional com base na aprendizagem sequencial
de várias disciplinas, é substituído por metodologias baseadas em pro-
jecto, que implicam a identificação e descoberta pelo aprendiz dessas
mesmas matérias, de uma forma que estimula a capacidade de
empreender e de assumir riscos num contexto de estímulo a com-
portamentos mais autónomos.

Naturalmente que a discussão anterior não pode ser abordada inde-
pendentemente da análise crítica do papel do professor no processo
de aprendizagem, o que implica necessariamente a identificação das
competências necessárias ao professor de forma a possibilitar o desen-
volvimentos das novas competências no aprendiz.

De facto, no contexto da sociedade da aprendizagem defendido
anteriormente, o professor é entendido como um agente de mudança,
para o qual competências como a literacia digital ou as competências
sociais têm de ser naturalmente horizontais a qualquer disciplina.
Neste âmbito, a questão crítica coloca-se ao nível das políticas públicas
necessárias para viabilizar a curto prazo a generalização dessa com-
petências horizontais a todos os professores.

Alguns obstáculos identificados por associações de jovens

Do ponto de vista dos jovens que frequentam o sistema formal
de ensino, o desenvolvimento das competências básicas para uma
sociedade do conhecimento depara com várias dificuldades, muitas
das quais não são de hoje, situando-se a um nível básico. As que
em seguida se referem são as que estes consideram como mais
problemáticas:

Concepção do espaço: o espaço escolar não está, em muitas esco-
las, concebido da melhor forma e as carências a nível das
infra-estruturas condicionam totalmente a actividade dessas
escolas;

Poucos espaços e pouco tempo passado na escola para além do
da sala de aula: este é um obstáculo a que o aluno tenha
uma ligação diferente e mais apetecível com o conhecimento.
É também um entrave a que outras instituições possam desen-
volver um trabalho com os alunos na escola. A própria orien-
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tação das carteiras na sala de aula leva a que os alunos se
sintam sujeitos passivos, «recebendo conhecimento do indi-
víduo mais velho que está na sua frente e que tem a função
de lhes transmitir conhecimentos». Uma simples modificação
na distribuição das mesas na sala de aula (formando um círculo,
por exemplo), poderia levar a mudanças significativas no tipo
de comunicação, favorecendo a interactividade;

Formação de professores para a mudança: se com um forte inves-
timento financeiro poderia ser relativamente fácil formar pro-
fessores no domínio das TIC, a dificuldade fundamental reside
no facto de estes encararem a escola de forma disciplinarizada
e segmentada, manifestando pouco interesse por acções que
transcendam o seu campo de conhecimento, o trabalho indi-
vidual ou os seus ritmos e horários de trabalho.

Os jovens consideram que estas e outras reflexões sobre a neces-
sidade de mudança de paradigma educativo situam-se, na maior parte
das vezes, fora do contexto escolar. Os principais visados, os pro-
fessores e, principalmente, os alunos, estão quase sempre fora do
planeamento dos processos de mudança. A informação fornecida aos
alunos é muito escassa e são proporcionados poucos espaços para
serem debatidas questões que a eles dizem principalmente respeito.
Será difícil implementar qualquer transformação no sistema sem que
os principais visados estejam informados e tenham tido oportunidade
de discussão.

5 — Do conceito à (re)organizaçao do sistema de aprendizagem

Da segmentação dos sistemas de cooperação e coordenação efectiva
das administrações de educação/formação:

O memorando estabelece um conceito operacional de aprendizagem
ao longo da vida. Um conceito de aprendizagem ao longo da vida
definido no âmbito da estratégia europeia para o emprego: entende-se
por «aprendizagem ao longo da vida» como toda e qualquer actividade
de aprendizagem, com um objectivo, empreendida numa base contínua
e visando melhorar conhecimentos, aptidões e competências.

A aprendizagem ao longo da vida deixou de ser apenas uma com-
ponente da educação e da formação e deverá tornar-se «o princípio
orientador da oferta e da participação num contínuo de aprendizagem,
independentemente do contexto». Integram-na a aprendizagem for-
mal, a não formal e a informal.

Destas três modalidades, a aprendizagem formal é aquela que está
mais politicamente estruturada e regulada. Relativamente às outras
componentes, há ainda um longo caminho a percorrer para que elas
possam ser suficientemente valorizadas e reconhecidas.

A aprendizagem formal tem dominado o pensamento político e
é dominante na modelação das formas de educação e formação. No
entanto, as administrações da educação e da formação encontram-se
ainda completamente segmentadas, dificultando enormemente a ope-
racionalização de um conceito de aprendizagem ao longo da vida,
assente na ideia de continuidade e de progressão. As estruturas de
coordenação hoje existentes são ainda manifestamente insuficientes.

Por outro lado, começa a assistir-se a uma transição para políticas
integradas que conjuguem objectivos sociais e culturais com as moti-
vações económicas da aprendizagem ao longo da vida, que também
elas questionam a segmentação das administrações.

Uma política de educação/formação ao longo da vida orientada
para o indivíduo questiona necessariamente aquelas administrações.
A implementação de uma política e de uma prática de aprendizagem
ao longo da vida incita a uma maior colaboração e coordenação entre
as administrações da educação e da formação profissional ao nível
central, mas igualmente ao nível regional. Este trabalho de coorde-
nação é também ele um factor de racionalização de recursos. Neste
trabalho de coordenação devem ser incluídos igualmente os parceiros
sociais.

A problemática da auto-aprendizagem: preparação
para o reconhecimento

A auto-aprendizagem é uma componente a valorizar no contexto
da promoção da aprendizagem ao longo da vida. Coloca, entre outras,
duas questões importantes:

A da «preparação para a auto-aprendizagem», ou seja, a capa-
cidade de transformar em competências/saber o acervos das
experiências de vida;

O do reconhecimento dessas competências.

Percursos individuais de formação

A capacidade de construção de percursos individuais de formação
é uma competência para cujo desenvolvimento os sistemas de edu-
cação/formação inicial devem contribuir decisivamente.

A capacidade de desenho e gestão do percurso individual de for-
mação é uma competência necessária para que cada indivíduo seja
capaz de construir a sua própria estratégia de aprendizagem ao longo
da vida assente na educação/formação formal, não formal e informal.

Ensino superior

No âmbito da educação contínua de adultos as instituições de ensino
superior têm de desempenhar um papel importante em função dos
qualificados recursos de que dispõem, cabendo-lhes concentrar esfor-
ços que lhes permitam dar as respostas necessárias a esta importante
componente da aprendizagem ao longo da vida. Neste contexto, elas
podem captar novos públicos para a formação e podem contribuir
para a aproximação da formação aos formandos.

Neste sentido, as instituições de ensino superior terão de se orga-
nizar de forma a desenvolverem actividades de educação contínua
de adultos, de maior ou menor duração, que atinjam não só professores
dos ensinos básico e secundário ou apenas antigos diplomados por
essas instituições mas também o público em geral, sem a preocupação
de que essas actividades confiram necessariamente graus académicos.

As áreas de educação contínua, que devem ser estimuladas sob
a forma organizativa que cada instituição de ensino superior, no qua-
dro da sua autonomia, entender conveniente, são tradicionalmente
domínios importantes de captação de fundos por parte das univer-
sidades. Nesta conformidade, pode atingir-se um importante objectivo
em termos de formação com alta relevância no quadro da apren-
dizagem ao longo da vida e promover o aumento de receitas próprias
que autofinanciam estas actividades formativas em condições muito
interessantes.

O desenvolvimento da vertente de ensino a distância através do
recurso às novas tecnologias de informação e comunicação é um dos
aspectos essenciais que as instituições de ensino superior terão de
promover como resposta às necessidades da educação contínua de
adultos. A tecnologia tem uma importante função catalítica nos pro-
cessos de mudança na aprendizagem por poder conduzir a uma trans-
formação da forma tradicional de aprender num conjunto mais eclético
de actividades educativas que incluem situações de construção do
próprio conhecimento pelos formandos. De qualquer modo, a intro-
dução de novas tecnologias na aprendizagem não é uma panaceia
para a reforma educativa. O enorme sucesso com que as novas tec-
nologias têm provocado transformações importantes nos domínios
científico, industrial e da gestão não é tão óbvio no sector educativo,
em parte porque o processo e o produto educativo mudam cons-
tantemente e as percepções sobre a aprendizagem variam largamente.

A aprendizagem a distância corresponde a um dos processos edu-
cativos que declaradamente mais beneficia com o desenvolvimento
das novas tecnologias, quer como complemento poderoso do ensino
presencial quer como modalidade educativa dirigida àqueles que não
podem ou não querem segui-lo presencialmente. Através da utilização
destes meios as instituições formativas deixaram, praticamente, de
ter limites geográficos para o desenvolvimento das suas actividades
formativas.

A aprendizagem a distância é talvez um dos domínios que conhece
actualmente o desenvolvimento mais rápido a nível do ensino superior
e oferece uma panóplia de oportunidades educativas que estão, no
entanto, ainda longe de ser viabilizadas pela grande maioria das ins-
tituições educativas portuguesas.

Tradicionalmente, a definição de ensino a distância integra quatro
elementos:

a) Separação entre o formador e o formando durante, pelo
menos, a maior parte do processo de aprendizagem;

b) Utilização de técnicas de ensino que transmitam os conteúdos
e ponham em contacto o formador e o formando;

c) Disponibilização de uma interacção bidireccional entre o for-
mador e o formando; e

d) Envolvimento de uma instituição de ensino/formação no pro-
cesso de aprendizagem.

As tecnologias de ensino a distância compreendem todo um espectro
de técnicas que vão da impressão em papel à Internet, passando pelas
cassettes áudio e vídeo e pelas teleconferências e podem ser clas-
sificadas por gerações em função do grau e da rapidez de interac-
tividade que cada uma delas facilita.

No nosso país as instituições de ensino superior estão apenas a
começar a organizar-se para dar resposta a este importante desafio
de assegurar a educação contínua apetrechando-se com o equipamento
necessário e promovendo a formação dos recursos humanos indis-
pensáveis. Algumas (poucas) destas instituições estão já a realizar
acções neste domínio, mas a maioria está ainda numa fase incipiente
o que dificulta a operacionalização e generalização destas actividades
por estas instituições. Há, por isso, um esforço importante a desen-
volver no sentido de procurar fazer com que as instituições de ensino
superior acompanhem o movimento que generalizadamente se vem
sentindo de estabelecer modalidades de educação contínua e dentro
delas formas de ensino a distância. Este esforço implica a elaboração
de programas de formação, o recrutamento/formação de tecnólogos
educativos, a formação de formadores, o apetrechamento com os equi-
pamentos tecnológicos adequados aos objectivos definidos e a adopção
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de medidas organizativas compatíveis com o desenvolvimento de acti-
vidades de educação contínua.

É justo salientar a importância de que se revestiram nas univer-
sidades os cursos livres que tiveram alguma relevância sobretudo nas
Faculdades de Letras e que apesar de abrangerem um reduzido
número de estudantes se inscrevem na filosofia de promoção da apren-
dizagem não formal. Estas actividades têm vindo a ser seriamente
prejudicadas pelas medidas restritivas estabelecidas no acesso aos cur-
sos do ensino superior e pelas fórmulas de financiamento do ensino
público que qualificam como não elegíveis os estudantes que as fre-
quentam. Ao nível dos cursos de pós-graduação e de mestrado tem-se
vindo, em alguns casos, a permitir e estimular o acesso de estudantes
com formações científicas de base diferentes daquelas a que respeitam
esses cursos proporcionando condições para uma maior abertura e
transversalidade formativa.

6 — Parcerias para a aprendizagem ao longo
e em todos os domínios da vida

Conceito de parceria

Constituindo a aprendizagem ao longo da vida um acto de enri-
quecimento e desenvolvimento pessoal, ela supõe a interactividade
e relacionamento do indivíduo com o mundo que o rodeia.

O conceito de aprendizagem ao longo da vida apresentado no
memorando vem realçar a riqueza e complexidade deste relaciona-
mento, na medida em que a interacção que determina a aprendizagem
trespassa todos os momentos da vida do indivíduo, saindo da exclu-
sividade do contexto formal e assumindo relevância e complemen-
taridade com os contextos não formais e informais de aprendizagem.

Assim, assumir que o paradigma de interacção com o mundo e,
consequentemente, de desenvolvimento contínuo do indivíduo em
todos os momentos e domínios da sua vida constitui a base do processo
de aprendizagem, reforça a necessidade de reconhecimento explícito
da existência e papel de uma grande diversidade de parcerias.

Se por um lado os actuais paradigmas pedagógicos da educação,
que tem lugar no sistema formal de ensino, integram a noção de
parceria e de diversidade de parceiros, a prática revela a grande difi-
culdade de assunção desta orientação pelos agentes educativos, não
só porque ela não se tem constituído como pressuposto de base à
formulação da generalidade dos projectos educativos mas, essencial-
mente, porque o sistema educativo, os planos de actividade das escolas
e as metodologias de trabalho pedagógico continuam muito centrados
no espaço restrito da escola, na divisão disciplinar e numa relação
clássica de aluno-professor, sem utilização significativa de outras par-
cerias educativas.

Analisar os estabelecimentos de ensino, particularmente do ensino
secundário e as instituições de formação profissional, bem como o
comportamento dos diferentes protagonistas que neles se movimen-
tam, a partir de uma lógica ou de um quadro local parece bastante
positivo, uma vez que os diferentes contextos podem permitir e pro-
piciar o aparecimento de novos espaços e práticas formativas, e tam-
bém a existência de novas estruturas.

Como sabemos, no nosso actual sistema educativo o envolvimento
e a participação das famílias, dos movimentos associativos, das empre-
sas, das autarquias na escola é notoriamente marcado por um enorme
défice. Esse facto não invalida boas experiências que têm sido levadas
a cabo em certos contextos, cujo conhecimento nem sempre é divul-
gado face ao excessivo centralismo que ainda permanece em muitas
áreas.

Por outro lado, o Decreto-Lei n.o 172/91, de 10 de Maio, ao permitir
a constituição nalgumas escolas em regime experimental de um novo
modelo de gestão escolar criou algumas condições participativas da
comunidade local que, pela primeira vez, sentiu que a escola também
lhe pertencia ao ser chamada a decidir em múltiplas situações da
sua organização e funcionamento.

Já o Decreto-Lei n.o 43/89, de 3 de Fevereiro, falava da comunidade
como um interlocutor privilegiado na consecução da autonomia das
escolas. No preâmbulo lê-se «a autonomia da escola concretiza-se
na elaboração de um projecto educativo próprio, constituído e exe-
cutado de forma participada, dentro de princípios de responsabilização
dos diferentes intervenientes na vida escolar e de adequação a carac-
terísticas e recursos da escola e às solicitações e apoios da comunidade
em que se insere».

Esta mesma intenção perpassa hoje o novo regime de autonomia,
administração e gestão escolar das escolas portuguesas, consagrado
no Decreto-Lei n.o 115-A/98, de 4 de Maio, cuja virtude se centra
quer na promoção de uma política de reforço da «autonomia escolar»
quer no tornar extensivo a todas as escolas, incluindo as do 1.o ciclo,
as quais sempre estiveram afastadas dos diferentes «modelos» de ges-
tão escolar.

Faz-se pois aqui um apelo à territorialização das políticas educativas,
já que é necessária uma nova relação da educação com o local.
A importância do local surge devido às transformações que o próprio
Estado sofre com a emergência de novas regulações. Do Estado edu-

cador passamos ao Estado providência e, nesta fase, fala-se mais em
Estado regulador como sinónimo de Estado restrito.

O local está necessariamente associado à descentralização e ao
reforço da autonomia.

A relação com o local pode ser encarada segundo duas lógicas.
Uma gestionária, assumida como uma lógica de acção que privilegia
a gestão dos meios, como se todos estivéssemos de acordo com os
fins da educação e em que a preocupação se centra exclusivamente
nos meios. Tal perspectiva enquadra-se no gigantismo e complexidade
dos sistemas escolares que pela sua dimensão se tornaram ingover-
náveis. A este sentimento de ingovernabilidade corresponde uma
determinada estratégia de exportação de problemas do centro para
a periferia, como forma de evitar uma certa crise de eficácia e des-
perdício de recursos. De uma forma geral, o controlo desloca-se de
um controlo a priori para um controlo a posteriori — auto-avaliação
e avaliação externa.

Uma segunda lógica pode ser descrita. Trata-se da lógica de per-
tinência que privilegia os fins e que se centra na escolha das políticas
a serem implementadas. A crise de legitimidade social quer do Estado
quer das políticas de educação remetem para uma lógica da per-
tinência, em que fazer escolhas se relaciona com o local.

De que forma:

1) Respondendo à diversidade — através do reconhecimento de
que a realidade não é homogénea e de que os contextos são
singulares e como tal não devem ser dadas respostas uni-
versais;

2) Especializando os problemas — o processo de urbanização
conduziu a criar dentro do espaço urbano compartimentações
que conduzem à existência de determinados problemas. Assim
têm de ser dadas respostas diferenciadas de acordo com as
necessidades;

3) Construindo experiências — a escola está partilhada por objec-
tivos e interesses diferentes. Cada pessoa, cada actor, tem
de dar um sentido à sua experiência educativa. As políticas
e as práticas educativas têm de ser contextualizadas;

4) Dando um novo sentido — valorizar o uso dos saberes esco-
lares em vez do valor de troca que passa por aprender pelo
trabalho de acção educativa sobre si próprio e não para o
trabalho. Aprender o direito à palavra intervindo no mundo
de uma forma esclarecida e ao longo da vida.

No que diz respeito às práticas de aprendizagem não formal, que
como o memorando refere «pode ocorrer no local de trabalho e através
de actividades de organizações ou grupos da sociedade civil (orga-
nizações da juventude, sindicatos e partidos políticos) [. . . ] organi-
zações ou serviços criados em complemento aos sistemas convencio-
nais» e de aprendizagem informal que surge no «acompanhamento
natural da vida quotidiana», a questão essencial coloca-se ao nível
da capacidade de se colocarem em funcionamento redes integradas
de colaboração, conseguindo-se criar sinergias a partir dos recursos,
conhecimento e dinâmicas existentes.

Por outro lado, o conceito de parceria pode ser entendido a dife-
rentes níveis, nomeadamente como sociedade de indivíduos que tem
por fim interesses comuns ou associação, cujos sócios só são responsáveis
pela parte com que entraram e só lucram na proporção dessa mesma
parte.

Enquanto motor de sustentação e desenvolvimento da sociedade
e do indivíduo, a aprendizagem ao longo e em todos os domínios
da vida constitui um objectivo e um interesse colectivo. Este efeito,
devidamente reconhecido, traduzir-se-á em valor acrescentado para
o indivíduo, para os parceiros e para a sociedade em geral, pelo que
os benefícios que daí todos retirarão serão superiores ao valor da
sua contribuição específica na parceria.

O desafio da parceria educativa, numa perspectiva de obtenção
de resultados efectivos, no quadro do actual conceito de aprendizagem
ao longo da vida subentende, assim, os desafios da identificação, conhe-
cimento mútuo, mobilização, definição e interiorização dos respectivos
objectivos, papéis, responsabilidades e contrapartidas no processo edu-
cativo.

O pressuposto da parceria educativa

Acreditar que a parceria deve constituir um dos pressupostos sub-
jacentes a um projecto educativo, é acreditar antes do mais na impos-
sibilidade de se atingirem os resultados esperados isolada e indivi-
dualmente. É ainda acreditar na multidirecionalidade da comunicação,
no valor da diferença, na mais-valia da diversidade de fontes de conhe-
cimento e na interactividade enquanto suporte ao processo de
aprendizagem.

Integrar o pressuposto da parceria na formulação de um projecto
educativo deverá por isso significar orientação e disponibilidade dos
seus actores para se descentrarem da exclusividade da sua acção e
dos seus recursos e adoptarem uma perspectiva de actuação em rede
na promoção do conhecimento, contrariando o que tem sido tradição
do nosso sistema e estruturas educativas e formativas.
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Situando-se esta problemática ao nível da necessidade de modi-
ficação de valores e de atitude de uma larga parte dos agentes edu-
cativos formais, bem como da interiorização e reconhecimento do
potencial, papel e contributos da sociedade em geral neste processo,
perspectiva-se maior dificuldade e demora na generalização deste
paradigma.

A identificação dos parceiros

Se por um lado o conceito de aprendizagem ao longo e em todos
os domínios da vida aponta para um leque infinito de possibilidades
de parceria educativa, a identificação dos parceiros, tendo em vista
o desenvolvimento de cada projecto educativo concreto, constitui um
passo fundamental do processo.

Esta identificação pressupõe não só a existência de objectivos claros,
sejam eles genéricos ou específicos, mas também a proactividade na
procura e escolha das parcerias.

Ora o sistema educativo português tem-se debatido com grande
indefinição de finalidades e objectivos dos vários níveis de ensino,
especialmente no que diz respeito ao secundário, onde subsiste falta
de identidade enquanto ciclo de estudos e grande ambivalência ao
nível dos seus objectivos, entre a orientação para o prosseguimento
de estudos e a preparação para o mercado de trabalho, não sendo
também ainda claro para muitos dos seus actores como preparar para
a aprendizagem ao longo da vida.

Para além da definição de objectivos claros, para a parceria em
educação é fundamental adoptar uma atitude de permanente pros-
pectiva da evolução da sociedade, da tecnologia, da cultura, da eco-
nomia e dos sectores de actividade.

O discurso político tem feito a apologia da parceria educativa entre
as instituições — ministérios e autoridades públicas, parceiros sociais
e iniciativas público-privadas, órgãos locais e regionais, organizações
da sociedade civil —, no entanto, no que respeita à estruturação e
organização das diferentes participações no processo educativo, a
generalidade das situações ou têm permanecido apenas no domínio
das intenções institucionais ou têm-se verificado em contextos rela-
tivamente restritos no universo do sistema educativo português.

Podemos referir a iniciativa da administração educativa quando,
em 1988, lançou o desafio à sociedade civil — empresas, associações,
autarquias, particulares e outros - para, em conjunto com o Ministério
da Educação, criarem as escolas profissionais. Tratou-se, efectiva-
mente, de um processo em que a Administração reconheceu a neces-
sidade de lançamento de um outro tipo de ensino — o ensino pro-
fissional, a impossibilidade de o concretizar sozinha no contexto do
ensino público e as vantagens decorrentes da autonomia e flexibilidade
pedagógica, financeira e administrativa que nessa altura conferiu às
escolas profissionais. Pareceria e autonomias que com o Decreto-Lei
n.o 4/98, 10 anos após a criação desta via do ensino secundário, lhes
viria a retirar significativamente.

Como é do conhecimento geral, os projectos educativos das escolas
profissionais constituem ainda um dos exemplos mais significativos
em termos de parceria educativa, e apresentam resultados muito posi-
tivos ao nível da formação de técnicos intermédios qualificados, res-
pondendo não só às necessidades do tecido sócio-económico mas tam-
bém às expectativas de desenvolvimento pessoal e profissional dos
jovens que os escolheram e das suas famílias. Estes resultados decor-
rem em grande parte do facto destes projectos terem avançado com
o envolvimento activo de órgãos locais e regionais e de organizações
da sociedade civil, bem conhecedoras das necessidades específicas
e das potencialidades de desenvolvimento.

A proactividade na promoção da parceria educativa tem essen-
cialmente partido de indivíduos, grupos de docentes ou projectos edu-
cativos concretos e circunscritos a contextos particulares, uma vez
que não tem existido um conjunto significativo de políticas coorde-
nadas de cooperação entre ministérios — autoridades públicas — par-
ceiros sociais — iniciativa privada e a generalidade do sistema edu-
cativo português vive ainda muito (con)centrado nos actores que o
integram professores e alunos no contexto formal da escola.

Outras iniciativas formais, como por exemplo a criação de vários
programas comunitários de apoio a projectos, onde as parcerias e
intercâmbios transnacionais são condição de base, bem como a criação
de diferentes vias no sistema educativo, têm constituído importantes
estímulos ao estabelecimento de parcerias que se revelam bem suce-
didas e que marcam de forma determinante a atitude e o estilo de
actuação de todos quantos nelas se envolvem.

O sucesso destes projectos é normalmente maior quanto mais com-
pletos forem a definição dos seus objectivos e do papel dos parceiros
no processo, sendo fundamental não subjugar a operacionalidade dos
mesmos à obrigatoriedade de existência de um elevado, e por vezes
excessivo, número de parceiros.

Importa aqui realçar a importância das parcerias transnacionais,
nomeadamente âmbito da União Europeia (mas não só), tanto mais
que está em causa uma política comum. Tal como o memorando
preconiza: «todos os europeus deverão, sem excepção, beneficiar de
oportunidades idênticas para se adaptarem às exigências das mutações

sociais e económicas e participarem activamente na construção do
futuro da Europa» ou seja, participarem activamente na construção
de um futuro comum.

Constituindo a aprendizagem ao longo da vida um contínuo que
extravasa a montante e a jusante o sistema formal de ensino, surge
o reconhecimento de um leque alargado de categorias de parceiros
em contextos não formais e informais de aprendizagem que urge saber
aproveitar e articular.

Poderemos identificar desde logo vários parceiros na aprendizagem
tais como: a família; os parceiros sociais; o poder local; as associações;
o voluntariado; o serviço militar; as empresas; as chefias; as equipas
de trabalho; instituições como a Igreja; organizações como a comu-
nicação social.

Como é do conhecimento geral, muitos destes parceiros tiveram
ao longo da história um papel determinante na dinamização da apren-
dizagem formal, não formal e informal, podendo-se desde logo des-
tacar o papel da família, da Igreja, da Forças Armadas e dos contextos
profissionais.

Nos nossos dias, a comunicação social tem vindo a assumir um
importante papel enquanto veículo de socialização e de aprendizagem
informal ao nível de todos os estratos sociais e etários.

Questões como:

Crescente número e diversidade dos meios de comunicação e
informação, decorrentes da evolução tecnológica;

A facilidade e informalidade com que a eles se acede;
A componente lúdica ou informativa que normalmente lhes está

associada;
A compreensão fácil, o apelo diversificado aos sentidos e

emoções;
A interactividade crescente que tem vindo a ser desenvolvida;

permitiram aos media afirmarem-se como importantes centros de aten-
ção e verdadeiros líderes de opinião, com base nos quais se promove
ou omite, grande parte das questões sociais, económicas, políticas,
culturais, ou outras.

No entanto, a componente comercial, muitas vezes estritamente
comercial, que os suporta, a competição existente e a necessidade
daí decorrente de atingir altos níveis de audiência, levam os media
à utilização, exploração, manipulação, importação de formatos com
sucesso no estrangeiro ou à produção de acontecimentos de carácter
sensacionalista e primário, capazes de atrair e reter o maior número
possível de pessoas e, consequentemente, o maior investimento
publicitário.

Considerando a grande implantação dos media na sociedade actual,
para além do controlo do cumprimento de legislação existente [nomea-
damente da Lei da Televisão (Lei n.o 31-A/98, de 14 de Julho), que
prevê a proibição das emissões que atentem contra a dignidade da
pessoa humana ou que possam influenciar de modo negativo na for-
mação da personalidade de crianças e adolescentes, ou afectar outros
públicos mais vulneráveis], importa sermos capazes de os mobilizar
para um debate conjunto acerca do seu papel, necessidades e pers-
pectivas de evolução, abordando, nomeadamente, o previsível esgo-
tamento do actual paradigma que contraria em grande parte os valores,
atitudes e comportamentos subjacentes a uma sociedade aprendente,
exigente, inclusiva e solidária.

A evolução cultural irá certamente ditar a alteração das expectativas
da população relativamente ao actual modelo devido, nomeadamente,
à necessidade que as pessoas vão ter de encontrar nos media formas
menos básicas e repetitivas de entretenimento e de informação.

É por isso possível e urgente procurar, desde já, motivar os media
para a possibilidade de rentabilização dos seus negócios através de
investidores não tradicionais em publicidade (ex: cultura, ensino,
saúde, lazer), permitindo-lhes a liderança de um reposicionamento
estratégico assente nas necessidades reais de uma sociedade em evo-
lução cultural permanente.

Este processo deverá ser acompanhado pelo desenvolvimento de
uma indústria de conteúdos assente em estudos actuais, que traduzam
de forma evidente os verdadeiros anseios e expectativas de desen-
volvimento das várias camadas sociais, por forma a garantir interes-
santes audiências e consequente novas captações de investimentos
publicitários por uma nova geração de investidores.

Conhecimento mútuo dos parceiros

O desconhecimento mútuo entre os potenciais parceiros constitui
um dos principais obstáculos ao desbloqueamento da acção de par-
tenariado educativo.

Linguagens diferentes, estereótipos mútuos, lugares distintos, tem-
pos e expectativas desencontradas têm prevalecido no dia-a-dia de
muitos actores.

Importa assim, em primeiro lugar, que o mundo académico esteja
disponível e atento ao mundo que o rodeia, observe as diferentes
actividades profissionais, sócio-culturais e lúdicas, querendo e sabendo
detectar oportunidades de mais-valia para o seu projecto educativo.
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Por seu lado, é igualmente importante que os restantes potenciais
agentes educativos (empresários, pais, técnicos, etc.), cuja actividade
não passa directamente pela educação formal na escola, se interessem
e preocupem em conhecer a organização do sistema educativo, os
projectos educativos dos seus sectores de actividade ou da sua região,
reconhecendo a importância do seu papel na acção educativa.

No que diz respeito à parceria educativa no contexto do sistema
formal de ensino, os profissionais da educação, primeiros responsáveis
pela condução dos seus projectos educativos, deverão assim promover
estratégias de conhecimento de potenciais parceiros, tendo em con-
sideração a natureza e objectivos dos planos de estudo, bem como
o desafio de preparação dos jovens para gerirem um percurso pessoal
e profissional na sociedade actual e na sua região em particular.

No entanto, no mundo da educação e no mundo em geral, as pessoas
estão mais treinadas a detectar os obstáculos causados à colaboração
pelas diferenças dos outros, do que a procurar a forma de desen-
volverem uma linguagem que lhes permita estabelecer o diálogo e
trabalhar em conjunto.

Associada a estas diferenças, existe normalmente por parte do
mundo académico uma atitude de desvalorização da acção prática
que frequentemente ressalta do discurso de profissionais de um mundo
e de uma vida empresarial que os docentes desconhecem. Por seu
lado, os empresários podem demonstrar falta de disponibilidade para
se envolverem com parceiros que consideram «pouco produtivos» e
com os quais não conseguem dialogar, considerando que não têm
tempo para investir na parceria.

Quando o conhecimento mútuo é desbloqueado e se descobrem
níveis adequados de participação nos projectos, assiste-se a situações
de colaboração educativa que normalmente superam as expectativas
dos parceiros.

Mobilização dos parceiros

As situações parceria educativa com mais sucesso normalmente
são suportadas por políticas coordenadas, objectivos claros, manifes-
tações de entusiasmo e de mobilização dos parceiros, que acreditam
nos resultados proporcionados pela sua colaboração.

A mobilização decorre, em grande parte, da percepção da coerência
do projecto, da utilidade dos objectivos a atingir mas também da
possibilidade das pessoas se encontrarem em espaços e tempos
comuns. Esta é outra realidade que frequentemente separa o mundo
académico do mundo profissional.

A grande previsibilidade e até rigidez dos horários lectivos e dos
tempos de trabalho que os docentes estão habituados a exercer na
escola (muitas vezes circunscrito à actividade lectiva e a reuniões
de grupo disciplinar ou de avaliação), não é compatível com a fle-
xibilidade exigida na procura e desenvolvimento de trabalho em par-
ceria com as empresas, outras instituições e outros países.

A velocidade e imprevisibilidade a que hoje vive o mundo dos
negócios leva também ao surgimento de súbitas inversões estratégicas,
que se manifestam na fusão ou desaparecimento de empresas, muitas
vezes acompanhada de mudança de titulares dos cargos, com pos-
sibilidade de consequências negativas para as parcerias em curso.

É por isso preciso existir disponibilidade para encontrar ritmos
e estilos de trabalho compatíveis, bem como flexibilidade para enfren-
tar necessidades de alterações aos planos de actividades.

Uma atitude positiva da escola face a necessidades de alteração
de planos de actividades e de projectos pode ser aproveitada de forma
muito positiva no processo educativo, uma vez que os jovens envolvidos
desenvolverão capacidade de flexibilidade e de procura de alternativas
que lhes será extremamente útil na sua vida pessoal e na sua carreira
profissional.

A escola, enquanto instituição fechada, tem os seus dias contados.
parcerias com escolas de outros países, levando à troca de alunos,
professores e de pessoal administrativo tornar-se-á um lugar comum,
enriquecendo todos quanto nele participem. É natural que os contactos
que hoje existem, fundamentalmente com instituições de outros países
europeus, se venham a expandir e assim, as escolas do futuro, farão
parte de uma rede global em permanente expansão.

Definição e interiorização de objectivos, papéis, responsabilidades
e contrapartidas dos parceiros no processo educativo

Definir claramente os objectivos, papéis, recursos a afectar, res-
ponsabilidades e contrapartidas dos parceiros é um passo fundamental
para a interiorização da parceria e, consequentemente, para o seu
sucesso.

Esta definição ganhará em eficácia com alguma formalização,
nomeadamente com a celebração de acordos ou protocolos de
colaboração.

O papel dos parceiros pode ser muito diferente. Podemos considerar
e distinguir pelo menos três formas de partenariado, que não são
da mesma natureza nem mobilizam o mesmo tipo de parceiros:

O partenariado de concepção, que é raro;
O partenariado de realização ou de organização, mais frequente;
O partenariado de financiamento, unanimemente apreciado por

todos.

A manutenção activa da parceria passa também pela adopção de
processos de acompanhamento e avaliação mútua dos resultados, que
deverão ser dados a conhecer passo e passo não só aos agentes envol-
vidos mas também à comunidade em geral, servindo de exemplo e
estímulo a outras colaborações.

Para o efeito, as organizações promotoras deverão recorrer à uti-
lização de estratégias de marketing e de comunicação, que muitas
vezes não fazem ainda parte do seu dia a dia, como os press releases,
os mailings, as conferências de imprensa ou a publicação regular de
artigos em meios adequados.

A utilização da Lei do Mecenato à educação é também um processo
a que o sistema formal de ensino deve e pode recorrer, com vantagens
significativas para os parceiros patrocinadores e apoiantes da sua
actividade.

Análise qualitativa das parcerias educativas

Para uma análise esquemática e simultaneamente globalizante dos
vectores que caracterizam e intervêm nas parcerias educativas, nomea-
damente no que se refere à parceria entre o sistema formal de ensino
e o mundo empresarial/institucional, podemos utilizar um instrumento
do marketing — a análise SWOT — que enuncia os pontos fortes, pon-
tos fracos, oportunidades e ameaças da problemática em estudo.

Pontos fortes:

Disponibilização acrescida de recursos e de know-how;
Experiência de cooperação e de trabalho em rede;
Visão enriquecida e mais alargada da realidade;
Resultados mais ricos e completos;
Resultados validados a mais de um nível;
Progresso conjunto e desenvolvimento colectivo.

Pontos fracos:

Consumo de tempo com a negociação, condução e avaliação;
Percepção de aumento de trabalho.

Oportunidades:

Experiência de concertação social;
Desenvolvimento social e de mentalidades «mais equilibrado»;
Maior coesão social;
Competitividade acrescida;
Criação de relacionamentos que permanecem para além da

parceria.

Ameaças:

Linguagens distintas;
Ritmos de trabalho diferentes;
Estereótipos mútuos;
Imprevisibilidade acrescida;
Eventuais maus resultados podem reforçar expectativas nega-

tivas;
Excesso de personalização dos parceiros em detrimento da

instituição;
Receio e medo de exposição de desconhecimento ou fraquezas

perante terceiros;
«Mito da parceria», podendo levar à criação de grandes grupos

de trabalhos pouco consistentes, em detrimento de pequenos
grupos de trabalho mais consistentes e por isso mais ope-
racionais.

7 — Reconhecimento, validação e certificação
de aprendizagens formais, não formais e informais

«A sociedade contemporânea ocidental, na senda da experimen-
tação e do positivismo, continua a sentir a necessidade de tudo cer-
tificar, tudo padronizar, tudo publicizar — só o que é publicamente
reconhecido vale. Nesses termos, só o que é publicamente reconhecido
adquire estatuto com direito a nome.» (3)

A problemática do reconhecimento e certificação das aprendizagens
e das competências tem acompanhado a sociedade contemporânea
ocidental, constituindo uma realidade complexa e em evolução
contínua.

O paradigma da aprendizagem ao longo e em todos os domínios
da vida vem contribuir para a actualidade e necessidade de gene-
ralização desta problemática, na medida em que assume a necessidade
de reconhecer, validar e certificar não só as aprendizagens ocorridas
em contextos formais de educação/formação mas também as apren-
dizagens e competências desenvolvidas em contextos não formais e
informais, como por exemplo no contexto profissional ou no simples
dia a dia das nossas vidas.
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As reivindicações sociais tendo em vista a certificação das com-
petências não formais e informais manifestaram-se de forma mais
organizada a partir da 2.a Guerra Mundial, nos EUA, onde os ele-
mentos das forças armadas pretenderam ver reconhecidas aprendi-
zagens que haviam desenvolvido em contexto militar.

Mais tarde essa dinâmica foi assumida por movimentos de mulheres,
interessadas em verem reconhecidos conhecimentos e competências
adquiridos na gestão do seu dia a dia familiar e comunitário, que
consideraram válidos e úteis a outros contextos, nomeadamente ao
do trabalho.

Este movimento alargou-se posteriormente a outros públicos e a
outros países como o Canadá, França, Inglaterra, Irlanda ou a Aus-
trália, existindo neste momento um pouco por todo o mundo ocidental
o debate político e o desenvolvimento de estratégias para o reco-
nhecimento, validação e certificação de aprendizagens não formais
e informais.

Num ponto todos estão de acordo: trata-se de uma problemática
fortemente influenciada pelos contextos históricos, culturais, sociais,
económicos e políticos, onde o percurso particular de cada país assume
especial relevância.

A problemática do reconhecimento e validação de competências,
apesar de assumir diferentes contornos decorrentes da especificidade
de cada país, parte de pressupostos comuns:

A «centralidade do sujeito» (enquanto «actor», «autor» e não
«objecto de aprendizagem»);

A constatação de que as pessoas aprendem em diversos contextos
e locais;

O entendimento de que todas as aprendizagens devem ser expli-
citadas e valorizadas, pelo que devem ser reconhecidas e
validadas;

A necessidade de se promoverem respostas práticas e estratégias
personalizadas, não impostas e motivadoras da consolidação
de uma atitude de aprendizagem contínua ao longo e em todos
os domínios da vida.

Três conceitos fundamentais (*). — Esta problemática assenta em
três conceitos fundamentais — o reconhecimento, a validação e a cer-
tificação das aprendizagens e das competências.

O reconhecimento das aprendizagens diz respeito, essencialmente,
à dimensão pessoal de auto-avaliação. Trata-se por isso de uma ques-
tão mais centrada na pessoa, no auto-conhecimento do seu percurso
pessoal e profissional.

O processo de reconhecimento constitui um passo extremamente
importante na criação da identidade pessoal e social, no desenvol-
vimento da auto-estima e da confiança do indivíduo para progredir
em aprendizagem e no desenvolvimento de competências.

Para a concretização deste conceito existem diversas metodologias,
nomeadamente o balanço de competências, competindo antes do mais
ao próprio utilizá-lo da forma que considerar mais adequada.

O reconhecimento é promovido numa lógica formativa, de incre-
mento da motivação para aprender e de base à elaboração de um
projecto profissional ou de formação, não sendo no entanto suficiente
para produzir resultado oficial em termos de certificação. Deve pois
ser articulado com a validação, com vista ao reconhecimento social
e institucional.

A validação, por seu lado, representa o conjunto de práticas con-
ducentes à atribuição de estatuto oficial e institucional às competências
do indivíduo. Para que exista validação é necessário existir um refe-
rencial à luz do qual se realiza a avaliação das aprendizagens e das
competências do indivíduo, através da utilização de diversos instru-
mentos. A validação é conduzida por entidades oficiais, com auto-
ridade para previamente «legitimarem» e «possuírem» esses referen-
ciais de avaliação.

A validação constitui uma das fases mais complexas do processo,
não só porque implica a existência ou criação de referenciais para
a avaliação (muitas das vezes mais de acordo com o processo de
aprendizagem formal, do que adequados às vias não formais e infor-
mais de aprendizagem) como exige a utilização de instrumentos de
avaliação, eles próprios adequados e devidamente validados.

A certificação corresponde por fim à atestação formal dos saberes,
competências e capacidades, previamente reconhecidos e validados,
sendo normalmente proporcionada por via das instituições formais
do sistema educativo e formativo.

A situação actual. — Apesar da necessidade e importância que em
geral se atribui a esta problemática, presentemente existe a consciência
generalizada sobre a:

Natureza contingencial desta questão;
Natureza experimental e evolutiva dos processos em curso;
Ausência de um modelo teórico «definitivo»;
Necessidade de formação específica dos «agentes educativos»

envolvidos;
Diversidade de modelos de referência para o reconhecimento

e validação;
Existência de diversas questões ao nível técnico, financeiro e

político-institucional.

Importa, assim, que politicamente se assuma a necessidade de per-
correr o caminho de reconhecimento, validação e certificação das
competências e aprendizagens, criando-se processos de investigação-
-acção, numa perspectiva de melhoria contínua do sistema e de mobi-
lização do maior número possível de pessoas para a aprendizagem
ao longo e em todos os domínios da vida.

Em Portugal a ANEFA está a desenvolver um trabalho em fase
de experimentação, ao nível do reconhecimento, validação e certi-
ficação, sendo necessário estabilizar e disseminar este tipo de práticas
com a preocupação de assegurar o crescente reconhecimento da vali-
dade social e política das mesmas e a sua viabilidade económica e
financeira.

8 — Financiamento

As conclusões do Conselho Europeu de Lisboa apontam para o
aumento do investimento anual per capita em recursos humanos; as
orientações para o emprego, no âmbito da estratégia europeia para
o emprego, convidam os Estados membros a definir os objectivos
correspondentes.

Estão aqui subjacentes dois pressupostos:

O investimento em valorização de recursos humanos é baixo;
É necessário repensar a forma que este investimento deve

assumir.

A celebração de acordos quadro, com os parceiros sociais, em maté-
ria de aprendizagem ao longo da vida, definindo metas (particular-
mente em termos de formação contínua) e criando uma maior trans-
parência no investimento em formação das pessoas é uma estratégia
necessária.

Os parceiros sociais têm um papel significativo a desempenhar na
negociação de acordos de co-financiamento da formação dos traba-
lhadores e de modalidades de trabalho mais flexíveis que tornem
viável a participação dos trabalhadores da formação profissional.

O aumento do investimento em recursos humanos exige uma tran-
sição para uma cultura de responsabilidades partilhadas e de moda-
lidades claras de co-financiamento de participação em acções de apren-
dizagem ao longo da vida.

A problemática do financiamento está intimamente ligada com as
do direito/dever à aprendizagem ao longo da vida.

As fontes de financiamento da aprendizagem ao longo da vida
são variadas e incluem o Estado, as famílias, as empresas e a sociedade
civil.

No que respeita à educação inicial o Estado tem um peso importante
que é mais intenso no que respeita à escolaridade obrigatória. As
famílias são outra fonte de financiamento desta componente do sis-
tema. Considerando que o Estado financia as escolas (e de forma
desigual) e não as famílias, por motivos financeiros estas não têm
igual possibilidade de escolher livremente a opção de educação que
pretendem para os seus filhos.

Ainda ao nível do sistema educativo, nomeadamente ao nível do
secundário, as diferentes modalidades de financiamento das diferentes
vias (cursos gerais e tecnológicos, escolas profissionais e regime de
aprendizagem), exigem e proporcionam aos jovens que os frequentam
regimes muito diversificados, que não favorecem a livre escolha em
função de uma séria orientação escolar e profissional.

A este facto acresce a grande fragilidade das vias de ensino finan-
ciadas quase na sua totalidade pelo Fundo Social Europeu, como
é o caso das escolas profissionais, cujo funcionamento é grandemente
condicionado por este motivo e cujo futuro estará fortemente com-
prometido, caso não seja encontrada uma solução no âmbito nacional.

Em relação à educação contínua de adultos a chave para um forte
programa está no uso de múltiplas fontes de financiamento. Os pro-
gramas de formação básica para adultos são frequentemente finan-
ciados pelo Estado com algum financiamento suplementar pelos inte-
ressados. A educação cívica e para o desenvolvimento é normalmente
financiada pela sociedade civil e pelo Estado sendo as associações
sem finalidades lucrativas muito activas neste âmbito. A formação
profissional é frequentemente suportada pelo Estado e pelas empresas
no que respeita à formação inicial, cabendo ao Estado pagar a maioria
dos custos de reconversão profissional dos desempregados e às empre-
sas a maior parte dos custos da formação em serviço.

Em termos de procedimentos que podem ser adoptados há que
considerar a possibilidade de vouchers quer para a educação inicial
quer para a educação contínua de adultos. A aplicação de taxas de
formação sobre os salários pagos pelas empresas é outro procedimento
susceptível de ser adoptado forçando a comparticipação das empresas
e dos formandos. Esta situação pode encontrar resistências dos sin-
dicatos e das associações empresariais.

Muitos adultos participam em actividades de formação durante o
seu tempo disponível, mas existe um vasto número de situações em
que é necessário substituir o salário dos trabalhadores que optem
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por ocupar o tempo de trabalho ou participar na formação enquanto
estão desempregados. É frequente que muitos dos custos directos
da educação de adultos sejam suportados pelo Estado cabendo às
empresas e aos trabalhadores suportar apenas uma pequena parte.

O desenvolvimento de estratégias formativas flexíveis e em estreita
interacção com o desenvolvimento da actividade profissional e com
os objectivos estratégicos organizacionais facilitará grandemente a
relativização dos custos associados à aprendizagem e a sua consi-
deração como um investimento imprescindível à própria existência
da empresa e do projecto profissional do indivíduo.

A divulgação da Lei do Mecenato à educação e à formação junto
dos diversos parceiros constitui também um objectivo importante na
prossecução da mobilização de um maior número de contribuições.

CAPÍTULO II

Recomendações
O CNE manifesta a sua concordância com a oportunidade da ela-

boração pela Comissão Europeia do memorando sobre «Aprendi-
zagem ao longo da vida» e reconhece a importância do seu conteúdo
com o qual, em traços gerais, está de acordo.

Este memorando é um documento de grande qualidade que procura
dar resposta aos novos modelos de aprendizagem, vida e trabalho
que se vão construindo na sociedade do conhecimento em que vivemos.

Embora a iniciativa da sua elaboração procure responder aos objec-
tivos da estratégia europeia do emprego, o seu enfoque não se limita
a abordar a relação entre a educação e a economia, definindo apenas
orientações de natureza vocacional. Há uma clara preocupação, no
documento em análise, de abordar os problemas relativos à qualidade
de vida, estabelecendo as ligações entre a educação e o desenvol-
vimento pessoal e social e postulando mudanças importantes na estru-
tura e na relação entre sociedade, economia e educação/formação.
O memorando coloca na agenda política o caminho para a construção
de uma sociedade de aprendizagem que promova a cidadania activa
e fomente a empregabilidade.

O memorando reconhece os indivíduos como os principais actores
da sociedade do conhecimento e sublinha que «a aprendizagem abre
as portas à construção de uma vida produtiva e satisfatória, muito
para além das perspectivas e situação do emprego de um indivíduo».
A vida produtiva não se esgota assim no tradicional período de
emprego da vida de um indivíduo (ao contrário do padrão tradicional
que vai sofrendo constantes excepções) e contempla ainda os períodos
de ócio vividos nesse período.

De qualquer modo, o CNE alerta para o facto de apesar de o
memorando incluir nos seus objectivos a construção de uma sociedade
inclusiva que garanta iguais oportunidades de acesso a todos os cida-
dãos, aumentando a oferta e a procura de oportunidades de apren-
dizagem, não se encontram nele referências suficientemente explícitas
ao facto de o aumento da oferta de oportunidades de aprendizagem
trazer associado o aumento de exclusão formativa. A questão dos
cidadãos com necessidades educativas especiais tem de ser alvo de
tratamento próprio dada a especificidade da situação e a importância
de que se reveste sobretudo quando se procura garantir a univer-
salização das oportunidades de acesso à aprendizagem. Nesta con-
formidade, terão de ser previstas medidas especiais de enquadramento
e acompanhamento não só para combater a exclusão social como,
desde logo, para evitar que ela se alargue.

No desenvolvimento da análise que acaba de realizar e no sentido
de contribuir para a criação de uma sociedade em que a aprendizagem
ao longo da vida seja um direito e um dever de todos os cidadãos,
com particular ênfase no espaço nacional, no âmbito das seguintes
grandes categorias de questões, o CNE é de parecer que:

Princípios gerais da aprendizagem ao longo e em todos
os domínios da vida:

1) Se deve alargar e intensificar o debate à escala europeia e
à escala nacional sobre uma estratégia global de aprendizagem
ao longo da vida aos níveis individual e institucional, em todas
as esferas das vida pública e privada, de forma que para além
das instituições se consiga chegar até aos indivíduos. Há que
definir os meios e as formas que em Portugal se irão utilizar
para que este objectivo seja efectivamente atingido, permi-
tindo-se assim que a assunção do direito e do dever universal
à aprendizagem ao longo e em todos os domínios da vida
constitua um objectivo de todos e uma verdadeira prioridade
nacional;

2) Se deve adoptar o paradigma da aprendizagem ao longo e
em todos os domínios da vida, como veículo para assegurar
a inserção social, a igualdade de oportunidades, a participação
activa e consciente e a competitividade. Cabe assim ao Estado
reconhecer a capacidade e co-responsabilidade da sociedade
civil no processo de promoção da aprendizagem, devendo

para isso criar regras claras e flexíveis de actuação, assegu-
rando funções de execução, coordenação e avaliação;

3) A discussão dos direitos individuais de todos os cidadãos à
aquisição e actualização de competências seja realizada num
contexto alargado de um novo pacto social, compreendendo,
naturalmente, esses direitos, mas também os deveres sociais
e morais de aprender. A sociedade de aprendizagem tem
de ser encarada como uma nova cidadania para a qual a
educação é um direito e aprender um dever moral;

4) Se proceda à aprovação de políticas e de medidas positivas
de índole legislativa para promover o desenvolvimento da
aprendizagem ao longo da vida;

5) As políticas educativas sigam uma lógica crescente de ter-
ritorialização, de pertinência da acção em função dos fins
e do local, respondendo à diversidade, especializando os pro-
blemas, construindo experiências e dando novo sentido ao
valor de uso, em vez do valor de troca dos saberes;

6) Se promova o reconhecimento de que a parceria deve cons-
tituir um pressuposto subjacente aos projectos educativos e
aos processos de aprendizagem ao longo da vida, fomentan-
do-se a identificação, conhecimento mútuo, mobilização, defi-
nição e interiorização dos respectivos objectivos, papéis, res-
ponsabilidades e contrapartidas das várias categorias de par-
ceiros no processo educativo;

7) Se promova a vivência internacional para todos os níveis etá-
rios, especialmente ao nível da União Europeia, fomentan-
do-se as parcerias transnacionais, os intercâmbios lúdicos,
sociais, culturais e técnicos ou os estágios curriculares e
profissionais;

8) Se promova a integração, na orgânica do Governo, das áreas
de educação, formação profissional e emprego de forma a,
efectivamente, concretizar as necessárias medidas de com-
patibilização e articulação de políticas e de execução de pro-
gramas e projectos nestes domínios estreitamente relaciona-
dos. Apesar das inúmeras tentativas de colaboração inter-
ministerial realizadas no passado e no presente entre as estru-
turas dos Ministérios da Educação e do Trabalho continua
a verificar-se um enorme défice de coordenação nas medidas
de política nos domínios da educação, formação e emprego,
o que não é compatível com as necessidades e exigências
formativas de uma sociedade do conhecimento baseada em
processos de aprendizagem ao longo da vida;

9) Se considere a diversidade da situação dos cidadãos com
necessidades formativas especiais e específicas e que se criem
condições para que não sejam excluídos do processo de apren-
dizagem ao longo da vida;

10) Se preste especial atenção a todos aqueles cidadãos que mos-
tram maiores dificuldades em acompanhar o processo de
aprendizagem ao longo da vida (neles se incluindo os info-
-excluídos) e se criem medidas compensatórias adequadas;

11) Se preste especial atenção ao valor social, à riqueza de expe-
riências e de competências, bem como ao contínuo desen-
volvimento daqueles que já não se encontram formalmente
no mercado de trabalho;

Reorganização do sistema e dos processos de aprendiza-
gem ao longo e em todos os domínios da vida:

12) A assunção de um paradigma de aprendizagem significa ser
capaz de operacionalizar a transição de um sistema educativo
e formativo centrado na oferta para um sistema centrado
nas aprendizagens em todos os contextos. Assim, o tipo de
respostas precisa de se adequar aos vários públicos, às suas
necessidades, motivações e disponibilidades. Esta questão
assume particular pertinência no que diz respeito à neces-
sidade de se promoverem oportunidades de aprendizagens,
num regime de aprendizagem aberta e flexível para o público
adulto, que não reproduza o sistema clássico da formação
em sala e seja capaz de ir ao encontro das suas experiências
de vida, ritmos, horários, realidade sócio-cultural, projectos
pessoais e profissionais;

13) O querer aprender constitui um grande pilar de uma sociedade
assente na aprendizagem ao longo da vida. Assim, a promoção
do valor social da aprendizagem em todos os contextos repre-
senta um passo indispensável para a mobilização dos indi-
víduos, pelo que o reconhecimento, validação e certificação
devem conseguir chegar além dos objectivos políticos e ins-
titucionais encontrando sentido ao nível pessoal, social e pro-
fissional. Importa por isso assegurar um conjunto significativo
de recursos técnicos (humanos e materiais) e financeiros para
o desenvolvimento de estratégias e dispositivos conducentes
à valorização pessoal, à valorização social e à valorização pro-
fissional das aprendizagens;

14) O sistema formal de ensino tem de evoluir para um sistema
mais aberto de diálogo, inserido na comunidade e integrador
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da multiculturalidade, facilitador do auto-conhecimento, da
empregabilidade, da adaptabilidade das formações, da fle-
xibilidade e polivalência;

15) Se devem desenvolver novas competências básicas para via-
bilizar o acesso à criação, disponibilização e utilização de
conhecimento, o que implica utilizar práticas pedagógicas cen-
tradas na motivação do indivíduo e na sua aprendizagem;

16) Se deve desenvolver um sistema de ensino que seja, ele
mesmo, diversificado, incluindo instituições variadas com dife-
rentes vocações, de forma a permitir a obtenção de uma estra-
tificação funcional do sistema. A conclusão da escolaridade
obrigatória e o acesso dos adultos à aprendizagem passa neces-
sariamente por soluções que permitam o acesso ao ensino
de pessoas com necessidades e capacidades diversas. Não se
pode, por isso, esperar que um tipo único de instituições ante-
cipe e responda, em prazo adequado, às solicitações do mer-
cado e à diversidade das escolhas individuais;

17) A articulação das estruturas de educação e formação exis-
tentes parta da análise do universo no terreno, salvaguar-
dando-se a flexibilidade necessária para contemplar a espe-
cificidade dos projectos educativos adequados a realidades
particulares e por vezes minoritárias. Acções, como por exem-
plo o reordenamento da rede educativa, devem ser capazes
de contemplar os recursos afectados aos vários tipos de apren-
dizagem, tendo em vista a sua interacção e rentabilização;

18) A formação e auto-formação de professores e demais for-
madores deve proporcionar o desenvolvimento de competên-
cias e capacidades condizentes com um perfil de facilitador
da aprendizagem e de agente de mudança na sociedade do
conhecimento. Urge tornar a progressão na carreira docente
fortemente marcada e influenciada pela qualificação profis-
sional e pelo desempenho do docente na escola e ser menos
influenciada pela obtenção de créditos a partir da frequência
de cursos avulsos;

19) Sejam criadas condições de trabalho nas instituições de edu-
cação e formação, para que os docentes aí possam desem-
penhar a sua função a tempo inteiro e não apenas durante
o horário lectivo. Esta situação constitui uma condição de
base à possibilidade de concretização/reforço de novas prá-
ticas pedagógicas, designadamente trabalho interdisciplinar,
trabalho de projecto, investigação-acção, interacção com a
comunidade/parceiros ou empresas de treino, com vantagens
acrescidas para a consolidação de uma nova cultura orga-
nizacional, para a promoção dos valores da cidadania e da
solidariedade. As práticas pedagógicas para o desenvolvi-
mento das novas competências (investigação, gestão de infor-
mação, trabalho em equipa, adaptação à mudança, iniciativa,
literacia tecnológica) devem perpassar a operacionalização
de todo o plano de estudos e não constituir projectos avulsos,
normalmente concretizados através de clubes ou de projectos
liderados por uma minoria de docentes e situados à parte
das finalidades e dos objectivos do currículo;

20) Se reforcem as capacidades das organizações e das redes que
actualmente desenvolvem as suas actividades nos domínios
da educação, da formação e da aprendizagem ao longo da
vida aos níveis local, regional, nacional e internacional e que
se intensifiquem as trocas de informação e a cooperação entre
estas organizações e redes;

21) As instituições de ensino superior se organizem adequada-
mente para dar a resposta que delas se espera no domínio
da educação contínua de adultos e organizando programas
formativos multidireccionados em termos de públicos, através
do desenvolvimento de valências de aprendizagem a distância
e com recurso a uma diversidade de tecnologias e meios
educativos;

22) Se prossiga na via de um sistema de ensino superior diver-
sificado, de forma a contribuir para alcançar o objectivo de
generalizar a educação ao longo da vida, respondendo ade-
quadamente à diversidade das procuras;

23) Se proceda a um investimento sério na expansão, desenvol-
vimento e qualificação do sistema de creches, promovendo
a formação de educadores e de outros técnicos qualificados
para a especificidade deste nível etário, estimulando, em cola-
boração com os parceiros tradicionais e outros que para tal
estejam vocacionados, o alargamento da rede de estabele-
cimentos, de forma a, gradualmente, garantir a universalização
do seu acesso e a avaliação continuada da qualidade das con-
dições de funcionamento das instituições existentes. A apren-
dizagem desde o nascimento até ao fim da vida impõe que,
para além da importância social de que se reveste o desen-
volvimento de uma rede qualificada de creches, generaliza-
damente acessível, se cuide, em colaboração com as famílias,
de alargar o processo de desenvolvimento harmonioso e sau-
dável aos níveis emocional, cognitivo, moral e da persona-
lidade na primeira infância;

24) Se promova efectivamente o acesso generalizado à educação
e à formação contribuindo-se para a consolidação do sistema
democrático, para a estabilidade económica, o bem-estar
social e a liberdade e autonomia dos cidadãos;

As tecnologias de informação e comunicação na sociedade
do conhecimento:

25) Sejam tomadas as medidas políticas operacionais necessárias
para que as potencialidades das TIC permitam adaptar e colo-
car cada vez mais a estratégias de aprendizagem ao serviço
das necessidades e expectativas dos indivíduos de todas as
faixas etárias;

26) Se deve generalizar o desenvolvimento de competências e
estimular a actualização permanente na utilização das TIC
por alunos e formadores, o que representa um passo fun-
damental para conseguirmos chegar a um patamar onde estas
deixem de ser um objectivo em si mesmas para constituírem,
acima de tudo, uma importante ferramenta de trabalho da
sociedade do conhecimento;

Estratégias de marketing e de disseminação da aprendi-
zagem ao longo e em todos os domínios da vida:

27) Se promova o conhecimento continuado e sistemático dos
níveis, necessidades e expectativas de aprendizagem ao longo
e em todos os domínios da vida de todos os cidadãos, tendo
em vista a concepção e implementação das políticas e estra-
tégias mais adequadas;

28) A promoção da interiorização por parte de todos os cidadãos
da importância, prazer e imprescindibilidade da aprendizagem
ao longo e em todos os domínios da vida seja considerada
um objectivo nacional estratégico. A operacionalização desta
promoção deverá ter carácter continuado, sistemático e pro-
fissional, recorrendo às modernas técnicas de marketing e de
comunicação, permitindo assim atingir o grande objectivo de:
massificar, personalizando (a ideia e objectivo);

29) Se promova o desenvolvimento equilibrado das tecnologias
de informação e comunicação e que se tome em consideração
o crescente papel dos meios de comunicação social no pro-
cesso de aprendizagem ao longo da vida;

30) Se dinamize um processo de ocupação de espaço nos media
e de debate conjunto e continuado com os media, sobre o
seu papel, necessidades e perspectivas de evolução, tendo
em vista, nomeadamente, o esgotamento do actual paradigma
que contraria em grande parte os valores, atitudes e com-
portamentos subjacentes e necessários a uma sociedade apren-
dente, exigente, inclusiva e solidária;

31) Se mobilizem investidores não tradicionais em publicidade
(exemplo: cultura, ensino, saúde, lazer, Administração
Pública) para os meios de comunicação de grande difusão,
contribuindo-se para um efectivo reposicionamento estraté-
gico dos media e dando resposta às necessidades reais de
uma sociedade em evolução cultural permanente;

32) Se invista na indústria de conteúdos multimedia, interactivos
e de utilização a distância, adaptados aos objectivos de apren-
dizagem ao longo da vida de todas as faixas etárias;

33) Se divulguem em grande escala as boas práticas de apren-
dizagem formal, não formal e informal, com recurso aos meios
de comunicação de grande difusão, favorecendo a motivação
dos seus promotores e propiciando o surgimento de novas
iniciativas, espaços e parcerias;

Financiamento da aprendizagem ao longo da vida:

34) Se promova um ambiente de estabilidade funcional, de conhe-
cimento, de confiança mútua e de valorização da intervenção
de diferentes parceiros educativos, tendo em vista a criação
de um clima favorável ao investimento nos projectos edu-
cativos/formativos;

35) Se adoptem as medidas necessárias para tornar o investimento
em aprendizagem inovadora, interessante e estimulante para
o indivíduo e para o empregador ou empresa, designadamente
através da introdução/reforço de incentivos financeiros ou da
Lei do Mecenato;

36) Se acautele a nível nacional a sustentação económica e finan-
ceira das vias de ensino com futuro fragilizado por depen-
derem quase exclusivamente de financiamento comunitário,
como é o caso das escolas profissionais, que têm provado
dar resposta aos anseios da sociedade, às necessidades da
economia e aos projectos de vida dos jovens;

37) Se adoptem medidas que promovam o acesso generalizado
quer das organizações de educação/formação quer dos par-
ticulares a equipamento informático (hardware e software) e
à Internet;
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38) Se usem os programas comunitários para a promoção de pro-
jectos de investigação no campo da aprendizagem ao longo
da vida nas várias problemáticas a ela associadas;

39) Se recorra aos fundos comunitários para a formação pro-
fissional e para o desenvolvimento de programas de apren-
dizagem ao longo da vida, assegurando o seu acompanha-
mento e avaliação para que eles possam funcionar como espa-
ços de inovação, de experimentação de práticas e de produção
de TIC;

Avaliação e controlo das estratégias e processos de apren-
dizagem ao longo e em todos os domínios da vida:

40) Se estabeleça um efectivo processo de monitorização e acom-
panhamento do direito à aprendizagem ao longo da vida e
a reorganização do sistema, dos processos, dos enquadramen-
tos legais e administrativos, em função da avaliação conti-
nuada e sistemática;

41) Seja aplicado o método aberto de coordenação, estabelecido
pelas conclusões do Conselho Europeu de Lisboa, com o
objectivo de facilitar e definir estratégias coerentes e uma
mobilização de recursos aos níveis europeu e nacional em
favor da aprendizagem ao longo da vida.

(1) Larry Diamond no seu livro Developing Democracy, 1999, iden-
tifica 117 países que no início de 1998 tinham democracias eleitorais
em que os poderes legislativos e executivos são escolhidos através
de eleições regulares, competitivas, multipartidárias e com recurso
a sufrágio universal.

(2) Provérbio citado por Kate Torkington, «The Rationale for expe-
riential/participatory learning», publicado em Early Childhood Deve-
lopment, Bernard van Leer Foundation, 1996.

(3) In, Introdução ao Livro, editado pelo CNE, com publicação
dos textos do seminário «Educação e Associativismo — Para além
da escola . . .»

(*) A terminologia utilizada varia consoante os países. No entanto,
os conceitos podem ser apresentados de acordo com a forma que
aqui utilizamos.

ANEXO I

Situação da aprendizagem ao longo da vida em Portugal

Considerando o forte apelo à urgência da acção apresentado pelo
memorando, «devido ao facto de a Europa estar em transição para
uma sociedade e uma economia assentes no conhecimento [. . . ] e
de actualmente os europeus viverem num mundo político e social
complexo [. . . ] em que a educação no seu sentido mais lato é fun-
damental para aprender e compreender como dar resposta a estes
desafios», considerou-se pertinente e útil analisar, a título exempli-
ficativo e ainda que de forma genérica, algumas medidas concretas
da agenda política do nosso país, tanto ao nível da formação escolar
(revisão curricular do básico e do secundário) como ao nível da for-
mação profissional (acordo sobre política de emprego, mercado de
trabalho, educação e formação) ou da articulação da rede educativa
(reordenamento da rede educativa). Pretendeu-se assim confrontar
as acções nestes domínios, com o paradigma de aprendizagem ao
longo da vida proposto pelo memorando.

1 — Análise do acordo sobre política de emprego, mercado
de trabalho, educação e formação

O recente acordo sobre política de emprego, mercado de trabalho,
educação e formação subscrito pelo Governo e os parceiros sociais
aponta para objectivos, metas e medidas a concretizar desde já, outras
no médio prazo e ainda algumas para futuras regulamentações,
enquanto o memorando sobre «Aprendizagem ao longo da vida» que
nos é proposto, para discussão pública, é por enquanto um documento
de trabalho dos serviços da Comissão Europeia.

Aprendizagem ao longo da vida — chegou o momento de agir(4),
atribui aos Estados membros, como não podia deixar de ser, em pri-
meiro lugar, o dever de promover a mudança para uma efectiva apren-
dizagem ao longo da vida, pelo que não será de estranhar uma certa
identificação do Acordo com o Memorando já que ambos têm como
referência deliberações de conselhos europeus(5).

Das medidas contidas no acordo não nos debruçaremos sobre a
bondade ou não das mesmas, já que a sua avaliação pertenceu aos
signatários e por eles foram aprovadas, salientado apenas aquelas,
salvo melhor opinião, mais directamente poderão responder ao desafio
proposto pelo memorando.

Assim, em primeiro lugar faremos a apresentação da mensagem
e respectivo objectivo tal como apresentado no memorando, e em
itálico o que consideramos ser a possível «resposta» contida no acordo.

Mensagem 1. — Novas competências básicas para todos.
Objectivo. — Garantir acesso universal e contínuo à aprendizagem,

com vista à aquisição e renovação das competências necessárias
à participação sustentada do conhecimento.

Garantir a generalização do acesso à educação pré-escolar e à esco-
laridade obrigatória, prevenindo o insucesso e o abandono escolar, e
promover de forma sustentada o ingresso na vida activa ou o pros-
seguimento de estudos, numa perspectiva de aprendizagem ao longo da
vida e de uma maior empregabilidade e mobilidade profissional;

Elevar os níveis de habilitação escolar e de qualificação de estudos
e ou a uma inserção qualificada no mercado de trabalho, promovendo
a expansão do ensino secundário, nas modalidades de ensino regular
e tecnológico e de ensino profissional, e o desenvolvimento de projectos
curriculares diversificados e deformações pós-secundárias, de natureza
qualificante;

Promover o desenvolvimento de um ano de formação pós-básico de
natureza qualificante, dirigida aos jovens com idade igual ou superior
a 15 anos que não pretendam, de imediato, prosseguir estudos ao nível
do ensino secundário.

Mensagem 2. — Mais investimento em recursos humanos.
Objectivo. — Aumentar visivelmente os níveis de investimento em

recursos humanos, de modo a dar prioridade ao mais importante
trunfo da Europa — os seus cidadãos.

Majorar, no âmbito das políticas activas de emprego, os apoios às
empresas que evidenciem boas práticas no domínio da formação e do
emprego, nomeadamente quando ultrapassem os objectivos nacionais
em termos de formação contínua e satisfaçam as metas fixadas neste
domínio no presente acordo, condicionada ao respeito pela legislação
laboral e das obrigações de informação e consulta aos trabalhadores
e seus representantes sobre planos de formação;

Instituir um objectivo de frequência de formação profissional de todos
os trabalhadores, nomeadamente pela definição do acesso, em cada ano,
a um número mínimo de horas de formação certificada;

Instituir o acesso a crédito de tempo e ou licença para formação,
prevenindo a sua utilização simultânea por um número excessivo de
trabalhadores com impacte excessivo no ciclo produtivo e permitindo
aos trabalhadores o acesso a incentivos à formação por sua iniciativa;

Lançar o diploma de competências básicas em TI acessível a qualquer
cidadão e associado também à conclusão da escolaridade obrigatória
de nove anos;

Implantar um sistema de certificação de competências em TI para
fins profissionais;

Estimular a criação de páginas pessoais com CV para efeitos de
emprego devendo para tal o IEFP disponibilizar no seu site, a partir
de Junho de 2001, as funcionalidades que permitam aos utentes carregar
os seus CV em campos facilmente pesquisáveis;

Estender a Internet a todas as escolas do 1.o ciclo do ensino básico
e a todos os centros de formação de professores, ligando-os até final
de 2001 através da RCTS.

Mensagem 3. — Inovação no ensino e na aprendizagem.
Objectivo. — Desenvolver métodos de ensino e aprendizagem eficazes

para uma oferta contínua de aprendizagem ao longo da e em todos
os domínios da vida.

Promover o desenvolvimento de sistemas de educação/formação aber-
tos e flexíveis adaptados às exigências das populações alvo e aos contextos
locais em que inserem, privilegiando o recurso às novas tecnologias da
informação desde os primeiros níveis de ensino e formação;

Ser assegurado o desenvolvimento e a diversificação e diferenciação
de modalidades de educação/formação alternativas ao ensino regular,
facilitadoras do acesso a níveis crescentes de escolaridade e de qua-
lificação profissional;

Ser privilegiada a aquisição de competências básicas nos domínios
da literacia tecnológica, nomeadamente no campo das tecnologias de
informação, da língua materna, da matemática e da língua estrangeira,
competências fundamentais para o aumento da produtividade e da
qualidade;

Analisar, no prazo de um ano, as actuais condições de aplicação
do Estatuto do Trabalhador Estudante, com vista a avaliar a necessidade
da sua revisão, reforçando a sua adequação às actuais situações de
vida quotidiana, de conciliação da vida profissional com a de estudante
e de competitividade das empresas;

Promover a concretização de medidas que permitam ultrapassar o
desajustamento que se verifica actualmente entre a idade terminal da
escolaridade obrigatória e a idade mínima de ingresso no mercado de
trabalho, sustentando em simultâneo e de forma gradual a obtenção
de níveis crescentes de educação e formação, na perspectiva do alar-
gamento da escolaridade obrigatória para 12 anos.
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Mensagem 4. — Valorizar a aprendizagem.
Objectivo. — Melhorar significativamente a forma como são enten-

didos e avaliados a participação e os resultados da aprendizagem,
em especial da aprendizagem não formal e informal.

No que se refere ao Conselho Consultivo Nacional para a Formação
Profissional, acordam defini-lo do seguinte modo:

É um órgão político consultivo na avaliação de estratégias e de pro-
postas políticas no âmbito da formação profissional inserida no sistemas
educativo e inserida no mercado de emprego, desde o inventário de
necessidades de competências à estratégia de desenvolvimento da for-
mação, a certificação de competências (adquiridas formal ou informal-
mente), passando pelo acompanhamento, com impactes na regulação,
das medidas políticas de formação e certificação, designadamente da
acessibilidade, da qualidade e da eficácia do sistemas;

É constituído por seis representantes do Governo — um dos quais
o membro do Governo responsável pela política de formação profissional,
o qual presidirá —, seis representantes das confederações sindicais, seis
representantes das confederações patronais, e podem ainda participar
nas suas reuniões, sempre que o desejarem, os presidentes do Conselho
Económico e Social e do Conselho Nacional de Educação;

Avaliar, no quadro do Conselho Consultivo para a Formação Pro-
fissional, a eficácia dos órgãos consultivos existentes e das várias estruturas
de participação dos parceiros sociais, a nível consultivo ou executivo,
ponderando a necessidade de uma revisão das suas competências no
sentido de melhorar a sua articulação, funcionamento e eficácia, quer
no que respeita a estruturas de âmbito nacional [IEFP, CPC, INOFOR,
ANEFA(6)], quer ainda dos existentes a nível regional e dos centros
de formação profissional, por forma a evitar quer a sobreposição de
funções, quer a actuação de diferentes organismos em áreas idênticas,
desenvolvendo actividades idênticas;

Desenvolver e consolidar o Sistema Nacional de Certificação, nas
suas diferentes vertentes e instâncias, estimulando a validação de com-
petências adquiridas, quer através da formação profissional quer em
contextos de vida e de trabalho, de molde a que o mercado reconheça
a respectiva qualidade e se criem novas oportunidades de continuação
de estudos e deformação, e de melhorar as condições de emprego;

Ensaiar e implementar metodologias de reconhecimento e validação
das aprendizagens realizadas ao longo da vida e de trabalho, com base
na análise das trajectórias pessoais, sociais e profissionais, e de acordo
com os quadros referenciais dos perfis profissionais, e ao nível da for-
mação básica, de competências chave, já produzidos;

Promover, no seio do sistema de formação/certificação a implemen-
tação de metodologias que potenciem a transferibilidade de competências,
como condição indispensável à liberdade de circulação dos trabalhadores
no espaço europeu e por forma a promover a mobilidade profissional
e geográfica, quer no território nacional quer no espaço da União
Europeia;

Tornar operativos e intercomunicantes os sistemas de certificação de
competências adquiridas em contexto formal e informal;

Desenvolver, com cobertura territorial equilibrada, uma rede nacional
de centros de reconhecimento, validação e certificação de competências
(CRVCC), a criar;

Até 2006, por forma a dar resposta à validação e certificação de
competências escolares e profissionais adquiridas pelos adultos em con-
textos diversificados de aprendizagem, promovendo a participação dos
parceiros sociais e tendo em conta as articulações no âmbito da cer-
tificação, previstas neste acordo.

Mensagem 5. — Repensar as acções de orientação e consultoria.
Objectivo. — Assegurar o acesso facilitado de todos a informações

e consultoria de qualidade sobre oportunidades de aprendizagem
em toda a Europa e durante toda a vida.

Na necessidade urgente de instituir um sistema de informação e orien-
tação escolar e profissional, articulado com a orientação escolar, nomea-
damente ao nível regional e local;

Na implementação de acções concretas de coordenação entre a rede
de serviços de orientação e formação profissional do serviço público
de emprego e outras entidades responsáveis pela orientação e informação
profissionais, destacando-se os serviços de ensino;

Desenvolvimento e consolidação do sistema de educação de adultos,
nas suas vertentes de educação extra-escolar e ensino recorrente, por
forma a permitir a superação de deficiências da educação e formação
de base de grupos significativos da população portuguesa;

Articulação profunda e sistemática das medidas de promoção da fre-
quência da formação profissional com as medidas relativas ao desen-
volvimento e consolidação do sistema de certificação;

Reforçar a articulação entre organismos públicos no domínio das meto-
dologias de análise e da realização de estudos sobre a evolução provisional
do mercado de trabalho;

Promover o acesso à informação e orientação profissional, analisando
oportunidades de emprego, evolução das profissões e do mercado de

emprego, nomeadamente informação sobre a estrutura das qualificações
escolares e profissionais dos empregados e dos desempregados;

Privilegiar na divulgação da informação relativa à evolução provisional
do mercado de trabalho, as escolas secundárias e profissionais, os centros
de emprego e de formação profissional, e disponibilizar através de Internet
uma informação actualizada, acessível a todos.

Mensagem 6. — Aproximar a aprendizagem dos indivíduos.
Objectivo. — Providenciar oportunidades de aprendizagem ao longo

da vida tão próximas quanto possível dos aprendentes, nas suas
próprias comunidades e apoiadas se necessário em estruturas TIC.

Serem privilegiadas as ofertas formativas de curta duração, flexíveis
e capitalizáveis e que permitam percursos muitos diversificados, com-
binando formação escolar com formação qualificante de nível I, II e
III;

Promover o desenvolvimento de sistemas de educação/formação aber-
tos e flexíveis adaptados às exigências das populações alvo e aos contextos
locais em que se inserem, privilegiando o recurso às novas tecnologias
da informação desde os primeiros níveis de ensino e formação.

Conclusão

1 — «Acordo» subscrito pelo Governo e parceiros sociais, em par-
ticular os objectivos, metas e medidas atrás referenciadas respondem
em parte e desde já a questões levantadas pelo memorando.

2 — A aprovação do «acordo» vai obrigar à introdução de medidas
profundas e inovadoras não só no sistema educativo como também
nos sistemas de formação, tornando necessária uma mobilização de
todos os parceiros sociais envolvidos no processo, e uma vontade
firme do executivo para em tempo útil criar legislação que substitua
a actual, e dê suporte legal a tais medidas, com o objectivo de os
prazos previstos serem cumpridos, sob pena de perderem opor-
tunidade.

3 — A legislação a produzir deverá ter um acompanhamento per-
manente dos parceiros envolvidos, para que a mesma tenha uma apli-
cação efectiva e não fique só como produção legislativa, como por
vezes acontece.

4 — A Administração Pública deve prestar aos parceiros sociais
a colaboração necessária, para que o «acordo» seja cumprido.

5 — Será necessária uma posição determinada do executivo para
o cumprimento do «acordo» e assim dar resposta às questões do
memorando que, como já se frisou anteriormente, se encontram inti-
mamente relacionadas, sob pena de perdermos mais esta oportunidade
de acompanhar os restantes países da UE.

1 — Análise da revisão curricular do ensino básico

O memorando sobre «Aprendizagem ao longo da vida» sublinha
a necessidade de um ensino básico de elevada qualidade para todos
como forma de alicerçar o processo de aquisição contínua do conhe-
cimento durante toda a vida e consagra a sua primeira mensagem
à aquisição de novas competências básicas para todos. Estas com-
petências básicas são definidas como as que serão necessárias para
uma participação activa na sociedade e na economia do conhecimento.
Sem ser exaustivo, o documento refere como novas competências
básicas as competências em tecnologias de informação, em línguas
estrangeiras, na cultura tecnológica, em espírito empresarial e em
competências sociais.

Através do Decreto-Lei n.o 6/2001, de 18 de Janeiro, o Governo
procedeu à reorganização curricular do ensino básico aprovando os
princípios orientadores da organização e da gestão curricular deste
nível de ensino.

Sobre a proposta deste documento emitiu o CNE um parecer de
que tomámos em consideração a sua análise e as suas conclusões.

No desenho curricular dos três ciclos do ensino básico consideram-se
áreas curriculares disciplinares e não disciplinares. Todas as áreas
são enquadradas pela designada educação para a cidadania que cor-
responde a uma das formações transdisciplinares, juntamente com
a valorização da língua portuguesa e da dimensão humana do trabalho.
Nas áreas curriculares não disciplinares prevê-se, para todos os ciclos,
uma área de projecto, o estudo acompanhado e a formação cívica
que, juntamente com as designadas actividades de enriquecimento
do currículo, são enquadradas pelo conceito de formação pessoal e
social.

No diploma legal em apreço indica-se ainda que a utilização das
tecnologias de informação e comunicação se inscreve no domínio da
formação transdisciplinar de carácter instrumental. No que respeita
às línguas estrangeiras refere-se que é obrigatória a aprendizagem
de uma língua estrangeira no 2.o ciclo que se prolonga no 3.o ciclo,
sendo obrigatória uma segunda língua estrangeira neste último ciclo.
No primeiro ciclo, as escolas podem proporcionar a iniciação a uma
língua estrangeira, de acordo com os recursos disponíveis.

No âmbito das actividades de enriquecimento do currículo prevê-se
que, com carácter facultativo e com natureza eminentemente lúdica
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e cultural, as escolas, no desenvolvimento do seu projecto educativo,
possam proporcionar actividades nos domínios desportivo, artístico,
científico e tecnológico, de ligação da escola com o meio, de soli-
dariedade e voluntariado e de dimensão europeia na educação.

As orientações sobre organização e gestão curricular do ensino
básico, como se verifica, não vão tão longe como o memorando sobre
ALV recomenda no que respeita a competências básicas que deverão
ser adquiridas por todos os cidadãos para uma participação activa
na sociedade e na economia do conhecimento. Estas orientações tam-
bém não estão enformadas pelo espírito subjacente ao conceito de
aprendizagem ao longo da vida e não salientam a necessidade de,
nesta fase formativa, se alicerçarem os processos de aquisição contínua
de conhecimentos durante toda a vida, sublinhando, por exemplo,
a capacidade de aprender a aprender. Por outro lado, mesmo naqueles
domínios inovadores que são considerados é duvidoso que haja con-
dições para os concretizar nos termos preconizados quer por difi-
culdades quanto a recursos humanos qualificados e adequados quer
quanto a recursos materiais e organizacionais.

No que respeita à qualidade da formação, o diploma legal em análise
prevê actividades de avaliação do desenvolvimento do currículo nacio-
nal, com recurso a uma diversidade de técnicas e de instrumentos.
A concretização prática destas intenções tem alguma complexidade
e não é garantido que tenham sucesso na concretização dos respectivos
objectivos qualitativos.

2 — Análise da revisão curricular do ensino secundário

Em Março de 2000 o CNE abordou mais uma vez a problemática
do ensino secundário em Portugal, debruçando-se sobre a proposta
de revisão curricular do ensino secundário apresentada pelo Ministério
da Educação. Foi assim produzido um parecer do CNE a esse respeito,
cujo conteúdo aqui recuperamos, em confronto genérico e sumário
com as seis propostas de acções chave em matéria de aprendizagem
ao longo da vida do memorando.

Mensagem 1. — Novas competências básicas para todos.
Objectivo. — Garantir acesso universal e contínuo à aprendizagem,

com vista à aquisição e renovação das competências necessárias
à participação sustentada do conhecimento.

A revisão refere que «as escolas secundárias deverão ser capazes
de criar ambientes de aprendizagem estimulantes, baseados em pro-
jectos claros, coerentes e com real valor educativo e formativo, [ . . . ]
assumindo-se como organizações abertas, capazes de promover sis-
tematicamente a sua auto-avaliação e responderem aos desafios de
heterogeneidade e de diversidade que hoje fazem parte integrante
da vida das escolas. [ . . . ] uma escola rigorosa e exigente. Uma escola
rigorosa na concepção, desenvolvimento e avaliação do seu projecto
educativo, exigente e criteriosa na gestão dos seus recursos, na orga-
nização das suas ofertas educativas e formativas e tendo como preo-
cupação central a qualidade do ensino e das aprendizagens».

Questiona-se: sendo estes objectivos unanimemente aceites, como
irão ser criadas condições necessárias à existência de uma tal escola,
que viabilizem nomeadamente novas práticas pedagógicas, diferentes
parcerias e condições de trabalho?

A referência às questões da educação para a cidadania é acom-
panhada da afirmação de que a mesma faz parte integrante da vida
quotidiana, e que deverá ter um programa, que servirá para apoio
das escolas, deixando a estas a responsabilidade de lhes dar expressão
nos projectos de escola, de turma ou de disciplina.

Questiona-se: constituindo esta vertente uma questão chave, como
mobilizar e formar os agentes educativos, em particular as equipas
docentes para garantir o seu tratamento com alguma coordenação
e sistematização pelos vários professores, nos diversos contextos e
ao longo dos três anos?

Mensagem 2. — Mais investimento em recursos humanos.
Objectivo. — Aumentar visivelmente os níveis de investimento em

recursos humanos, de modo a dar prioridade ao mais importante
trunfo da Europa — os seus cidadãos.

Esta revisão invoca o papel da escola, enquanto lugar de opor-
tunidades de educação e formação e a importância do ensino secun-
dário na construção do futuro dos indivíduos e das sociedades e esta-
belece que nos próximos anos todos os jovens dos 15 aos 18 anos
deverão frequentar qualquer percurso de educação-formação de nível
secundário.

Questiona-se: qual a articulação entre os cursos agora em revisão
e os outros modos de educação e formação também existentes para
este grupo etário, já que o documento é apresentado isoladamente,
sem referências aos níveis e sistemas de formação de ensino que
com ele se articulam, nomeadamente o ensino profissional, o ensino
artístico especializado ou o ensino recorrente?

Como resolver o problema de financiamento das escolas pro-
fissionais?

Para quando a operacionalização dos cursos de especialização tec-
nológica de nível IV?

Para quando a criação de um verdadeiro ensino aberto e flexível,
fazendo face ao fracasso sobejamente verificado do ensino recorrente?

Mensagem 3. — Inovação no ensino e na aprendizagem.
Objectivo. — Desenvolver métodos de ensino e aprendizagem eficazes

para uma oferta contínua de aprendizagem ao longo e em todos
os domínios da vida.

A introdução de uma área de projecto, com um tempo definido
na matriz curricular, facilitará seguramente o sucesso desta forma
de trabalho enquanto importante veículo para o desenvolvimento com-
petências e capacidades transversais indispensáveis numa era do
conhecimento.

Questiona-se: a necessidade de previsão formal de um tempo e
de um professor para o efeito não trairá a possibilidade de inter-
disciplinaridade e o envolvimento efectivo de todas as disciplinas,
alheando os objectivos do projecto dos objectivos globais do currículo
enquanto um todo, revelando a dificuldade de assunção de um novo
paradigma de trabalho por parte da comunidade educativa, que já
anteriormente não foi capaz de por em funcionamento a área escola?

Assumindo a revisão curricular que «os cursos tecnológicos estão
concebidos de forma insatisfatória, com uma formação técnica e tec-
nológica desajustada, claramente insuficiente em formações profis-
sionalmente qualificantes e com uma formação específica/científica
inadequada».

Questiona-se: como será possível avaliar a garantia de mudança
quando a revisão não apresenta as linhas de orientação seguidas para
os reajustamentos dos programas ou sequer o elenco de disciplinas
dos cursos. Os perfis dos cursos são ambíguo, os cursos não prevêm
estágios, e não se conhece como irão ser afectados os recursos espe-
cíficos, seleccionados os docentes ou promovida a sua formação?

A assunção pela revisão de que o 10.o ano tem uma natureza dife-
rente, conhecidas as dificuldades dos alunos neste primeiro ano do
ensino secundário, abre portas à consideração de que os alunos têm
várias origens, muitas delas resultantes da sua educação básica, e
também das suas dúvidas relativamente à opção que tiveram de fazer
entre um elevadíssimo número de possibilidades.

Questiona-se: um verdadeiro paradigma de aprendizagem centrado
no indivíduo não obrigará ao desenvolvimento de estratégias peda-
gógicas mais ricas, diversificadas e continuadas, exigindo um trabalho
específico em função dos públicos presentes, do que as preconizadas
acções de recuperação e de acompanhamento com especial relevância
nas primeiras semanas de aulas, insuficientemente concretizado a par-
tir de materiais de apoio e de orientação distribuídos pelo Ministério
às escolas?

A revisão levanta a questão da alteração da duração dos tempos
lectivos, tendo em vista favorecer a realização de actividades expe-
rimentais ou trabalhos de elaboração de projectos.

Questiona-se: a polémica gerada por esta questão junto de docentes
e de alunos não será bem reveladora do facto de se estar a olhar
para uma mudança à luz do paradigma e das práticas clássicas vigentes,
bem como de uma generalizada falta de flexibilidade ou de vontade
para investir em novas práticas pedagógicas que necessariamente irão
alterar «confortáveis rotinas de modos de trabalho e de vida»?

Como conseguiremos todos acreditar que a centralidade da pessoa
na aprendizagem e que o desenvolvimento das novas competências
exigidas por uma sociedade do conhecimento não são compatíveis
com métodos não activos, aulas «pré-confeccionadas» e inflexíveis
por que centradas em programas a leccionar?

A revisão sugere que as tecnologias sejam utilizadas no secundário
transversalmente, o que é correcto e desejável numa sociedade do
conhecimento. No entanto, apesar do esforço que tem vindo a ser
feito, a «literacia tecnológica» é ainda diminuta e não se vislumbra
que a curto e médio prazo os alunos cheguem ao secundário com
essas competências básicas permitindo, como se admite na proposta,
a continuação da sua formação, apenas numa perspectiva transversal
no âmbito das restantes disciplinas e do trabalho de projecto.

Mensagem 4. — Valorizar a aprendizagem.
Objectivo. — Melhorar significativamente a forma como são enten-

didos e avaliados a participação e os resultados da aprendizagem,
em especial da aprendizagem não formal e informal.

A revisão introduz alterações ao nível da redução da carga horária
e tempos lectivos, tendo em vista uma maior disponibilidade dos alunos
para a reflexão e trabalho pessoal e para um maior envolvimento
em projectos e actividades que correspondem ao desenvolvimento
dos seus interesses pessoais e sociais.
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Questiona-se: indo esta medida ao encontro do reconhecimento
de que a aprendizagem não se desenvolve apenas no contexto formal
da escola e da sala de aula, e que o trabalho independente é fun-
damental ao crescimento do jovem, como iremos garantir que esta
acção se fará acompanhar de uma orientação predominantemente
dirigida para os objectivos do que para os conteúdos dos programas,
e que estratégias irão ser adoptadas para permitir que os jovens apren-
dam-a-aprender, tirando partido efectivo da utilização de diferentes
formas, contextos e lugares de aprendizagem.

Mensagem 5. — Repensar as acções de orientação e consultoria.
Objectivo. — Assegurar o acesso facilitado de todos a informações

e consultoria de qualidade sobre oportunidades de aprendizagem
em toda a Europa e durante toda a vida.

«Parece importante a mobilização dos serviços de psicologia e orien-
tação, directores de turma e dos pais e encarregados de educação,
no sentido de promover uma orientação escolar e vocacional siste-
mática a partir por exemplo, dos materiais anualmente distribuídos
às escolas [. . . ] a cooperação entre os SPO e os serviços congéneres
do IEFP [. . . ] pode constituir uma forma de melhorar as estratégias
de informação e de orientação.»

Questiona-se: existindo referências à permeabilidade entre as vias
de ensino, elas não são claras; não existindo referência à articulação
com outras vias de ensino, nomeadamente com o ensino profissional
ou o regime de aprendizagem, os objectivos de orientação serão
eficazes?

Mensagem 6. — Aproximar a aprendizagem dos indivíduos.
Objectivo. — Providenciar oportunidades de aprendizagem ao longo

da vida tão próximas quanto possível dos aprendentes, nas suas
próprias comunidades e apoiadas se necessário em estruturas TIC.

A introdução do documento de revisão refere que os projectos
educativos que se querem «claros, coerentes e com real valor educativo
e formativo [. . . ], articulem o currículo definido a nível nacional com
o contexto social, cultural e económico em que estão integradas,
devendo, por isso mesmo, assumirem-se como organizações abertas,
capazes de promover sistematicamente a sua auto-avaliação e de res-
ponderem aos desafios da diversidade e da heterogeneidade, que hoje
fazem parte integrante da vida das escolas».

«A criação da figura de director de curso, que deverá promover
as desejáveis articulações curriculares e as suas relações com a rea-
lidade social envolvente», constitui uma medida importante de res-
ponsabilização pela coerência, continuidade e avaliação dos projectos.
«Podem ainda ajudar a promover a rendibilização dos recursos huma-
nos e materiais da escola, estabelecer prioridades e objectivos em
estreita cooperação com os professores, pais e outros elementos da
comunidade educativa, nomeadamente outras escolas, autarquias, ins-
tituições do ensino superior e organizações do tecido económico e
empresarial».

Questiona-se: supondo e exigindo estas questões a estabilidade do
corpo docente e o seu conhecimento do contexto local em que a
escola se insere, que medidas irão ser tomadas ao nível da colocação
e consolidação do corpo docente, uma vez que o sistema vigente
cria grandes dificuldades a este objectivo?

Que opções de aprendizagem aberta e flexível, permitindo o acesso
de públicos adultos?

Conclusão

Tendo a proposta de revisão curricular no ensino secundário, cursos
gerais e tecnológicos sido apresentada há mais de um ano, a presente
análise sumária não tem em consideração desenvolvimentos poste-
riores, decorrentes do diálogo social ou de ajustamentos de calendário,
tendo em vista a sua operacionalização.

No entanto, no que diz respeito ao confronto deste documento
com os princípios e paradigma de aprendizagem ao longo e em todos
os domínios da vida, podemos concluir que o discurso de base à
proposta de revisão evidencia o paradigma sugerido no memorando
sobre «Aprendizagem ao longo da vida», apesar de fazer a apologia
da escola como local privilegiado de aprendizagem:

«A educação e a formação são factores determinantes para que
os cidadãos se possam integrar plenamente em sociedades cada
vez mais multiculturais, em permanente e acelerada transfor-
mação, caracterizadas pela incerteza e pela mobilidade;

As questões da desigualdade, da discriminação e da exclusão
social estão fortemente relacionadas com as oportunidades
de educação e de formação;

A educação e a formação têm de estar ao alcance de todos;
delas dependem largamente a consolidação dos sistemas demo-
cráticos, a estabilidade económica, o bem-estar social e a liber-
dade e autonomia dos cidadãos;

Devido à difusão generalizada das novas tecnologias de infor-
mação e comunicação, a informação seja de fácil acesso e
não tenha necessariamente de ocorrer em contexto escolar,
o lugar privilegiado para desenvolver competências, para
‘aprender a aprender’, continua a ser a escola;

As escolas secundárias deverão ser capazes de criar ambientes
de aprendizagem estimulantes, baseados em projectos claros,
coerentes e com real valor educativo e formativo. Projectos
que articulem o currículo definido a nível nacional com o con-
texto social, cultural e económico em que estão integradas,
devendo, por isso mesmo, assumir-se como organizações aber-
tas, capazes de promover sistematicamente a sua auto-ava-
liação e de responderem aos desafios da diversidade e da hete-
rogeneidade que hoje fazem parte integrante da vida das
escolas.»

Do ponto de vista da operacionalização desta revisão, as matrizes
curriculares apresentadas são muito discutíveis e deixam margem para
várias questões pedagógicas e técnicas, mas o documento não fun-
damenta todas as opções, e também não refere que meios e que
condições se irão criar para o seu funcionamento.

Assim, esta revisão reflecte o grande desafio que se coloca a todos
os níveis educativos e formativos em Portugal: o desafio de reinventar
a aprendizagem, de conseguir mobilizar os agentes educativos e a
sociedade em geral para agir e cooperar, permitindo-nos alcançar
os objectivos definidos.

3 — Análise do reordenamento da rede educativa

O sistema de aprendizagem ao longo da vida pressupõe uma estreita
cooperação e concertação entre todos os parceiros que oferecem for-
mação. Como refere o memorando «O contínuo de aprendizagem
ao longo e em todos os domínios da vida também implica que os
diferentes níveis e departamentos dos sistemas de educação e for-
mação, incluindo os domínios não formais, devem trabalhar em estreita
concertação. Neste caso, trabalhar em conjunto de forma eficaz sig-
nificará ir para além dos esforços em curso para construir pontes
e percursos entre as diferentes partes dos sistemas existentes. A criação
de uma rede de oportunidades de aprendizagem ao longo da vida
centrada nas pessoas introduz a visão de uma osmose gradual entre
estruturas de oferta que permanecem, hoje, relativamente desligadas
umas das outras».

Em Portugal é uma evidência a falta de colaboração entre as estru-
turas dos sistemas educativo e de formação profissional, apesar de
haver tentativas, em alguns programas de formação profissional, para
estabelecer pontes com o sistema de educação, no que respeita a
oportunidades formativas. A colaboração e articulação tem sido sis-
tematicamente difícil impedindo uma utilização racional dos recursos
formativos disponíveis.

A deficiente ligação entre os sistemas de formação e de ensino
tem sido sistematicamente diagnosticada como uma das principais
dificuldades de funcionamento do processo de aprendizagem no nosso
país.

Ao encarar-se a transição da formação inicial para a vida activa
suscita-se com maior acuidade a necessidade de uma melhor arti-
culação e integração das políticas de educação, formação e emprego
e um reforço das parcerias ao nível institucional entre os diferentes
parceiros sociais e económicos e a articulação entre o sistema edu-
cativo e outras redes formativas como as de formação profissional,
as empresas, etc. No quadro da aprendizagem ao longo da vida a
necessidade de reforço das parcerias e de articulação entre os sistemas
não se reduz à fase de transição para a vida activa, mas acompanha
todo o processo de educação contínua de adultos.

O processo de reordenamento da rede educativa em curso no Minis-
tério da Educação tem objectivos ambiciosos que poderão ser con-
cretizados no quadro da rede educativa da responsabilidade deste
Ministério, apesar das dificuldades classicamente provocadas por gru-
pos diversificados que, neste contexto, procuram reafirmar os seus
interesses e que incluem pais, alunos, professores e representantes
das autarquias, das actividades económicas, sociais e culturais.

A coordenação e articulação interministerial envolvendo as uni-
dades formativas da responsabilidade do Ministério do Trabalho ou
do Ministério da Indústria, ou de outras origens, afigura-se de difícil
concretização como a prática de longos anos o tem demonstrado pelas
constantes e profundas resistências que têm sido suscitadas pelos diver-
sos parceiros implicados com uma generalização de responsabilidades
que é justo salientar. Será sempre muito difícil compatibilizar culturas
de formação de matriz diferente. Os esforços para ultrapassar algumas
dessas dificuldades têm já uma longa tradição, mas os sucessivos resul-
tados do insucesso estão à vista.

O programa de reordenamento da rede educativa corresponde a
mais uma interessante tentativa, mas o facto de a sua iniciativa estar
centrada no Ministério da Educação não lhe aumenta as oportunidades
de sucesso.



N.o 162 — 14 de Julho de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 11 791

Caberá ainda referir que ficam fora deste programa de reorde-
namento da rede educativa os estabelecimentos de ensino superior
que se gerem por objectivos próprios no quadro das suas autonomias.
Tendo em consideração o importante papel que se espera que estas
instituições desempenham na componente de educação contínua de
adultos do sistema de aprendizagem ao longo da vida a inegável impor-
tância deste programa para o nível não superior do sistema educativo
perde relevância no contexto da aprendizagem ao longo da vida.

(4) Memorando, p. 5 — ponto 2.
(5) Conselho Europeu do Luxemburgo — Estratégia de Emprego,

Novembro 1997; Conselho Europeu de Lisboa, Março 2000 e Conselho
Europeu de Santa Maria da Feira, Junho 2000.

(6) IEFP — Instituto do Emprego e Formação Profissional,
CPC — Comissão Permanente de Certificação, INOFOR — Instituto
para e Inovação na Formação e ANEFA — Agência Nacional de Edu-
cação e Formação de Adultos.

ANEXO II

Contribuição do prof. Doutor Cassiano Reimão para o debate
do memorando sobre «Aprendizagem ao longo da vida»

1 — A educação num mundo em mudança

Encontramo-nos, no momento actual, perante problemáticas cul-
turais, por vezes contraditórias, que, afectando características fun-
damentais da existência humana, se repercutem no campo educativo.

A situação cultural presente, que se reveste de enorme comple-
xidade, sendo, por isso, de difícil definição, é descrita como um «tempo
de crise»; vários filósofos, pedagogos e autores de teorias sociais,
nos últimos anos, através da racionalização das causas da crise existente
e da tentativa de concepção de projectos para a sua resolução, apon-
taram vários fenómenos como característicos da sociedade actual,
enquanto sociedade avançada; tais fenómenos integram a cultura pós-
-moderna e a sua relação com a modernidade, constituindo um desafio
para os pensadores e para os educadores contemporâneos. Na pós-
-modernidade, apresenta-se um projecto de emancipação numa base
de ética discursiva, isto é, uma reorientação do projecto que se encon-
trava «inacabado» nas suas potencialidades racionais, por forma a
levar o homem à sua «maioridade».

Filósofos e sociólogos, no esforço de caracterização das grandes
questões do nosso tempo e da determinação dos meios capazes de
intervir na transformação estrutural da sociedade, afirmam, de modo
praticamente consensual, que a época actual da cultura ocidental é
caracterizada pela existência e pelo confronto de dois tipos de socie-
dade: uma sociedade industrial, onde predomina a produção de objec-
tos materiais, e uma sociedade da informação, em acelerado progresso.
Esta última, fruto do aparecimento de várias tecnologias, pode tratar
a informação de modo extraordinariamente rápido e, ao considerá-la
como elemento económico, como uma mercadoria altamente qua-
lificada de uma indústria poderosa, que pode ser produzida e dis-
tribuída como qualquer objecto material, fá-la funcionar, segundo
alguns analistas sociais, como uma nova ideologia, controlando a capa-
cidade de decisão, de domínio e de influência entre os seres humanos.
Nessa matéria informativa, associada ao poder, inclui-se aquilo a que,
até agora, se chamava saber, conhecimento e cultura.

1.1 — A comunicação

Assim, no limiar do século XXI, o pensamento educativo confron-
ta-se com as contradições existentes na actual situação cultural euro-
peia, das quais se destaca o problema da comunicação. A comunicação
ocupa um lugar primordial nas preocupações contemporâneas, nomea-
damente nas questões educativas, uma vez que nelas se jogam não
apenas os saberes, mas toda a realidade antropológica.

Com o questionamento dos esquemas transcendentais, das cate-
gorias universais, do espírito absoluto, da vida, da razão global, da
consciência, fica em questão também a existência de um marco uni-
versal para toda e qualquer realidade, incluindo a própria humanidade
e o seu suporte cognitivo e moral. Juntando a este questionamento
o forte desenvolvimento das ciências, o impacte das novas tecnologias
e a reestruturação social, com todos os fenómenos a ela ligados, agu-
diza-se o problema da comunicação.

Nas sociedades contemporâneas, a informação e o conhecimento
inserem-se na cultura dessas sociedades; é característico da situação
presente, aceite de forma quase consensual, o facto de o processo
de informação ir para além do impacte das tecnologias de informação
e da própria informação; atinge os meios de comunicação, bem como
a formação de imagens, de representações e da opinião pública; a
informação está a conquistar cada vez mais espaços da vida humana,
tornando-se num factor determinante não só da economia, mas tam-
bém do conjunto das áreas da vida social, nomeadamente da área
da educação. Nesta área, sucede que, por exemplo, os elementos dos
currículos são cada vez mais decisivos, dado que, cada vez mais, o

desenvolvimento, nas diferentes esferas da vida social, depende, sobre-
tudo, dos conhecimentos e das competências possuídas; esta situação
é ainda agudizada pela capacidade que alguns sectores privilegiados
têm em determinar os seus hábitos sócio-culturais em função do res-
pectivo poder simbólico, afastando-se da restante população.

Esta situação conduziu ao aparecimento de um novo modelo social
onde existe uma forte agudização das condições de vida da huma-
nidade e onde, parecendo acabadas as antigas desigualdades, surgem
outras. É característico desta nova situação social não só uma dis-
criminação entre as pessoas, mas também uma marginalização de
grandes camadas da população. A produtividade e a competitividade
estão a basear-se, cada vez mais, no conhecimento e na informação.
Desqualificados alguns saberes e dando prioridade a outros, acontece
uma distribuição desigual na sociedade; os critérios seguidos (grupo
social, género, etnia, idade, etc.) provocam desigualdades cada vez
maiores.

Deste modo, o controlo da ciência e das tecnologias da informação,
devido, talvez, ao modelo social que está a ser hegemonizado, é, em
si mesmo, uma fonte de poder e de geração de novos tipos de desi-
gualdade social.

De facto, deparamos, ultimamente, com o incremento do indivi-
dualismo, tornando-se manifestas novas desigualdades nas sociedades
ditas avançadas; e, mesmo tendo sido implementados, nas últimas
décadas do século passado, programas de compensação, como, por
exemplo, os currículos alternativos, não se tem chegado, em muitos
casos, senão a um fracasso, tendo sido apontado como causa o facto
de os contextos, ritmos e processos continuarem a ser alheios aos
interesses e às motivações dos educandos.

Acontece, assim, que, baseando-se a produtividade e a competi-
tividade, cada vez mais, no conhecimento e na informação, os ele-
mentos culturais, apesar de serem aspectos positivos nas sociedades
avançadas, estão a ser fonte de desigualdades sociais, uma vez que,
através deles, está a proceder-se a uma forte selecção. Esta selecção
conduz, no campo da educação, a uma exagerada competitividade
em detrimento de uma sadia promoção da solidariedade humana,
competitividade essa que é incentivada pelos próprios currículos, vol-
tados para a selecção dos melhores e para o abandono dos restantes.

Por isso, diversos pensadores salientam que o problema da comu-
nicação se agudiza e que, a par da possibilidade de criação de condições
para uma melhoria substancial na vida de todos os cidadãos e da
defesa do pluralismo e da igualdade, é característico da sociedade
actual a existência de uma forte dualização social. Dando a aparência
de estar a acabar-se com as velhas desigualdades sociais, está, contudo,
a provocar-se o aparecimento de novos tipos de desigualdade: aqueles
que têm acesso à informação privilegiada e às redes selectivas de
informação e aqueles que, por várias razões, não têm acesso a essas
mesmas possibilidades; aqueles que são integrados no sistema e aque-
les que são marginalizados; aqueles que estão ligados a sectores pri-
vilegiados e que têm poder e aqueles que, sofrendo, embora incons-
cientemente, o efeito de imitação das práticas dos «privilegiados»,
vêem a sua cultura desqualificada ou ficam dela expropriados sem
conseguirem os objectivos que, naquela situação, se tinham ou lhes
tinham sido propostos; aqueles que integram o sistema com men-
talidade de «engenharia social» e aqueles que, prisioneiros da dinâmica
sistémica que hegemoniza os principais recursos de formação, ficam
«colonizados» na sua vida social e até privada.

Em relação a este último ponto, verifica-se que a rejeição de com-
portamentos directivistas e a afirmação da necessidade de uma demo-
cratização cultural em ordem a promover todas as pessoas pode coin-
cidir, e muitas vezes coincide, com uma dinâmica sistémica que hege-
moniza os principais recursos educativos e «coloniza» o «mundo-
-da-vida».

É a esta cultura que já se vem chamando «cultura depredadora»,
nas relações sociais próprias do capitalismo pós-industrial. É a cultura
do universalismo comprimido, num tempo local, que, abandonando
os critérios históricos para fazer juízos éticos, rejeita a aposta na espe-
rança radical e cria falsas esperanças. É uma cultura que marca a
ascendência da imaginação desidratada que perdeu a sua capacidade
de sonhar; é a cultura das vítimas erotizadas e das revoluções des-
cafeínadas, na qual o social, o cultural e o humano foram subsumidos
no capital.

Convém, ainda, salientar que o grande relevo dado pela sociedade
actual à educação não está imune da situação problemática existente
na sociedade, podendo, a partir das políticas educativas, ser um dos
mecanismos de selecção social e cultural que intervém decisivamente,
na configuração da hierarquia de categorias sócio-profissionais. A
escola tem ganho também grande relevo pelo facto de ser nela que
o educando, considerado como elemento da sociedade da informação,
deve receber «formação», para ser melhorado e rentabilizado em «fun-
ção» dessa sociedade. Porém, como salientam vários autores ligados
às perspectivas críticas em educação, funcionando o sistema educativo
formal como filtro selectivo e de legitimação das diferenças e a escola
como elemento de controlo e de apoio à nova ideologia, o resultado
será uma escola onde imperam os valores da competitividade e do
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individualismo, cavando ainda mais fundo a desigualdade de opor-
tunidades, o que é contrário à comunicação.

A ajuda, muito significativa, que as novas tecnologias fornecem,
situa-se, apenas, ao nível da instrução; falta-lhes o desenvolvimento
do aspecto relacional, característico da educação, porque característico
da pessoa. O que se tem verificado é que ao crescimento vertiginoso
da informação tem correspondido uma diminuição ou anulação da
comunicação entre as pessoas, sendo a era da comunicação, para-
doxalmente, a era da não comunicação.

1.2 — O pluralismo

As sociedades actuais são, também, caracterizadas por um plura-
lismo de visões do mundo e de sistemas de valores, fenómenos que,
aliás, se têm vindo a desenvolver desde o século XVIII. Max Weber
chama a atenção para o facto de a sociedade moderna, depois de
o «desencantamento», na sua linguagem, ter deixado de considerar
a religião como doadora universal de sentido levando a que, através
de um processo de secularização, se chegasse a uma sociedade emi-
nentemente secularizada. Assim, frente ao monoteísmo do passado,
quer do cristianismo, quer da preeminência da razão, surgiu, actual-
mente, o politeísmo das mais diversas visões do mundo, da multi-
plicidade da ideia de razão e dos sistemas de valores. A esta sociedade
chama Habermas «descentrada», sociedade pluralista, em virtude de
nela existirem diferentes visões do mundo e diferentes ofertas de
sentido para a vida humana; é uma sociedade onde não há uma única
visão sobre o que é o homem, sobre o que é uma sociedade humana,
sobre o que é que unifica e dá sentido à vida humana.

Mas, a sociedade actual debate-se, ainda, com uma outra aporia.
Correspondente à existência das diferentes visões do homem e do
mundo, é suposta a coexistência, nas sociedades pluralistas, de dife-
rentes modelos educativos. Acontece, porém, que o Estado, o Estado
democrático moderno, constituído a partir do Iluminismo, aspira a
controlar o sistema educativo, provocando um choque entre o mono-
pólio que quer imprimir ao processo educativo e o pluralismo que
caracteriza a sociedade civil. Assim, um Estado, que afirma a sua
neutralidade axiológica, em nome de princípios democráticos, põe,
ele próprio, em questão um dos supostos básicos da convivência demo-
crática. O Estado tem-se assumido como instituição encarregada da
educação, tendo a responsabilidade de financiar, de organizar e de
impulsionar a educação nos seus diferentes níveis, desde o jardim-
-de-infância até à universidade, ao longo de toda a existência; mas,
para isso, tem de se ligar a um determinado sistema de valores, atrai-
çoando, deste modo, a neutralidade em que afirma colocar-se em
relação aos próprios valores.

Se, na actual situação social, se pensa ser inconcebível que o Estado
não assuma um direito que arrebatou à Igreja e que é considerado,
cada vez mais, como um factor de bem-estar e de riqueza e um ins-
trumento para conseguir a igualdade de oportunidades desejável para
todos os cidadãos, num pluralismo democrático, o mesmo não sucede
em relação ao facto de o Estado aproveitar esta sua actividade edu-
cativa para nela incluir a legitimação da ordem social e do regime
político estabelecido. Acontece, porém, que o sistema educativo, que
é o produto cultural mais destacável do Estado-Nação, foi, ao mesmo
tempo, utilizado por este como instrumento ao serviço da sua esta-
bilidade e desenvolvimento. O sistema educativo tende, pela sua pró-
pria natureza, à uniformização, à eliminação das diferenças. O afã
de igualdade social de que fazem gala as modernas nações, sem negar
os seus importantes sucessos, ocasionaram também um igualitarismo
devastador das suas particularidades.

Ao nível da interacção pessoal, a actual sociedade, devido à ino-
vação, à flexibilidade e à imprevisibilidade que acontecem em todas
as esferas, é caracterizada pela ilimitada reconstrução da persona-
lidade devido à necessidade de mudar constantemente de papéis e
de situações; na sociedade, as mudanças sucedem-se com enorme
aceleração; nela, as novidades multiplicam-se sem cessar, devido à
rapidez das investigações científicas e tecnológicas. Vivemos numa
sociedade e numa cultura caracterizadas pelo sentido do efémero,
do transitório, da debilidade das crenças, da insegurança e do rela-
tivismo moral. A nossa sociedade é uma sociedade em crise per-
manente.

Estamos, assim, situados num momento precário da História em
que as relações de submissão, de sofrimento, de desprezo para com
a dignidade humana e a inviolabilidade da vida estão no centro da
existência social e em que o transtorno emocional, a enfermidade
moral e o desamparo individual ficam como traços obscuros do nosso
tempo, em que a nossa forma de democracia foi subvertida, sendo
cada vez mais as vozes daqueles que estão sujeitos à opressão, ficando
a acção humana absorvida pela ética social do mercado, da produção
e do consumo.

1.3 — A globalização

Não podemos deixar de assinalar o fenómeno da globalização, a
tendência globalizadora marcante do nosso mundo que não acontece,
unicamente, no sentido económico, mas também como mundialização
de um tipo de valores, levando a que, a par da formação da economia
global, haja todo um processo de globalização cultural que integra,
como pontos importantes, a transformação do papel da mulher na
sociedade, a redefinição social da família, da sexualidade e da per-
sonalidade, bem como o desenvolvimento crescente de uma consciên-
cia ecológica, isto é, os valores da sociedade. É de referir, ainda,
que a emergência de redes especializadas, através da televisão por
cabo ou a transmissão por satélite, constituem não só um desafio
às redes de televisão tradicional mas também uma nova forma de
distribuição e de recepção de imagens, provocando uma tensão cres-
cente entre globalização e individualização no universo do áudio-visual
com o perigo de ruptura dos padrões de comunicação social entre
o mundo dos fluxos de informação e o ritmo das experiências pessoais.

1.4 — Em conclusão

1 — É difícil identificar o que é novo e o que é perene no processo
de desenvolvimento total do homem, bem como conhecer a relação
deste processo com as condições sócio-históricas. Estas dificuldades
mostram que, havendo, embora, uma ampla concordância nas opiniões
emitidas em relação às grandes transformações sociais ocorridas, ulti-
mamente, nas sociedades ocidentais, não existe, contudo, unanimi-
dade. As descrições, recentemente efectuadas, deixam perceber várias
direcções, por vezes muito diversas e até contraditórias, na sua relação
com a modernidade: «fim do sujeito» ou «novo individualismo»; «dis-
solução da sociedade» ou «ressurgimento da sociedade civil»; «fim
da modernidade» e «pós-modernidade», ou «realização inacabada do
projecto da modernidade» e «neo-modernidade». O que se verifica
é que as várias tentativas empreendidas, nos últimos anos, para, através
da racionalização da crise existente, encontrar não só as suas causas
mas também os projectos para saída da mesma têm contribuído para
o desenvolvimento de importantes análises prospectivas da nova rea-
lidade social e cultural, análises que passam pelo esclarecimento de
conceitos como sociedade moderna, condição moderna, modernidade
e pós-modernidade e, no domínio pedagógico, pelo aparecimento de
várias tentativas entre as quais se encontram os chamados enfoques
críticos e comunicativos em educação que, em resposta às grandes
questões do nosso tempo, apresentam uma específica compreensão
do saber e da prática educativa.

2 — Neste contexto de aporias e de dificuldades, mas também de
fortes possibilidades de êxito, não apenas científico e técnico mas
também humano, existentes na cultura da sociedade actual, as suces-
sivas reformas educativas têm-se mostrado incapazes de desenvolver
essas potencialidades humanas. E, para além de não terem sido capazes
de solucionar os principais problemas que hoje se colocam à educação,
tais como o fracasso escolar e a forte exclusão escolar, deparamos
sobretudo com a frustração de expectativas criadas, com consequências
negativas para os homens. Talvez porque deixaram de fora deter-
minadas variáveis, circunstâncias e âmbitos, não têm conseguido
apreender e responder à complexidade da educação, no mundo de
hoje, nomeadamente em relação às novas desigualdades existentes
e à necessidade da existência de sentido para a vida humana na sua
pluridimensionalidade. E é, talvez, por isso que se percebe, em todo
o mundo, com mais ou menos veemência, um movimento tendente
a questionar o grau de desenvolvimento a que chegaram os sistemas
educativos actuais, até porque, apesar da sua magnitude, ou, talvez
por isso, se têm mostrado ineficazes.

3 — São já vários aqueles que, analisando a sociedade actual, tentam
ir além das análises e «cuidar do fogo debaixo das cinzas e inflamá-lo
de novo», propondo-se buscar algo que contribua para o «desen-
volvimento de um caminho de vida do ser humano e da natureza,
além da crise da civilização ocidental». Crise significa decisão; e ao
momento actual interessa a decisão pela sabedoria como resposta
a uma situação cheia de desafios. E, se é claro que a educação tem
a ver com o crescer, o desenvolver-se e o realizar-se do homem, também
parece claro que, na tarefa educativa, neste tempo de avanço ver-
tiginoso da ciência e da técnica, é urgente e necessário olhar além,
isto é, «atender aos referenciais das origens e dos fins». Para além
das divergências de diagnóstico ou das propostas alternativas de solu-
ção da crise, aquilo que está em jogo em todas as críticas é a questão
da conexão entre o saber e a vida humana, até porque a nossa expe-
riência nos tem mostrado que o optimismo racionalista do saber, bem
como a arrogância da vontade de saber têm estado ligados à sua
perversão, constrangendo e empobrecendo as possibilidades da vida.

4 — Numa altura em que as palavras tolerância, liberdade e soli-
dariedade são lugares comuns de esperança para o homem, nunca
existiram tantos focos de tensão e de «desumanização» do próprio
homem. As sociedades modernas, instituindo templos à satisfação
imediata e efémera e ao consumismo fácil, escravizaram o homem,
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impedindo-o de se questionar e de questionar o sentido da sua exis-
tência, como problema fundamental, numa visível auto-demissão.
A incerteza instalou-se e o homem deixou de pensar o seu futuro,
como viagem marcada pela descontinuidade e pela complexidade.

Mas, porque a certeza desapareceu, torna-se urgente o retorno
à reflexão, de modo que cada homem encontre as suas próprias res-
postas para um percurso existencial autêntico, definindo a sua iden-
tidade e a sua autonomia solidária. Por isso, a época em que vivemos
é também marcada pela redescoberta dos valores fundamentais em
virtude de eles se apresentarem, de novo, como uma necessidade,
como uma necessidade global, vivida individualmente, como uma
dimensão indispensável do mundo contemporâneo, na medida em
que se tornou evidente a mundialização da solidariedade e permanente
uma resposta ao desafio relacional constitutivo de uma nova cultura,
em que, apesar do desenvolvimento científico e tecnológico, o homem,
sob o peso da incerteza, se sente cada vez mais isolado na sua indi-
vidualidade. A educação/aprendizagem ao longo da vida responde,
como proposta humanizante, às necessidades fundamentais do homem
na sociedade.

5 — Ao perder o sentido da sua existência, o homem sentiu-se
vítima das forças que ele próprio criou; perdeu o protagonismo da
sua história e da história do mundo que habita. Nesta conjuntura,
só um sistema coerente de valores pode garantir uma correcta unidade
e funcionalidade à vida social. Os valores apresentam-se, então, como
um regulador urgente da evolução do mundo e da percepção que
os homens possuem da sua construção. É esta a situação em que
nos encontramos nos diversos domínios da transformação por que
passam as sociedades de hoje. Seria, assim, paradoxal que a educação
ficasse fora deste debate, deste questionamento e desta preocupação,
uma vez que ela, apesar de autónoma, está profundamente ligada
às mutações sociais, competindo-lhe responder às necessidades do
homem ao longo da sua vida; a questão da educação exige, por isso,
um compromisso de toda a sociedade.

6 — Educar consiste em oferecer e transmitir um modo de viver
e de entender a vida; educar é acreditar na perfectibilidade do homem,
na sua capacidade inata para aprender, para se «formar», para se
«humanizar» e para se «aculturar»; é acreditar no desejo de saber
que o impele; é acreditar que existem coisas (símbolos, técnicas, factos,
memórias e valores) que podem ser conhecidas e que merecem sê-lo,
que os homens podem ajudar-se mutuamente através do conheci-
mento; mas educar é um compromisso humano, o mais humano e
o mais humanizado de todos; esta humanização implica valores; mas
todo o acto de valoração traz consigo um processo de hierarquização
e de organização holística das diversas categorias de valores; são eles
que determinam e orientam as finalidades da educação, obrigando-a
a configurar-se como um permanente projecto em superação.

7 — As instituições educativas, enquanto formativas, exercem uma
função de iniciação aos valores que partilham, cada uma à sua maneira,
com as famílias e com as demais comunidades de pensamento em
que se inserem. Nesta perspectiva, as prestações que devem oferecer
ultrapassam o fim puramente instrumental (distribuição de conhe-
cimentos) ao qual houve a tendência de reduzi-las no decurso do
último meio século.

Situada no movimento do mundo, a escola, votada a colocar o
progresso ao serviço do homem, encontra-se, doravante, directamente
confrontada com preocupações éticas que atravessam as sociedades
e os indivíduos. Tornou-se-lhe impossível contorná-las sem renunciar
a uma dimensão essencial da sua missão de formação dos espíritos;
por isso, a problemática maior da escola não se situa, actualmente,
na esfera do funcional, mas sim na esfera da ordem ética.

8 — A autonomia do educando e a sua construção desenvolvem
o horizonte ético de todo o ensino e é isso que deve guiar o educador
nas suas diversas intervenções, uma vez que educar na liberdade e
para a liberdade é a tarefa decisiva de uma educação integral e per-
sonalizada, uma vez que a liberdade é um dado fundamental da exis-
tência humana, que não pode remeter-se a nenhum outro (porque
é livre, o homem é responsável pela clarificação das sua crenças fun-
damentais e pela análise e organização das premissas das suas práticas
em todos os níveis do agir).

9 — As instituições educativas são, em cada um dos países, a garan-
tia de uma coesão social que hoje se torna tanto mais essencial quanto
é necessário construí-la a partir de uma diversidade cada vez maior.
Têm, portanto, necessidade de eixos mais amplos em torno dos quais
possam situar as suas contribuições e fixar os seus princípios. Ali-
mentam-se, desde então, em fontes simultaneamente clássicas e incar-
nadas na época contemporânea. A orientação para a alteridade, em
tal contexto, constitui uma prioridade, bem simbolizada no desen-
volvimento de opções pedagógicas interculturais que, quer se queira,
quer não, se impõem cada vez mais tanto aos especialistas, como
no terreno concreto da própria escola. É, por consequência, no interior
desta complexidade que as interrogações éticas têm hoje lugar; e este
espaço torna-se decisivo na medida em que constitui uma oportu-
nidade quase única que permite construir uma autêntica autonomia

do aluno, isto é, uma abertura e um acolhimento ao outro enquanto
outro, simultaneamente diferente de si e semelhante a si.

10 — A internacionalização e a mundialização trouxeram às ins-
tituições educativas realidades novas e exigências pedagógicas novas
que devem ser examinadas com seriedade. A função educativa da
escola, numa sociedade do conhecimento o da aprendizagem, dirige-se
à formação de adultos esclarecidos, capazes de assumir a sua auto-
nomia social e de, portanto, exercerem os seus direitos e os seus
deveres na realidade cultual em que estão inseridos.

A sensibilização para a dialéctica do universal e do singular releva
da acção de cada educador. Conhecer os próprios direitos e os próprios
deveres é essencial no seio da comunidade educativa. A ideia fun-
damental que a educação deve transmitir a cada ser a formar é que
ele é único e que a sua condição implica uma troca significativa com
o meio.

11 — A relação pedagógica é um acto ontológico de descentração,
mas que se constitui através da centração no homem como pessoa.
A acção educativa, como processo intersubjectivo e como acção comu-
nicativa, é das acções humanas mais difíceis, uma vez que não deriva
da demonstração, mas sobretudo de um despertar e de uma sen-
sibilização. Os educadores têm o dever de mostrar (não de demonstrar)
que toda a acção, individual ou colectiva, supõe compromissos éticos,
mesmo quando não se tem consciência disso. A autonomia dos edu-
cadores e a autonomia dos educandos impõem que se distinga (e
se manifeste a distinção) entre aquilo que se sabe e os valores em
que se acredita.

12 — O desafio mais importante que hoje se coloca à educação
parece ser o de uma mudança de paradigma, o de uma mudança
do sistema explicativo, que tenha mais em conta a complexidade da
aprendizagem do que as teorias tradicionais, influenciadas pelo com-
portamentalismo. Esta mudança necessita de um envolvimento e de
um compromisso colectivo, por parte de todos os agentes educativos.
Ainda hoje a escola se comporta como um lugar de racionalização
do saber. O acento é colocado mais nos programas do currículo do
que numa relação ao saber que podemos qualificar de ética: é a natu-
reza da relação que liga os conhecimentos e os alunos.

13 — Porque não se pode reflectir no vazio, é preciso ter em atenção
as situações concretas que permitem fazer viver o saber e confrontar
as suas interpretações. Os indivíduos participam, assim, na construção
(e na reconstrução) do seu mundo e não o recebem simplesmente.
É, portanto, a maneira de criar esta relação, este encontro entre espíritos
e culturas que deverá preocupar-nos, antes de tudo o mais, de modo
a construirmos, na educação, um autêntico metasaber intercultural.

14 — O reconhecimento pelas instâncias internacionais da actua-
lidade em promover uma discussão pública e alargada sobre os con-
tornos e os conteúdos das democracias na Europa, sobre os direitos
humanos e a sua universalidade, sobre os direitos de participação
dos cidadãos, sobre o direito à diferença das minorias étnicas e cul-
turais, justifica, no domínio da educação, novas acções e novas atitudes.
Na verdade, a educação como paideia, no momento em que o novo
é a grande questão do mundo contemporâneo, não pode afastar-se
das respostas a dar aos problemas que afligem a Humanidade.

15 — Há que distinguir entre elementos pertinentes e não perti-
nentes, na articulação entre aprendizagem e informação (os conteúdos),
através da relação educativa a instituir. A aprendizagem não é uma
actividade solitária: os conhecimentos adquirem-se no pensamento
de cada indivíduo, mas na dependência dos contextos e das interacções,
de modo a «tornar o saber acessível, a exprimir o saber em formas
concretas, a comprometer o aluno num processo de elaboração de
sentido, a guiar o processo de co-construção do sentido e a preparar
a transferência dos conhecimentos através da meta-cognição».

16 — Assistimos, hoje, a uma nova ordem internacional em que
as transformações em curso exigem novos olhares sobre o mundo.
A ambiguidade e a complexidade das relações e das práticas de orga-
nização dos grupos sociais implicam mudanças de óptica, mudanças
de escalas, de representações, de posicionamento, para se poder cons-
truir uma Europa democrática e humanizada.

Marcada pelo choque democrático, a Europa contemporânea des-
constrói-se para se reconstruir em redes múltiplas: fundada em regras
de maiorias, as democracias pós-modernas operam com novas regras
que têm em conta minorias, identidades e culturas locais. Esta evo-
lução é sinal de uma desconstrução/reconstrução do novo espaço
europeu.

17 — Exigem-se, assim, novas tomadas de consciência, que há que
assumir, com coragem, com risco, mas também com esperança. A edu-
cação, sendo preparação para a vida, tem como objectivo a apropriação
utilitária do saber relativamente às necessidades da vida, de modo
a responder às exigências do mercado; esta é uma das finalidades
máximas do Estado que procura, para ser legitimado, a coesão e
a estabilidade social.

18 — Importa que, em vez da arrogância do sujeito do saber, surja
a humildade, em vez do dizer monológico se estabeleça um autêntico
diálogo, em vez da aspiração possessiva do governo da «cidade» se
realize a felicidade dos homens-cidadãos. Evitando a produção de
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invasões capazes de apagar limites e territórios, contribuir-se-á para
um autêntico pluralismo cultural em que aceitação e interrogação,
características do acto de pensar, caminharão a par com a transmissão
do saber, à qual a educação não pode renunciar, bem como com
o aprender a viver num mundo marcado pelo progresso da ciência
e pelo avanço da tecnologia; optar-se-á, assim, pelo homem, por uma
humanidade lançada na realização do seu ser e do sentido misterioso
da existência, escutando a qualidade primeira de viver em comum,
do encontro, retirando do esquecimento a tensão infinita da liberdade,
numa perspectiva individual e social, através das virtudes formativas
do conhecimento humanizado, afirmando a prioridade do indicativo
sobre o imperativo.

19 — A pedagogia não se limitará, então, a uma «socialização espe-
cial», puramente pragmática, a uma «terapia especial», com uma fina-
lidade social ou biopsicológica, mas, afastando-se dos impasses por
que tem passado ao longo da história, situar-se-á no homem como
pessoa, enquanto unidade do ser e do dever-ser.

Deve, portanto, recusar-se o empobrecimento do conceito de edu-
cação, uma vez que o homem a educar é uma pessoa, isto é, um
ser pensante capaz de se distanciar de si próprio, de estabelecer uma
expressão linguageira e de realizar uma acção autónoma, julgando,
de forma crítica, as suas necessidades e orientando-se por valores.

Não se educa apenas para o indivíduo, nem se educa apenas para
a sociedade; educa-se para a humanidade do homem; na verdade,
a acção educativa não está ao serviço de qualquer critério de servidão,
mas ao serviço desta plenitude humana; através do processo educativo,
o homem é colocado na cultura, operando-se uma dialéctica de assi-
milação entre o singular e o universal. Na verdade, a finalidade da
educação consiste em fazer do cidadão um homem, capaz de comunicar
com o mundo e com os outros homens, capaz de avaliar todas as
coisas em ordem a escolher o que é bom.

20 — A atitude da formação vive de uma aposta audaciosa em
torno do homem e do sonho da aventura da sua promoção e dig-
nificação. Mas este debate é de dimensão europeia. Na verdade, todos
os especialistas estão de acordo em dizer que a sociedade contem-
porânea atravessa actualmente um período de dissociação política
e cultural que irá suscitar um renascimento social de que ninguém,
no momento presente, consegue medir nem a forma nem a enver-
gadura.

A antiga modernidade continha uma cidadania simples. A nova
é complexa, devido à extensão dos campos da cidadania cívica a outras
escalas, devido à extensão sobretudo a campos de cidadania novos,
mais mobilizadores para os jovens.

A antiga modernidade é superada por uma nova inteligência que
atravessa o espaço pluridimensional das redes que se libertam da
confiscação da cidadania pelo Estado.

A Europa está a ser construída sem os cidadãos, a deriva tec-
nocrática é evidente. Por isso, a escola tem de ser um lugar de apren-
dizagem da democracia, tornando-se urgente construir a Europa dos
cidadãos.

21 — O paradigma democrático está dependente da sociedade que
o produz, ao passo que o princípio da participação do maior número
possível de indivíduos, livres e responsáveis, para a construção da
sociedade, é uma constante do valor inerente à democracia.

Para ser eficaz, a educação e, sobretudo, a aprendizagem ao longo
da vida devem ter em conta a evolução dos sistemas conceptuais
envolventes. Através da educação é a aptidão para a cidadania que
deve ser desenvolvida no sentido de uma cultura que valoriza, ao
mesmo tempo, o conhecimento e a capacidade de acção racional,
na perspectiva de aliar a razão e a criatividade. Se a formação da
razão existe actualmente nos nossos sistemas educativos, o desen-
volvimento da criatividade e da aptidão para as mediações culturais
está por levar à prática.

Há que favorecer a afirmação de si e o reconhecimento do outro
na exigência de uma instauração da ética do sujeito; o professor deve
reconhecer o valor da troca que existe no grupo e entre ele e os
alunos. Estes devem ser formados na ética do sujeito através de conhe-
cimentos e de saberes.

22 — Porque a inovação, na área dos saberes e da sua aprendizagem,
é permanente, exige-se, por parte de todos quantos estão envolvidos
na relação pedagógica, uma contínua abertura de espírito à mudança
e uma constante disponibilidade de adesão às melhores práticas de
ensino exigidas pelo rigor e pela qualidade da formação que se pre-
tende alcançar.

O choque democrático é a confrontação do mundo com os impe-
rativos éticos e com os valores da democracia, permitindo desfazer
a ordem estabelecida, não para se erigir em poder soberano mas
para reconstituir as instituições do interior pela acção do sujeito.

A utopia, no seu jogo com a história e com o humano, tece laços
múltiplos, por vezes aleatórios. Do choque democrático nasce um
outro olhar sobre o sistema de educação e de formação. Abandona-se
o modelo de reprodução social em favor do de mudança. Passa-se
do ser ao agir, da transmissão à construção reflectida. Doravante,
a formação dos professores deve permitir assumir as oportunidades

e os riscos de uma transformação das práticas sociais, em relação
com a globalização. As incertezas e as tensões atravessam a formação
do mesmo modo que a democracia.

23 — Não podemos modificar o passado, mas devemos tirar dele
as lições devidas; não podemos anulá-lo, mas reescrevê-lo. Contudo,
depende de nós definir o futuro. Num sistema clássico, a questão
da pedagogia não se colocava. Desde o momento em que se pretende
desenvolver uma pedagogia sócio-centrada são exigidas outras inter-
venções: construir grupos, animar a sua dinâmica, prever actividades
variadas visando os objectivos da aprendizagem. Porque o saber não
se transmite, mas constrói-se, a propósito de problemas, activamente,
dialecticamente, exige-se um novo esquema de transformações e a
recusa de um modelo pedagógico magistro-centrado em favor de um
modelo sócio-centrado. Só assim será possível atingir os objectivos
educativos propostos. A educação é, na verdade, um processo de iden-
tificação interiorizante a realizar pelo educando, numa busca contínua
de auto-estima pessoal, afirmada a partir da dialéctica estabelecida
entre o seu eu actual e o seu eu ideal.

24 — A educação, enquanto factor regulador do desenvolvimento,
encontra o seu quadro normativo num conceito determinado de socie-
dade e de cultura.

Na medida em que a educação, enquanto relação assimétrica, visa
a transmissão de conhecimentos e de valores, a criação de aptidões,
a formação e o aperfeiçoamento do homem, é indissociável da cultura,
de que é um meio (de difusão e de renovação por excelência) e
do desenvolvimento, de que é um dos principais factores. O desen-
volvimento do indivíduo, por seu turno, é a condição do desenvol-
vimento da cultura. Neste sentido, não há cultura sem educação. A
promoção do desenvolvimento significa o encorajamento da dinâmica
própria do sujeito; esta dinâmica é, por sua vez, útil à sociedade,
na medida em que coincide com a racionalidade, enquanto condição
de uma sociedade livre. As modificações radicais ocorridas na socie-
dade contemporânea obrigam-nos a reexaminar teorias e práticas do
desenvolvimento, até há pouco seguidas, em ordem à construção de
novos possíveis pedagógicos, no respeito da singularidade na plura-
lidade e na diversidade dos indivíduos, na sociedade e na cultura
que integram, tendo em atenção a importância do papel da confron-
tação das representações no processo educativo.

25 — Sendo todo o processo educativo teleológico, o seu telos refe-
re-se, precisamente, a um modelo em que o desenvolvimento não
pode ser inteiramente predeterminado, na medida em que a educação
é preparação para a liberdade, consistindo esta liberdade justamente
na criação de um telos que escapa ao tempo, isto é, que não pode
ser inteiramente posto antes de ser realizado. Sob este ponto de vista,
e em oposição ao telos natural (próprio dos processos da natureza,
sujeitos à temporalidade), o telos humano da liberdade escapa à tem-
poralidade (pois não é possível definir as etapas de um acto ou de
um conjunto de actos de liberdade) e só surge depois de realizado
o acto. No domínio educativo, é possível, quando muito, simbolizar
o telos, a que se quereria ver chegar o educando, sem pretender impor-
-lho, segundo uma ordem predeterminada, uma vez que, no telos
humano, não existe fim predeterminado que o homem seja compelido
a realizar.

26 — O carácter constitutivo da educação, em relação com a cultura,
encontra-se no desenvolvimento das condições de base capazes de
tornarem possível a participação dos cidadãos na mesma cultura a
fim de poderem renová-la. Este é o fim maior do desenvolvimento,
quer dos indivíduos quer da sociedade. As teorias do desenvolvimento
pedagógico nunca esqueceram isso e nunca confundiram o desen-
volvimento com o acréscimo de possibilidades materiais. Em suma,
o desenvolvimento do indivíduo é a condição do desenvolvimento
da cultura e esta constitui o suporte básico de referência do desen-
volvimento dos indivíduos.

27 — A educação é, essencialmente, uma prática de liberdade, uma
«interacção». A interacção é o processo de trabalhar em conjunto;
de trabalhar no sentido da actividade que transforma a realidade.
A educação não é uma acção exercida sobre a pessoa, mas uma acção
(e, ao mesmo tempo, uma reflexão) sobre a realidade.

Existir humanamente é dizer o mundo, é modificá-lo. Aquele que
não participa na transformação da realidade não existe como indi-
víduo. No entanto, ninguém pode falar sozinho; ninguém pode dizer
o mundo (no sentido fenomenológico) para si próprio. Pronunciar
a palavra é dialogar.

O desenvolvimento é um processo que se efectua na realidade do
mundo, na medida em que o indivíduo é relação com o mundo; para
Freire, ser homem significa ser fundador do mundo. Este mundo
que tem uma significação é sempre uma realidade social. O verdadeiro
desenvolvimento opera-se não através da subida de um estado a outro,
mas através da subida de uns com os outros, por intermédio do mundo.
Assim, o núcleo central de toda a acção pedagógica é o desenvol-
vimento, isto é, a abertura da realidade da situação existencial con-
creta. Esta abertura rejeita a aceitação da realidade dada dos cons-
trangimentos históricos, o que implica a mudança. Através desta acção
de transformação da realidade, os homens criam a história e tornam-se
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seres humanos. O desenvolvimento visa, então, uma situação exis-
tencial e é operado através da educação «problematizante», ou pela
«conscientização», cujo quadro se situa no carácter fundamental da
existência.

A educação não pode coincidir com uma influência do exterior,
uma vez que ela é, essencialmente, problematização da situação exis-
tencial que tem o carácter de uma interacção. A educação é o momento
de reflexão numa acção comum; esta reflexão não pode deixar de
ser dialógica; o desenvolvimento, a mudança de situação existencial
do homem no mundo não pode ser realizada senão pela crítica; o
desenvolvimento está ligado à possibilidade de uma «revolução», de
uma reorientação da realidade. «Recriar» o mundo pertence à orien-
tação do ser do homem; a história é o processo em que o homem
se torna naquilo que é. O seu ser reside na unidade de acção e de
reflexão. O desenvolvimento consiste num acréscimo de humanidade,
na medida em que, através do desenvolvimento, o indivíduo consegue
ser ele mesmo, o que implica um processo de racionalidade não exclu-
sivamente instrumental.

28 — Esta perspectiva de abertura aos possíveis e à multiplicidade
de opções, na acção, ultrapassa a visão de um curso unipolar da his-
tória. A humanidade realiza-se como autora da história. Todas as
acções humanas são contingentes, mas o seu sentido e a sua eficácia
dependem da sua conformidade ou não conformidade com a dinâmica
da própria história. Cada instante, sendo carregado de uma espe-
cificidade única, abre para uma multiplicidade de futuros possíveis.
Esta visão da história revela o conflito existente, em cada instante,
entre repetição e revolução, entre continuidade e ruptura. Mas estas
duas forças são desiguais; o estado reinante das coisas é aquele que
os detentores do poder transmitem de geração em geração. A inércia,
graças à qual se perpetuam as injustiças passadas não pode ser que-
brada senão através do surgimento de qualquer coisa radicalmente
nova e que não pode ser deduzida da soma dos acontecimentos pas-
sados. É a esta ruptura da temporalidade histórica, a este surgimento
do imprevisível, que Benjamin chama «redenção»; redenção que não
está situada no fim dos tempos, mas é construída em cada instante,
na exacta medida em que cada instante do tempo, apreendido na
sua singularidade absoluta, faz aparecer um novo estado do mundo.
Ao contrário da ideia marxista do «fim da história» fundada na visão
quantitativa e acumulativa do tempo, deparamos, aqui, com a ideia
messiânica de uma utopia que nasce no coração do presente, de uma
esperança vivida no momento presente.

Contudo, a educação, para ser autêntica, deve ser uma «re-inven-
ção» do passado; não deve ser entendida como um caminho sem
fim (que nos aproximaria de um fim que não cessaria de se afastar
de nós) mas como uma atitude de esperança, na convicção de que
o mundo pode ser regenerado, «aqui e agora». O que importa é
estabelecer entre os diversos momentos do tempo um laço que não
seja uma mera relação de causalidade. Assim, a educação deve assumir
o seu papel dinâmico na história como justificação da própria história,
embora seja «a-histórica». E, porque o aparecimento do outro inter-
rompe o tempo, a justificação da história é sempre uma justificação
a respeito de alguém que não pode ser integrado nesta história.

29 — Desde os Gregos, concentrámos as nossas questões naquilo
que é e que não pode ser diferente. Vivemos, hoje, numa época
em que prima a consciência de que aquilo que é poderia igualmente
não ter sido. Encontramo-nos numa existência que não escolhemos;
se o nosso ser perder o seu compromisso ético, o homem deixará
de ser responsável por aquilo que faz; a sua existência e a sua história
estarão postas em causa.

As mudanças fundamentais operadas na nossa cultura (protago-
nizadas nas revoluções científica, tecnológica, económica e política
do nosso século) podem ser consideradas como uma possibilidade
na construção de uma nova história. E, a partir daqui, é urgente
retomar os princípios de base segundo os quais pensamos a educação,
sobretudo a educação ao longo da vida, o desenvolvimento e a cultura
enquanto factores de regulação da diversidade na unidade; há que
deixar de analisar os fenómenos sociais superficialmente, traduzin-
do-os nas práticas educativas. A nossa reflexão e os nossos processos
pedagógicos centrar-se-ão, necessariamente, na intersubjectividade,
na historicidade, na pluralidade e nas diferenças construídas na uni-
dade e na responsabilidade. Por outro lado, porque a cultura não
pode ser entendida como simples nem como definitiva, será sempre
dialectizada, particularizada; por isso, nela se jogam a unidade e as
diferenças. É a liberdade que oferece esta possibilidade de pluralidade,
de criatividade e de alteridade. A educação é uma gestão dos possíveis
que traduz o «não determinismo» do ser humano. Abrir-se à alte-
ridade, no processo educativo (abertura que não é somente inter-
pessoal, mas também intercultural), implica o diálogo e coloca a edu-
cação fora de todos os determinismos; a dialogicidade da reflexão
é um reconhecimento explícito da dimensão comunitária da busca
da verdade. Contudo, a ideia de desenvolvimento é necessária para
pensarmos a educação e a cultura. Porque temos necessidade do tempo
e porque vivemos no tempo, o desenvolvimento, a educação e a cultura
são factores reguladores, na medida em que nos permitem definir

horizontes pessoais temporais. Mas, porque a educação torna possível
o futuro, ela radica na esperança, numa esperança de qualquer coisa
de novo a vir. A essência da esperança reside na convicção de que
o mundo pode ser mudado, apesar de todos os obstáculos, através
do empenhamento individual e colectivo na construção da interacção
entre as gerações. É urgente que homens e mulheres conscientes,
competentes e íntegros assumam as suas responsabilidades para orien-
tar o desenvolvimento da nossa sociedade, permitindo, assim, uma
realização harmoniosa e equilibrada de todas as pessoas no respeito
das suas diferenças.

30 — O pensamento pedagógico e a acção educativa não podem,
portanto, destruir a unidade original que se enraíza no ser da pessoa
em formação, a unidade do «ser», do «dever-ser» e do «dever tor-
nar-se»; este pensamento e esta acção não têm nem finalidade nem
sentido se não estiverem fundadas na ideia de homem como pessoa
e se não forem conduzidas por ela. A ideia de uma compreensão
do homem como pessoa é o ponto fulcral da pedagogia e das boas
práticas educativas bem como o centro de referência para a orientação
da educação quanto ao seu sentido e às suas finalidades. Nesta con-
formidade, não se podem reduzir os conceitos de formação e de edu-
cação, fazendo deles um simples apoio ao desenvolvimento, ou redu-
zindo-os a objectivos de pura socialização, isto é, de integração social
do homem, uma vez que o homem não é somente um ser da natureza,
nem somente um ser puramente social, nem uma amálgama destes
dois elementos; é, antes de tudo, um ser espiritual e uma pessoa
que, não sendo apenas uma identidade independente, é, mais pre-
cisamente, uma unidade que se mantém por si mesma. É um sujeito
autónomo, sempre em formação, ao longo da sua vida, pelo seu poder
de exercício livre, realizando, de modo prático, o carácter de unicidade
que o caracteriza.

Cassiano Reimão.

ANEXO III

Exemplo de prática de parceria de uma associação juvenil
com as escolas

A análise do memorando e do trabalho que tem vindo a ser feito
sobre aprendizagem ao longo da vida leva a que se repense a forma
como actualmente encaramos a educação e o sistema educativo. Esta
deverá permitir que o indivíduo conheça e raciocione sobre o mundo,
se relacione com os outros, esteja integrado na sociedade e nela par-
ticipe e seja capaz de se adaptar continuamente às mudanças que
se operam.

À função de transmissão de conhecimentos inicialmente atribuída
à escola foram acrescentadas outras, como a formação pessoal e cívica
de cada indivíduo, por exemplo. No entanto, algumas competências
que são atribuídas à escola poderão ser trabalhadas em conjunto com
outras entidades que, dentro ou fora da escola, desenvolvem um tra-
balho mais eficaz e frutuoso. Este tipo de experiências é já posta
em prática em diversas escolas do país.

Aqui analisaremos um exemplo concreto — o da Associação Juvenil
Nacional Intercultura. A Intercultura trabalha no campo da apren-
dizagem intercultural e da educação global, promovendo, desde 1985,
intercâmbios nacionais e internacionais envolvendo jovens, famílias,
professores, instituições e comunidade em geral. Os seus principais
objectivos são contribuir para a paz e compreensão entre os povos,
proporcionar à sociedade e, em particular, aos jovens e famílias uma
aprendizagem intercultural, ajudar a formar novas gerações de homens
e mulheres dispostos a lutar por um mundo em que sejam abolidas
as barreiras sociais, culturais, étnicas e económicas que separam a
Humanidade.

Ao nível da escola, têm desenvolvido uma acção importante junto
de professores e alunos, no que toca ao adquirir da consciência e
de um maior respeito pelas diferenças culturais existentes no País
e no mundo. Isto porque, segundo a associação, ser jovem e estar
na escola tem de significar mais do que estudar e adquirir um elevado
número de conhecimentos. Significa ser um cidadão responsável,
atento às grandes questões e disposto a lutar para que as coisas melho-
rem um pouco em si e nos outros, dentro e fora da escola.

Neste sentido, a Intercultura tem dois tipos de intervenção na escola,
através do programa «Outra escola novos amigos» e dos «clubes inter-
cultura». O primeiro, que conta com o apoio do Instituto Português
da Juventude e com a colaboração do Ministério da Educação, procura
promover intercâmbios entre escolas de diferentes regiões do nosso
país, cujos alunos pertençam ao 3.o ciclo do ensina básico ou ao secun-
dário. Este programa destina-se a enriquecer a educação dos jovens
em idade escolar, colocando-os em contacto com um meio escolar
e cultural diferente. Durante o intercâmbio cada grupo de 15 a 25
alunos visita, por cinco dias (no mínimo) uma escola de uma região
diferente, ficando acolhido nas famílias dos alunos da escola parceira.
Posteriormente, a escola visitada será a visitante. O programa dos
intercâmbios é elaborado por uma equipa representativa de toda a
comunidade escolar: alunos, professores, encarregados de educação,..
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Os principais objectivos deste intercâmbio são: conviver e dialogar
com jovens de diferentes regiões, percepcionando as realidades sócio-
-económicas e os diferentes valores culturais do seu país; estabelecer
laços de cooperação e amizade em diferentes regiões; promover o
associativismo juvenil como processo de aprendizagem; exercitar uma
educação para a cidadania, promovendo uma participação activa na
sua comunidade; desenvolver o respeito por si, pelo outro e a aceitação
da diferença, estimulando o espírito de iniciativa, autonomia, cria-
tividade, sentido crítico, tolerância activa, colaboração, auto-estima,
solidariedade e responsabilidade dos jovens.

À Intercultura cabe apoiar as escolas durante todo o processo,
providenciando o acompanhamento e assistência necessários. A inter-
cultura organiza anualmente dois momentos formativos no âmbito
deste programa, um de orientação e outro de avaliação, nos quais
as escolas se deverão fazer representar.

Os «clubes intercultura» funcionam nas escolas e enquadram-se
nos princípios da Intercultura. Pretendem prestar um serviço relevante
à escola e à comunidade, através da participação de alunos, professores
e famílias nos seus programas. Os seus principais objectivos são pro-
porcionar a alunos e professores o conhecimento e desenvolvimento
das suas capacidades nas áreas da aprendizagem e educação inter-
cultural, educação para a paz e compreensão da interculturalidade
e da multiculturalidade, estimular nos jovens o desenvolvimento das
suas capacidades criativas, associativas e organizativas.

Os clubes são órgãos locais da Intercultura e portanto poderão,
nas suas actividades, recorrer ao apoio dos recursos existentes ao
nível nacional, tais como materiais, equipamentos, divulgação e acon-
selhamento sobre a melhor forma de organizar actividades ou outros
eventos.

Os principais dinamizadores dos clubes intercultura são jovens (pais,
professores, . . .), que pertencem à escola onde existe o clube.

Estes dois programas mobilizam cerca de 60 escolas por ano e
têm-se traduzido numa aprendizagem importante para todos os inter-
venientes. De realçar que, no caso dos intercâmbios, pretende-se que
não aconteçam isoladamente, mas que sejam o princípio de um olhar
diferente sobre a escola e sobre as aprendizagens que proporcionam
aos diversos intervenientes, nomeadamente a professores e alunos.

Ana Rita Varela, representante do CNJ no CNE.
Abril de 2001.

Bibliografia consultada:

Bruner, Jerome S., Towards a Theory of Instruction, Cambridge
Mass., The Belknap Press of Harvard University Press, 1996;

Cochinaux, Philippe e outros, Reshaping European Education,
European Industrial Leaders (ERT), Bruxelas, 1994 (2d Draft);

Comissão Nacional para o Ano da Educação e Formação ao
Longo da Vida, Carta Magna Educação e Formação ao Longo
da Vida, Lisboa, 1998;

Conselho Nacional de Educação, Educar e Formar ao Longo da
Vida, Lisboa, CNE, 1997;

Delors, Jacques, e outros, Educação um Tesouro a Descobrir,
Rio Tinto, Edições Asa, 1996;

Diamond, Larry, Developing Democracy — Toward Consolidation,
Baltimore, The John Hopkins University Press, 1999;

Durkheim, Emile, Education et Sociologie, Paris, Presses Uni-
versitaires de France, 1989 (2e édition);

Giddens, Anthony, O Mundo na Era da Globalização, Lisboa,
Editorial Presença, 2000;

Institut de Coopération Internationale de la Confédération Alle-
mande pour l’Education des Adultes, Dakar: Éducation pour
Tous, Bonn;

Melo, Alberto e outros, Uma Aposta Educativa na Participação
de Todos, Lisboa, Editorial do Ministério da Educação, 1988;

Ministério da Educação, Instrumentos para o Reordenamento da
Rede Educativa, Lisboa, Departamento de Avaliação, Pros-
pectiva e Planeamento, 2001;

Pires, Ana, O reconhecimento das aprendizagens experienciais
na América do Norte: o caso dos EUA e do Canadá, in Revista
Formar, n.o 35, IEFP, Ministério do Trabalho e da Solida-
riedade, 2000;

Pires, Ana, O reconhecimento das aprendizagens experienciais
em França, in Revista Formar, n.o 37, IEFP, Ministério do
Trabalho e da Solidariedade, 2000;

Presidência do Conselho de Ministros, Inovar para Crescer, Inovar
para Vencer — Programa Integrado de Apoio à Inovação, Lisboa,
2001;

Presidência do Conselho de Ministros, Relatório de Síntese da
Presidência Portuguesa da União Europeia — Linha de Acção
«Emprego, Reformas Económicas e Coesão Social — para uma
Europa da Inovação e do Conhecimento», Lisboa, Julho de
2000;

Rorty, Amélie Oksenberg (editor), Philosophers on Education,
New York, Routledge, 1998.

7 de Junho de 2001. — A Presidente, Maria Teresa Ambrósio.

UNIVERSIDADE ABERTA

Reitoria

Despacho n.o 14 775/2001 (2.a série). — Tendo o mestre Antó-
nio Quintas Mendes requerido provas para obtenção do grau de dou-
tor, designo, nos termos do artigo 12.o do Regulamento de Dou-
toramento da Universidade Aberta de 15 de Fevereiro de 1994, con-
jugado com o artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro,
os seguintes professores para fazerem parte do júri:

Presidente — Reitora da Universidade Aberta, Doutora Maria
José Ferro Tavares, professora catedrática.

Vogais:

Doutor Félix Fernando Monteiro Neto, professor catedrá-
tico da Universidade do Porto.

Doutor Alexandre Gomes Cerveira, professor catedrático
da Universidade Aberta.

Doutor Armando Rocha da Trindade, professor catedrático
da Universidade Aberta (orientador).

Doutor Henrique Barros de Oliveira, professor associado
com agregação da Universidade do Porto.

Doutora Luísa Lebres Aires, professora auxiliar da Uni-
versidade Aberta.

2 de Julho de 2001. — A Reitora, Maria José Ferro Tavares.

Serviços Administrativos

Rectificação n.o 1637/2001. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 8478/2001, inserto no Diário da República, 2.a série, n.o 149,
de 29 de Junho de 2001, a p. 10 799, rectifica-se que onde se lê
«Álvaro José Felisberto Carreira, técnico profissional especialista prin-
cipal da carreira» deve ler-se «Álvaro José Felisberto Carreira, técnico
profissional especialista da carreira» e onde se lê «Victor Manuel
da Conceição Neves, técnico profissional especialista principal da car-
reira» deve ler-se «Victor Manuel da Conceição Neves, técnico pro-
fissional especialista da carreira».

2 de Julho de 2001. — O Administrador, Vasco Manuel Correia
Alves.

UNIVERSIDADE DOS AÇORES

Reitoria

Despacho n.o 14 776/2001 (2.a série). — Sob proposta do Depar-
tamento de Ciências da Educação, e após parecer favorável do con-
selho científico, autorizo a inclusão da disciplina de Ciências Sociais II
no anexo V do despacho que fixa o plano de estudos do curso de
licenciatura em Educação de Infância, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 16, de 20 de Janeiro de 1999.

À disciplina mencionada serão atribuídas 2,5 unidades de crédito
no âmbito daquele plano de estudos.

O presente despacho aplica-se somente aos alunos do regime de
transição abrangidos pelo disposto no n.o 2 do artigo 8.o do plano
de estudos mencionado.

27 de Junho de 2001. — O Vice-Reitor, Ermelindo Manuel Bernardo
Peixoto.

Despacho n.o 14 777/2001 (2.a série). — Por proposta do Depar-
tamento de Línguas e Literaturas Modernas, e após deliberação favo-
rável do conselho científico, autorizo a alteração da relação de pre-
cedências constante do anexo IV do despacho reitoral que fixa o plano
de estudos do curso de licenciatura em Estudos Portugueses, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 194, de 23 de Agosto de 2000,
que passa a ser a seguinte:

«ANEXO IV

Quadro de precedências

Disciplinas precedentes Disciplinas com precedência

Introdução aos Estudos Literários I e II . . . Teoria da Literatura.
Introdução aos Estudos Linguísticos I e II . . . Sintaxe do Português.
Latim I e II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Latim III.»

28 de Junho de 2001. — O Vice-Reitor, Ermelindo Manuel Bernardo
Peixoto.
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UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Contrato (extracto) n.o 1574/2001. — Por despacho de 22 de
Junho de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Mestre Cristina Isabel Ramos Gonçalves — autorizada a renovação
do contrato como equiparada a professora-adjunta da Escola Supe-
rior de Gestão, Hotelaria e Turismo da Universidade do Algarve,
pelo período de dois anos, com início de 11 de Junho de 2001.

2 de Julho de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Despacho n.o 14 778/2001 (2.a série). — Por despacho de 7
de Junho de 2001 do presidente do conselho directivo da Faculdade
de Ciências e Tecnologia da Universidade do Algarve, proferido por
delegação de competências:

Doutor José António de Sousa Moreira, professor auxiliar da Facul-
dade de Ciências e Tecnologia da Universidade do Algarve — auto-
rizada a equiparação a bolseiro fora do País durante o período
de 23 a 31 de Julho de 2001.

29 de Junho de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Rectificação n.o 1638/2001. — Por ter saído com inexactidão a
publicação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 144, de 23
de Junho de 2001, relativa ao contrato (extracto) n.o 1423/2001, a
p. 10 375, rectifica-se que onde se lê «Doutora Maria Margarida
Miranda de Castro» deve ler-se «Doutora Maria José Miranda de
Castro».

29 de Junho de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Serviços de Acção Social

Despacho n.o 14 779/2001 (2.a série):

Manuela Maria da Silva Pereira Romba — pedida a rescisão do seu
contrato individual de trabalho a partir de 13 de Maio de 2001,
nos termos do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 108/95, de 20 de Maio.

Anabela Henrique Pereira — autorizada a renovação do contrato a
termo certo, nos termos do n.o 1 do artigo 20.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, para exercer funções correspondentes
a técnico superior de serviço social de 2.a classe, por mais seis
meses, com efeitos a partir de 26 de Junho de 2001.

27 de Junho de 2001. — O Administrador para a Acção Social,
Amadeu de Matos Cardoso.

UNIVERSIDADE DA BEIRA INTERIOR

Aviso n.o 9028/2001 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
nos artigos 1.o e 2.o da Lei n.o 26/94, de 19 de Agosto, publica-se
a lista de subsídios concedidos cujo pagamento foi autorizado pelo
conselho administrativo da Universidade da Beira Interior durante
o 2.o semestre de 2000:

Associação Académica da Universidade da Beira Inte-
rior — 8 350 000$;

FADU — Federação Académica do Desporto Universitá-
rio — 1 000 000$;

Associação Cybercentro da Covilhã — 3 000 000$.

1 de Junho de 2001. — O Administrador, J. E. Correia Pinheiro.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Reitoria

Aviso n.o 9029/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
no artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que,
por despacho de 28 de Maio de 2001 do vice-reitor da Universidade
de Lisboa, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
com vista ao provimento do lugar de director de Serviços Adminis-
trativos desta Universidade.

2 — Prazo de validade — a validade do presente concurso é de
seis meses a contar da data de publicitação da lista de classificação
final.

3 — Legislação aplicável:

Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Portaria n.o 44/89, de 23 de Janeiro;
Despacho n.o 8541/2001 (2.a série), de 23 de Abril;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 383-A/87, de 23 de Dezembro.

4 — Área de actuação — além das funções definidas nos mapas I
e II constantes do anexo à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, cabe, desig-
nadamente, ao director de serviços o exercício das funções inerentes
às competências atribuídas à Direcção de Serviços, previstas no n.o 5.o
do despacho n.o 8541/2001, de 23 de Abril.

5 — Local de trabalho, vencimento e regalias sociais — o local de
trabalho situa-se em Lisboa, sendo o vencimento o constante do Decre-
to-Lei n.o 383-A/87, de 23 de Dezembro, e do anexo n.o 8 do Decre-
to-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação complementar.
As regalias sociais são as genericamente vigentes para os funcionários
da Administração Pública.

6 — Requisitos de candidatura:
6.1 — São requisitos de admissão:
6.1.1 — Estar integrado em carreira do grupo de pessoal técnico

superior ou equivalente, nos termos do artigo 4.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, desde que com seis anos de experiência profissional
em cargos inseridos na mesma, como exige a alínea c) do n.o 1 do
mesmo artigo e diploma;

6.1.2 — Possuir licenciatura, mestrado ou doutoramento numa das
seguintes áreas: Finanças, Gestão ou áreas afins;

6.2 — Condições preferenciais:
6.2.1 — Possuir conhecimentos e experiência da gestão financeira

do ensino superior, designadamente nas áreas da Contabilidade Geral
e Analítica e na Gestão Orçamental;

6.2.2 — Possuir conhecimento da legislação aplicável ao ensino
superior designadamente na área financeira e de pessoal;

6.2.3 — Ser técnico oficial de contas inscrito na Câmara dos Téc-
nicos Oficiais de Contas;

6.2.4 — Possuir conhecimentos de gestão do pessoal docente e não
docente do ensino superior.

7 — Métodos de selecção a utilizar:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — Na avaliação curricular considerar-se-ão os seguintes fac-
tores:

a) Habilitações académicas;
b) Experiência profissional;
c) Formação profissional.

7.2 — A entrevista de selecção visará apreciar os seguintes factores:

a) Qualidade da experiência profissional;
b) Capacidade de liderança e de relacionamento interpessoal;
c) Sentido crítico e motivação;
d) Capacidade de síntese e exposição verbal.

7.3 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
são classificados na escala de 0 a 20 valores.

A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores e resulta
da média aritmética simples ou ponderada das classificações obtidas
nos métodos de selecção, sendo que a entrevista profissional de selec-
ção não pode ter um índice de ponderação superior ao da avaliação
curricular.

7.4 — De acordo com o disposto na alínea d) do artigo 10.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, os critérios de apreciação e ponderação
da avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção, bem
como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constam da acta de reuniões do júri do concurso, sendo
a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

7.5 — No sistema de classificação é, ainda, aplicado o disposto nos
n.os 3, 4 e 5 do artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

8 — Formalização de candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do júri do concurso, Reitoria da Uni-
versidade de Lisboa, sita na Alameda da Universidade, 1649-004 Lis-
boa, contendo os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, natura-
lidade, nacionalidade, data de nascimento, número, validade
e serviço emissor do bilhete de identidade, residência, código
postal e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Situação profissional (serviço a que pertence, natureza do

vínculo e categoria que detém, bem como a antiguidade na
actual categoria, na carreira e na função pública);
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d) Indicação do cargo e concurso a que a candidatura diz
respeito;

e) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão,
cuja falta determina a exclusão do concurso.

8.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, donde cons-
tem, nomeadamente, as funções que tem exercido e respec-
tivos períodos de exercício, bem como a formação profissional
que possui, com a indicação das entidades promotoras e datas
de obtenção da formação;

b) Cópia dos certificados comprovativos das acções de formação
frequentadas, com a indicação da entidade que as promoveu,
períodos em que as mesmas decorreram e respectiva duração,
acompanhadas dos originais, para efeitos de autenticação;

c) Cópia do certificado de habilitações literárias, acompanhada
do original, para autenticação pelos serviços;

d) Documento comprovativo da situação profissional (categoria
detida, serviço a que pertence, natureza do vínculo, antigui-
dade na categoria, na carreira e na função pública e espe-
cificação das tarefas que desempenha);

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito.

8.3 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação dos
documentos comprovativos das suas declarações.

8.4 — Nos termos do disposto no n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, a falta da declaração de que possuem os requisitos
legais de admissão determina a exclusão do concurso.

9 — Composição do júri — na sequência do sorteio a que alude
o artigo 6.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, realizado em 23 de
Novembro de 2000 e do qual foi lavrada acta n.o 594/2000, o júri
terá a seguinte composição:

Presidente — Mestra Maria Luísa Machado Cerdeira, adminis-
tradora da Universidade de Lisboa.

Vogais efectivos:

1.o Engenheiro Acácio Baptista, director de Serviços de
Acesso ao Ensino Superior da Direcção-Geral do Ensino
Superior.

2.o Licenciada Ana Paula Costa Carreira, secretária da
Faculdade de Belas-Artes da Universidade de Lisboa.

Vogais suplentes:

1.o Licenciado Luís Vicente Waldir, secretário da Faculdade
de Direito da Universidade de Lisboa.

2.o Licenciada Maria Teresa de Sousa Navarro da Cunha
C. E. Matos, secretária da Faculdade de Letras da Uni-
versidade de Lisboa.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

10 — Envio de candidaturas — as candidaturas poderão ser entre-
gues directamente na Reitoria da Universidade de Lisboa, Alameda
da Universidade, 1649-004 Lisboa, ou remetidas pelo correio, sob
registo, com aviso de recepção, para o mesmo endereço, devendo
ser expedidas até ao termo do prazo referido no n.o 1.

11 — A relação de candidatos admitidos e a lista de classificação
final dos mesmos serão publicadas nos termos do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, na Reitoria da Universidade de Lisboa.

12 — Aos candidatos excluídos é aplicável o artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição
da República Portuguesa, a Administração Pública, enquanto entidade
empregadora, promove activamente uma política de igualdade de
oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e
na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no sen-
tido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

22 de Junho de 2001. — O Vice-Reitor, José Francisco David
Ferreira.

Aviso n.o 9030/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
no artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que,
por despacho de 28 de Maio de 2001 do vice-reitor da Universidade
de Lisboa, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
com vista ao provimento do lugar de director de Serviços Académicos
desta Universidade.

2 — Prazo de validade — a validade do presente concurso é de
seis meses a contar da data de publicitação da lista de classificação
final.

3 — Legislação aplicável:

Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Portaria n.o 44/89, de 23 de Janeiro;
Despacho n.o 8541/2001 (2.a série), de 23 de Abril;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 383-A/87, de 23 de Dezembro.

4 — Área de actuação — além das funções definidas nos mapas I
e II constantes do anexo à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, cabe, desig-
nadamente, ao director de serviços o exercício das funções inerentes
às competências atribuídas à Direcção de Serviços, previstas no
n.o 2.o do despacho n.o 8541/2001, de 23 de Abril.

5 — Local de trabalho, vencimento e regalias sociais — o local de
trabalho situa-se em Lisboa, sendo o vencimento o constante do Decre-
to-Lei n.o 383-A/87, de 23 de Dezembro, e do anexo n.o 8 do Decre-
to-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação complementar.
As regalias sociais são as genericamente vigentes para os funcionários
da Administração Pública.

6 — Requisitos de candidatura:
6.1 — São requisitos de admissão:
6.1.1 — Estar integrado em carreira do grupo de pessoal técnico

superior ou equivalente, nos termos do artigo 4.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, desde que com seis anos de experiência profissional
em cargos inseridos na mesma, como exige a alínea c) do n.o 1 do
mesmo artigo e diploma;

6.1.2 — Possuir licenciatura adequada.
6.2 — Condições preferenciais:
6.2.1 — Possuir conhecimentos e experiência da gestão académica

do ensino superior, designadamente na gestão de alunos de formação
inicial e de pós-graduação;

6.2.2 — Possuir conhecimento da legislação aplicável ao ensino
superior, designadamente na área académica;

6.2.3 — Possuir experiência de implementação de meios informá-
ticos no contexto da gestão académica;

6.2.4 — Possuir experiência de gestão de informação e de trata-
mento de dados;

6.2.5 — Possuir conhecimentos e experiência da gestão académica
de informática na óptica do utilizador, em particular em Excel e
Access.

7 — Métodos de selecção a utilizar:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — Na avaliação curricular considerar-se-ão os seguintes fac-
tores:

a) Habilitações académicas;
b) Experiência profissional;
c) Formação profissional.

7.2 — A entrevista de selecção visará apreciar os seguintes factores:

a) Qualidade da experiência profissional;
b) Capacidade de liderança e de relacionamento interpessoal;
c) Sentido crítico e motivação;
d) Capacidade de síntese e exposição verbal.

7.3 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
são classificados na escala de 0 a 20 valores.

A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores e resulta
da média aritmética simples ou ponderada das classificações obtidas
nos métodos de selecção, sendo que a entrevista profissional de selec-
ção não pode ter um índice de ponderação superior ao da avaliação
curricular.

7.4 — De acordo com o disposto na alínea d) do artigo 10.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, os critérios de apreciação e ponderação
da avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção, bem
como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constam da acta de reuniões do júri do concurso, sendo
a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

7.5 — No sistema de classificação é, ainda, aplicado o disposto nos
n.os 3, 4 e 5 do artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

8 — Formalização de candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do júri do concurso, Reitoria da Uni-
versidade de Lisboa, sita na Alameda da Universidade, 1649-004 Lis-
boa, contendo os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, natura-
lidade, nacionalidade, data de nascimento, número, validade
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e serviço emissor do bilhete de identidade, residência, código
postal e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Situação profissional (serviço a que pertence, natureza do

vínculo e categoria que detém, bem como a antiguidade na
actual categoria, na carreira e na função pública);

d) Indicação do cargo e concurso a que a candidatura diz
respeito;

e) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão,
cuja falta determina a exclusão do concurso.

8.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, donde cons-
tem, nomeadamente, as funções que tem exercido e respec-
tivos períodos de exercício, bem como a formação profissional
que possui, com a indicação das entidades promotoras e datas
de obtenção da formação;

b) Cópia dos certificados comprovativos das acções de formação
frequentadas, com a indicação da entidade que as promoveu,
períodos em que as mesmas decorreram e respectiva duração,
acompanhadas dos originais, para efeitos de autenticação;

c) Cópia do certificado de habilitações literárias, acompanhada
do original, para autenticação pelos serviços;

d) Documento comprovativo da situação profissional (categoria
detida, serviço a que pertence, natureza do vínculo, antigui-
dade na categoria, na carreira e na função pública e espe-
cificação das tarefas que desempenha);

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito.

8.3 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação dos
documentos comprovativos das suas declarações.

8.4 — Nos termos do disposto no n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, a falta da declaração de que possuem os requisitos
legais de admissão determina a exclusão do concurso.

9 — Composição do júri — na sequência do sorteio a que alude
o artigo 6.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, realizado em 23 de
Novembro de 2000 e do qual foi lavrada acta n.o 594/2000, o júri
terá a seguinte composição:

Presidente — Licenciado Luís Alberto Nascimento, administra-
dor dos Serviços de Acção Social da Universidade de Lisboa.

Vogais efectivos:

1.o Licenciada Vera Palma, directora de Serviços Pedagó-
gicos da Direcção-Geral do Ensino Superior.

2.o Licenciado António Martinho Almeida Novo, secretário
do Instituto de Ciências Sociais da Universidade de
Lisboa.

Vogais suplentes:

1.o Licenciado Alberto Ferreira, secretário da Faculdade de
Farmácia da Universidade de Lisboa.

2.o Licenciada Maria Helena Calado Rosendo, secretária
da Faculdade de Medicina da Universidade de Lisboa.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

10 — Envio de candidaturas — as candidaturas poderão ser entre-
gues directamente na Reitoria da Universidade de Lisboa, Alameda
da Universidade, 1649-004 Lisboa, ou remetidas pelo correio, sob
registo, com aviso de recepção, para o mesmo endereço, devendo
ser expedidas até ao termo do prazo referido no n.o 1.

11 — A relação de candidatos admitidos e a lista de classificação
final dos mesmos serão publicadas nos termos do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, na Reitoria da Universidade de Lisboa.

12 — Aos candidatos excluídos é aplicável o artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição
da República Portuguesa, a Administração Pública, enquanto entidade
empregadora, promove activamente uma política de igualdade de
oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e
na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no sen-
tido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

22 de Junho de 2001. — O Vice-Reitor, José Francisco David
Ferreira.

UNIVERSIDADE DA MADEIRA

Aviso n.o 9031/2001 (2.a série). — Por despacho do reitor da
Universidade da Madeira de 21 de Junho de 2001:

Mestre Anne Martina Emonts, assistente do Departamento de Estudos
Anglísticos e Germanísticos — revogado, a pedido da interessada,
o despacho que concedeu a equiparação a bolseira no País, no
período de 14 a 18 de Março de 2001, constante do aviso
n.o 5474/2001 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 82, de 6 de Abril de 2001, a p. 6338.

Por despacho do reitor da Universidade da Madeira de 23 de Junho
de 2001:

Licenciado Bernardo Guido de Vasconcelos, assistente do Depar-
tamento de Estudos Anglísticos e Germanísticos — concedida dis-
pensa de serviço docente no ano lectivo de 2001-2002.

28 de Junho de 2001. — A Administradora, Maria da Graça Moniz.

Aviso n.o 9032/2001 (2.a série). — Pelo despacho n.o 66/R/2001,
de 28 de Junho, do reitor da Universidade da Madeira, Prof. Doutor
Rúben Antunes Capela, é, de acordo com o artigo 17.o, n.o 1, alínea f),
dos Estatutos da Universidade da Madeira, conjugado com o
artigo 46.o do Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de Novembro, ratificado
pela Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, constituído o júri do concurso
documental aberto pelo edital n.o 229/2001 (2.a série), publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 82, de 6 de Abril de 2001, para
preenchimento de um lugar de professor associado no Departamento
de Estudos Anglísticos e Germanísticos, na área científica de Lite-
ratura Inglesa, nos seguintes termos:

Presidente — Doutor Rúben Antunes Capela, professor catedrá-
tico, reitor da Universidade da Madeira.

Vogais:

Doutor Joaquim Manuel Magalhães, professor catedrático
da Universidade Clássica de Lisboa.

Doutor Hélio Osvaldo Alves, professor catedrático da Uni-
versidade do Minho.

Doutor Filipe Costa Silva Pinto Furtado, professor cate-
drático da Universidade Nova de Lisboa.

Doutor Guálter Mendes Cairoz Cunha, professor catedrá-
tico da Universidade do Porto.

Doutora Orlanda Marina Correia, professora associada da
Universidade do Minho.

28 de Junho de 2001. — A Administradora, Maria da Graça Moniz.

Aviso n.o 9033/2001 (2.a série). — Pelo despacho n.o 56/R/2001
do reitor da Universidade da Madeira de 22 de Junho de 2001:

Doutora Maria Alexandra de Freitas Branco, professora-coordena-
dora sem agregação — decorrente do Decreto-Lei n.o 17/98, de 29
de Janeiro, publicado no Diário da República, 1.a série, n.o 24, e
ao abrigo da alínea d) do artigo 1.o, é autorizada a sua integração
no quadro de pessoal docente da Universidade da Madeira, na
categoria de professora associada sem agregação. (Isento de fis-
calização prévia da Secção Regional da Madeira do Tribunal de
Contas.)

28 de Junho de 2001. — A Administradora, Maria da Graça Moniz.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Escola Nacional de Saúde Pública

Aviso n.o 9034/2001 (2.a série). — Por despacho de 27 de Junho
de 2001 do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa:

Áurea dos Santos Lourenço, técnica profissional principal da carreira
de técnico profissional de nomeação definitiva do quadro de pessoal
da Escola Nacional de Saúde Pública — promovida, mediante con-
curso público, à categoria de técnico profissional especialista da
mesma carreira e quadro, com efeitos à data do despacho reitoral.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas. Não são devi-
dos emolumentos.)

29 de Junho de 2001. — O Director, Fernando Manuel Santos Gal-
vão de Melo.
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Aviso n.o 9035/2001 (2.a série). — Por despacho de 27 de Junho
de 2001 do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa:

Maria Celeste Fernandes Machado Nogueira de Brito, técnica pro-
fissional especialista da carreira de BAD de nomeação definitiva
do quadro de pessoal da Escola Nacional de Saúde Pública — pro-
movida, mediante concurso público, à categoria de técnico pro-
fissional especialista principal da mesma carreira e quadro, com
efeitos à data do despacho reitoral. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

29 de Junho de 2001. — O Director, Fernando Manuel Santos Gal-
vão de Melo.

Faculdade de Economia

Despacho n.o 14 780/2001 (2.a série). — Por despacho de 25
de Junho de 2001 do director da Faculdade de Economia da UNL,
foi concedida equiparação a bolseiro, sem vencimento, fora do País,
por um ano, a partir de 15 de Setembro de 2001, à licenciada Sofia
Margarida Fernandes Franco, assistente estagiária desta Faculdade.

29 de Junho de 2001. — A Secretária, Maria Isabel Rodrigues Louro
Bicho.

Despacho n.o 14 781/2001 (2.a série). — Por despachos de 28
de Junho de 2001 do director da Faculdade de Economia da UNL,
foi concedida equiparação a bolseiro fora do País aos seguintes docen-
tes desta Faculdade:

Doutor Mário Rui Miranda Gomes Páscoa, professor catedrático,
no período de 24 de Junho a 4 de Julho de 2001.

Doutora Maria Eugénia de Almeida Mata, professora associada, no
período de 4 a 6 de Julho de 2001.

Doutora Maria Antonieta Ejarque da Cunha e Sá, professora auxiliar,
no período de 27 de Junho a 1 de Julho de 2001.

Doutora Rita Maria Ferreira Duarte de Campos e Cunha, professora
auxiliar, no período de 20 a 24 de Junho de 2001.

29 de Junho de 2001. — A Secretária, Maria Isabel Rodrigues Louro
Bicho.

Despacho n.o 14 782/2001 (2.a série). — Nos termos da alínea a)
do n.o 1 do artigo 36.o do ECDU, com a nova redacção dada pelo
Decreto-Lei n.o 392/86, de 22 de Novembro, foi denunciado o contrato
do docente abaixo designado, bem como a respectiva data, por des-
pacho de 12 de Junho de 2001 do vice-reitor da Universidade Nova
de Lisboa, proferido por delegação de competências:

Licenciada Raquel Maria Medeiros Gaspar, assistente estagiária, a
partir de 13 de Setembro de 2001.

2 de Julho de 2001. — A Secretária, Maria Isabel Rodrigues Bicho.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Reitoria

Aviso n.o 9036/2001 (2.a série). — Por despacho vice-reitoral de
2 de Julho de 2001 e sob proposta conjunta dos conselhos directivo,
científico e pedagógico da Faculdade de Letras da Universidade do
Porto, foi fixado do seguinte modo o número de vagas para acesso
ao 3.o ano do ramo de Tradução (regime normal), para o ano lectivo
de 2001-2002:

a) Tradução Inglês/Português — número máximo: 20, repartido
do seguinte modo:

Estudos Portugueses e Ingleses — 8 vagas;
Estudos Ingleses e Alemães — 8 vagas;
Estudos Ingleses e Franceses — 4 vagas;

b) Tradução Alemão/Português — número máximo: 20, repar-
tido do seguinte modo:

Estudos Portugueses e Alemães — 6 vagas;
Estudos Ingleses e Alemães — 12 vagas;
Estudos Franceses e Alemães — 2 vagas;

c) Tradução Francês/Português — número máximo: 20, repar-
tido do seguinte modo:

Estudos Portugueses e Franceses — 13 vagas;
Estudos Franceses e Alemães — 2 vagas;
Estudos Franceses e Ingleses — 5 vagas.

2 de Julho de 2001. — O Chefe da Divisão, António Pereira Bastos.

Despacho n.o 14 783/2001 (2.a série). — Por despacho de 31
de Maio de 2001 do vice-reitor Prof. Doutor José Alberto Nunes
Ferreira Gomes, proferido por delegação de competência conferida
por despacho reitoral de 8 de Março de 1999, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 77, de 1 de Abril de 1999, é constituído
pela seguinte forma, nos termos do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto
n.o 301/72, de 14 de Agosto, o júri das provas para o título de agregado
do Departamento de Engenharia Civil da Faculdade de Engenharia,
da Universidade do Porto, requeridas pela Doutora Maria de Lurdes
da Costa Lopes:

Presidente — Reitor da Universidade do Porto.
Vogais:

Doutor Emanuel José Leandro Maranha das Neves, pro-
fessor catedrático do Instituto Superior Técnico, da Uni-
versidade Técnica de Lisboa.

Doutor António Gomes Correia, professor associado com
agregação do Instituto Superior Técnico, da Universidade
Técnica de Lisboa.

Doutor António José Correia Mineiro, professor catedrático
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
Nova de Lisboa.

Engenheiro Pedro Simão Sêco e Pinto, investigador-coor-
denador do Laboratório Nacional de Engenharia Civil.

Doutor José Ângelo Mota Novais Barbosa, professor cate-
drático da Faculdade de Engenharia, da Universidade
do Porto.

Doutor Arnaldo Humberto Pereira de Sousa Melo, pro-
fessor catedrático da Faculdade de Engenharia, da Uni-
versidade do Porto.

Doutor António Manuel Adão da Fonseca, professor cate-
drático da Faculdade de Engenharia, da Universidade
do Porto.

Doutor Vítor Carlos Trindade Abrantes Almeida, professor
catedrático da Faculdade de Engenharia, da Universidade
do Porto.

Doutor Joaquim de Azevedo Figueiras, professor catedrá-
tico da Faculdade de Engenharia, da Universidade do
Porto.

Doutor Manuel António de Matos Fernandes, professor
catedrático da Faculdade de Engenharia, da Universidade
do Porto.

Doutor Paulo Manuel Neto da Costa Pinho, professor cate-
drático da Faculdade de Engenharia, da Universidade
do Porto.

Doutor Raimundo Moreno Delgado, professor catedrático
da Faculdade de Engenharia, da Universidade do Porto.

Doutor José Manuel Pinto Ferreira Lemos, professor asso-
ciado com agregação da Faculdade de Engenharia, da
Universidade do Porto.

Doutor Fernando Francisco Machado Veloso Gomes, pro-
fessor associado com agregação da Faculdade de Enge-
nharia, da Universidade do Porto.

Doutor António José de Magalhães Silva Cardoso, professor
associado com agregação da Faculdade de Engenharia,
da Universidade do Porto.

29 de Junho de 2001. — O Chefe de Divisão, António Pereira Bastos.

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 14 784/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 26 de Junho de 2001 do vice-reitor da Universidade do
Porto, no uso de competência delegada por despacho publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 77, de 1 de Abril de 1999:

Designados os seguintes professores para fazerem parte do júri do
concurso para professor associado do Departamento de Engenharia
Mecânica e Gestão Industrial, área de Matemática e Métodos
Numéricos em Engenharia da Faculdade de Engenharia, desta Uni-
versidade, aberto por edital publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 33, de 8 de Fevereiro de 2001:

Presidente — Prof. Doutor José Alberto Nunes Ferreira Gomes,
vice-reitor da Universidade do Porto.

Vogais:

Prof.a Doutora Maria Paula Martins Serra de Oliveira, pro-
fessora catedrática da Faculdade de Ciências e Tecnologia
da Universidade de Coimbra.

Prof. Doutor Joaquim João de Alarcão Júdice, professor
catedrático da Faculdade de Ciências e Tecnologia da
Universidade de Coimbra.
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Prof. Doutor Luís Manuel Trabucho de Campos, professor
catedrático da Faculdade de Ciências da Universidade
de Lisboa.

Prof. Doutor Carlos Alberto Mota Soares, professor cate-
drático do Instituto Superior Técnico, da Universidade
Técnica de Lisboa.

Prof. Doutor Jorge Manuel Menezes Guimarães de
Almeida, professor catedrático da Faculdade de Ciências
da Universidade do Porto.

Prof. Doutor Eduardo Guimarães de Oliveira Fernandes,
professor catedrático da Faculdade de Engenharia, da
Universidade do Porto.

Prof. Doutor Joaquim Francisco da Silva Gomes, professor
catedrático da Faculdade de Engenharia, da Universidade
do Porto.

Prof. Doutor António Pinto Barbedo de Magalhães, pro-
fessor catedrático da Faculdade de Engenharia, da Uni-
versidade do Porto.

Prof. Doutor António Augusto Fernandes, professor cate-
drático da Faculdade de Engenharia, da Universidade
do Porto.

Prof. Doutor Eduardo Alberto Baptista Maldonado, pro-
fessor catedrático da Faculdade de Engenharia, da Uni-
versidade do Porto.

Prof. Doutor Rogério Augusto Fernandes Martins, professor
catedrático da Faculdade de Engenharia, da Universidade
do Porto.

Prof. Doutor Paulo Manuel Salgado Tavares de Castro, pro-
fessor catedrático da Faculdade de Engenharia, da Uni-
versidade do Porto.

Prof. Doutor Rui Manuel Campos Guimarães, professor
catedrático da Faculdade de Engenharia, da Universidade
do Porto.

Prof.a Doutora Maria Filomena Guimarães Dias d’Almeida,
professora catedrática da Faculdade de Engenharia, da
Universidade do Porto.

28 de Junho de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Faculdade de Ciências do Desporto
e de Educação Física

Despacho (extracto) n.o 14 785/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do conselho directivo da Faculdade de Ciências
do Desporto e de Educação Física de 29 de Junho de 2001, por
delegação de competência do reitor da Universidade do Porto:

Doutor Urbano de Sousa Moreno Marques, professor associado desta
Faculdade — concedida equiparação a bolseiro no dia 6 de Julho
de 2001.

2 de Julho de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Jorge
Olímpio Bento.

Faculdade de Engenharia

Despacho (extracto) n.o 14 786/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 25 de Junho de 2001 do director da Faculdade de Engenharia,
da Universidade do Porto, por delegação de competências do reitor
da Universidade do Porto:

José Luís Cabral da Conceição Figueiredo — concedida a equiparação
a bolseiro no estrangeiro de 13 a 15 de Junho de 2001.

28 de Junho de 2001. — Pela Directora de Serviços, (Assinatura
ilegível.)

Faculdade de Letras

Despacho n.o 14 787/2001 (2.a série). — Por despacho de 22
de Junho de 2001 do presidente do conselho directivo da Faculdade
de Letras, proferido por delegação de competências do reitor da Uni-
versidade do Porto:

Doutor Gonçalo José do Vale Peixoto e Vilas-Boas, professor asso-
ciado desta Faculdade — concedida equiparação a bolseiro fora do
País no período de 30 de Junho a 5 de Julho de 2001.

25 de Junho de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Rui
Manuel Sobral Centeno.

Despacho n.o 14 788/2001 (2.a série). — Por despacho de 22
de Junho de 2001 do presidente do conselho directivo da Faculdade
de Letras, proferido por delegação de competências do reitor da Uni-
versidade do Porto:

Licenciada Maria Helena Ramalhão Dias Ramalho, assistente con-
vidada desta Faculdade — concedida equiparação a bolseiro fora
do País no período de 6 a 10 de Setembro de 2001.

25 de Junho de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Rui
Manuel Sobral Centeno.

Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação

Despacho n.o 14 789/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Psicologia e de Ciências
da Educação de 29 de Junho de 2001, por delegação de competências
do reitor da Universidade do Porto de 8 de Outubro de 1998:

Doutora Gabrielle Anny Poeschl, professora auxiliar desta Facul-
dade — concedida equiparação a bolseiro fora do País de 17 a 22
de Julho de 2001.

29 de Junho de 2001. — O Director de Serviços, Manuel F. Rocha
Neves.

Despacho n.o 14 790/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Psicologia e de Ciências
da Educação de 28 de Junho de 2001, por delegação de competências
do reitor da Universidade do Porto de 8 de Outubro de 1998:

Doutor Félix Fernando Monteiro Neto, professor catedrático desta
Faculdade — concedida equiparação a bolseiro fora do País de 2
a 12 de Julho de 2001.

Licenciada Rosa de Jesus Soares Bastos Nunes, professora do ensino
básico em regime de requisição desta Faculdade — concedida equi-
paração a bolseiro fora do País de 12 a 19 de Julho de 2001.

29 de Junho de 2001. — O Director de Serviços, Manuel F. Rocha
Neves.

Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Salazar

Aviso n.o 9037/2001 (2.a série). — Concurso n.o 4/01. — 1 — Nos
termos do n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, faz-se público que, pelo prazo de 10 dias úteis contados a
partir da publicação do presente aviso no Diário da República, devi-
damente autorizado por despacho de 22 de Março de 2001 da pre-
sidente do conselho directivo do Instituto de Ciências Biomédicas
de Abel Salazar, da Universidade do Porto, se encontra aberto con-
curso interno geral de ingresso para provimento de seis lugares de
técnico profissional de 2.a classe da carreira técnico-profissional (área
de apoio ao ensino e à investigação científica) do quadro de pessoal
não docente deste Instituto.

2 — Validade — o presente concurso é válido para as vagas exis-
tentes, caducando com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se os
Decretos-Leis n.os 204/98 e 404-A/98, de 11 de Julho, e de 18 de
Dezembro, respectivamente, e a Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

4 — Conteúdo funcional — competem genericamente ao técnico
profissional de 2.a classe funções de natureza executiva de aplicação
técnica com base no conhecimento ou adaptação de métodos e pro-
cessos, enquadradas em directivas bem definidas, nas áreas de apoio
ao ensino e à investigação científica.

5 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração a aufe-
rir será a correspondente ao escalão fixado nos termos dos Decre-
tos-Leis n.os 353-A/89 e 404-A/98, de 16 de Outubro, e de 18 de
Dezembro, respectivamente, e legislação complementar, sendo as con-
dições de trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes
para os funcionários da Administração Pública.

6 — Local de trabalho — Instituto de Ciências Biomédicas de Abel
Salazar, da Universidade do Porto, sito no Largo do Prof. Abel Sala-
zar, 2, 4099-003 Porto, ou no ICAV, sito em Vairão, Vila do Conde.

7 — Requisitos de admissão a concurso:
7.1 — Requisitos gerais — são os constantes do n.o 2 do artigo 29.o

do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
7.2 — Requisitos especiais:

a) Estar habilitado com adequado curso tecnológico, curso das
escolas profissionais, curso das escolas especializadas de
ensino artístico, curso que confira certificado de qualificação
profissional de nível III, definida pela decisão n.o 85/368/CEE,
do Conselho das Comunidades Europeias, de 16 de Julho
de 1985, ou curso equiparado;
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b) Ser auxiliar técnico posicionado no 3.o escalão ou superior,
aprovado em concurso de habilitação para a categoria de
técnico auxiliar na área para que o concurso é aberto, de
acordo com o n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, com a redacção dada pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho.

8 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a aplicar são
os seguintes:

8.1 — Prova de conhecimentos gerais, com base no programa de
provas aprovado pelo despacho n.o 13 381/99 (2.a série), da Direc-
ção-Geral da Administração Pública, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999.

8.2 — Avaliação curricular — na avaliação curricular serão consi-
derados os seguintes factores de apreciação:

a) Nível de habilitações literárias;
b) Formação profissional em que se ponderam as acções de for-

mação e de aperfeiçoamento profissional em especial as rela-
cionadas com a área funcional do lugar posto a concurso;

c) Experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto.

8.3 — Entrevista profissional de selecção — na entrevista profissio-
nal de selecção serão considerados os seguintes factores de apreciação:

a) Motivação e interesse;
b) Presença e forma de estar;
c) Sentido crítico e responsabilidade;
d) Capacidade de expressão e fluência verbais.

8.4 — Na classificação final dos candidatos adoptar-se-á a escala
de 0 a 20 valores e resultará da média aritmética simples ou ponderada
das classificações obtidas nas fases de selecção realizadas.

9 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular,
bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-
mula classificativa, constam de actas de reuniões do júri do concurso,
sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido à presidente do conselho directivo do Instituto de
Ciências Biomédicas de Abel Salazar, da Universidade do Porto,
podendo ser entregue em mão, dentro do prazo previsto no n.o 1
do presente aviso, na Secção de Expediente, sita no Largo do Prof.
Abel Salazar, 2, 4099-003 Porto, contra a passagem de recibo, ou
remetido pelo correio, em carta registada, expedida até ao termo
do prazo fixado para apresentação das mesmas.

10.2 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, estado civil, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade, arquivo que o emitiu e termo de
validade, situação militar, residência, código postal e tele-
fone);

b) Habilitações literárias;
c) Formação profissional (estágios, especialização, acções e cur-

sos de formação, etc.);
d) Experiência profissional, com indicação das funções com mais

interesse para o lugar a que se candidata;
e) Categoria que detém, serviço a que pertence e antiguidade

na categoria;
f) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-

vantes para apreciação do seu mérito.

10.3 — Os requerimentos de candidatura deverão ser acompanha-
dos dos seguintes documentos:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Documento autenticado comprovativo das habilitações lite-

rárias;
c) Curriculum vitae detalhado e devidamente assinado (três

exemplares);
d) Declaração do candidato, sob compromisso de honra, isolada

ou no requerimento de candidatura, da situação precisa em
que se encontra relativamente a cada um dos requisitos gerais
de provimento em funções públicas;

e) Declaração passada e autenticada pelos serviços a que os
candidatos se achem vinculados, da qual conste de maneira
inequívoca a existência e natureza do vínculo à função pública,
a antiguidade na função pública, na carreira e na categoria.

10.4 — Os candidatos pertencentes ao quadro deste Instituto ficam
dispensados da apresentação dos documentos referidos nas alíneas b)
e e) do n.o 10.3, desde que os mesmos constem dos respectivos pro-
cessos individuais.

10.5 — A não apresentação dos documentos exigidos implica, nos
termos do disposto no n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, a exclusão dos candidatos.

11 — As listas de admissão e de classificação final serão afixadas
no placard da Secção de Pessoal deste Instituto.

12 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

13 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei penal.

14 — As listas de admissão e de classificação final serão afixadas
no placard da Secção de Pessoal deste Instituto.

15 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

16 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Carlos José Correia de Azevedo, professor cate-
drático do quadro de pessoal docente do ICBAS.

Vogais efectivos:

Amélia da Conceição Mesquita Simões Cortez, técnica espe-
cialista do quadro de pessoal não docente do ICBAS,
que substituirá o presidente nas suas faltas ou impe-
dimentos.

Maria de Lurdes Carvalho Pires de Lima, técnica profis-
sional principal do quadro de pessoal não docente do
ICBAS.

Vogais suplentes:

Ana Maria Rodrigues da Encarnação, técnica especialista
do quadro de pessoal não docente do ICBAS.

Laurinda Assunção das Neves Fernandes da Silva, técnica
especialista principal do quadro de pessoal não docente
do ICBAS.

20 de Junho de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo, Corá-
lia Vicente.

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Serviços de Administração e Acção Social

Aviso n.o 9038/2001 (2.a série). — Por despacho do reitor da
Universidade Técnica de Lisboa de 1 de Junho de 2001:

Licenciada Maria do Céu Pereira dos Santos Crespo Costa Ramos,
assessora principal do quadro de pessoal da Reitoria da Univer-
sidade Técnica de Lisboa — autorizada a passagem à licença sem
vencimento, com efeitos a partir de 1 de Junho de 2001, ao abrigo
do artigo 84.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março.

6 de Junho de 2001. — O Administrador, José Manuel Correia.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BEJA

Aviso n.o 9039/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Politécnico de Beja:

António Júlio da Silva Cartageno, assistente do 2.o triénio da Escola
Superior de Educação, deste Instituto Politécnico — autorizada, a
seu pedido, a rescisão do contrato administrativo de provimento
a partir de 14 de Maio de 2001.

2 de Julho de 2001. — O Presidente, José Luís Ildefonso Ramalho.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BRAGANÇA

Edital n.o 482/2001 (2.a série). — Dionísio Afonso Gonçalves,
professor catedrático e presidente do Instituto Politécnico de Bra-
gança, torna público, nos termos dos artigos 5.o, 7.o, 10.o, 15.o e 17.o
do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, o seguinte:

1 — Autorizado por seu despacho de 26 de Junho de 2001, encon-
tra-se aberto, pelo prazo de 30 dias seguidos a contar da publicação
deste edital no Diário da República, concurso documental para a admis-
são de um assistente do 1.o triénio para a área científica de Construção,
para o Departamento de Construções Civis e Planeamento, para inte-
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grar o corpo docente da Escola Superior de Tecnologia e Gestão
de Bragança, deste Instituto Politécnico.

2 — Ao referido concurso são admitidos candidatos com licencia-
tura em Engenharia Civil e informação final de Bom ou informação
inferior desde que disponham de currículo científico ou profissional
relevante.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o preen-
chimento do lugar indicado, caducando com o seu preenchimento.

4 — A apresentação das candidaturas deve ser feita através de
requerimento dirigido ao presidente do Instituto Politécnico de Bra-
gança, Quinta de Santa Apolónia, apartado 38, 5301-854 Bragança,
entregue pessoalmente, contra reembolso, ou remetido pelo correio,
com aviso de recepção, solicitando a admissão, dele devendo constar
os seguintes elementos:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Naturalidade;
d) Data e local do nascimento;
e) Estado civil;
f) Número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-

tificação que o emitiu;
g) Residência actual;
h) Grau académico e respectiva classificação final;
i) Categoria profissional e cargo que actualmente ocupa.

5 — Os candidatos devem fazer acompanhar os seus requerimentos
com os seguintes documentos:

a) Certidão de registo de nascimento;
b) Bilhete de identidade ou pública-forma;
c) Atestado de robustez física e psíquica para o exercício da

função;
d) Documento comprovativo de terem cumprido as leis de recru-

tamento militar;
e) Cinco exemplares do curriculum vitae detalhado, fazendo-o

acompanhar dos documentos autenticados que comprovem
as habilitações científicas e académicas, bem como das publi-
cações e documentos que facilitem a formação de um juízo
sobre as aptidões dos candidatos para o exercício do cargo
a concurso;

f) Documento comprovativo de estarem nas condições do
artigo 4.o do Estatuto da Carreira Docente do Ensino Superior
Politécnico;

g) Documento com discriminação das cadeiras feitas, data e res-
pectiva classificação;

h) Certidão de registo criminal.

5 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas a), b), c), d) e h) do número anterior aos candidatos que
declararem nos respectivos requerimentos, em alíneas separadas e
sob compromisso de honra, a situação em que se encontram rela-
tivamente ao conteúdo de cada uma das alíneas.

6 — Os critérios de seriação resultam da aplicação do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho. Os critérios de ordenação
para os candidatos seriados serão:

6.1 — Classificação de licenciatura — 20;
6.2 — Componente específica para que é aberto o concurso — 1,5;
6.3 — Mestrado em área considerada relevante — 1;
6.4 — Doutoramento em área considerada relevante — 1,5;
6.5 — Experiência profissional — 1;
6.6 — Actividade científica — 1;
6.7 — Entrevista, caso o júri julgue necessário — 4.
7 — O não cumprimento do estipulado no presente edital implica

a exclusão dos candidatos.
8 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Prof. Doutor Francisco Loforte Ribeiro, professor
auxiliar do Instituto Superior Técnico.

Vogais:

Prof. Doutor Jorge Pedro Lopes, professor-adjunto da
Escola Superior de Tecnologia e Gestão de Bragança.

Mestra Maria da Conceição Baixinho Figueiredo Dias, pro-
fessora-adjunta da Escola Superior de Tecnologia e Ges-
tão de Bragança.

28 de Junho de 2001. — O Presidente, Dionísio Afonso Gonçalves.

Edital n.o 483/2001 (2.a série). — Dionísio Afonso Gonçalves,
professor catedrático e presidente do Instituto Politécnico de Bra-
gança, torna público, nos termos dos artigos 5.o, 7.o, 10.o, 15.o e 17.o
do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, o seguinte:

1 — Autorizado por seu despacho de 26 de Junho de 2001, encon-
tra-se aberto, pelo prazo de 30 dias seguidos a contar da publicação
deste edital no Diário da República, concurso documental para a admis-

são de um assistente do 1.o triénio para a área científica de Tecnologia
do Ambiente, para o Departamento de Tecnologia Química, para
integrar o corpo docente da Escola Superior de Tecnologia e Gestão
de Bragança, deste Instituto Politécnico.

2 — Ao referido concurso são admitidos candidatos com licencia-
tura em Engenharia Química e informação final de Bom ou informação
inferior desde que disponham de currículo científico ou profissional
relevante.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o preen-
chimento do lugar indicado, caducando com o seu preenchimento.

4 — A apresentação das candidaturas deve ser feita através de
requerimento dirigido ao presidente do Instituto Politécnico de Bra-
gança, Quinta de Santa Apolónia, apartado 38, 5301-854 Bragança,
entregue pessoalmente, contra reembolso, ou remetido pelo correio,
com aviso de recepção, solicitando a admissão, dele devendo constar
os seguintes elementos:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Naturalidade;
d) Data e local do nascimento;
e) Estado civil;
f) Número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-

tificação que o emitiu;
g) Residência actual;
h) Grau académico e respectiva classificação final;
i) Categoria profissional e cargo que actualmente ocupa.

5 — Os candidatos devem fazer acompanhar os seus requerimentos
com os seguintes documentos:

a) Certidão de registo de nascimento;
b) Bilhete de identidade ou pública-forma;
c) Atestado de robustez física e psíquica para o exercício da

função;
d) Documento comprovativo de terem cumprido as leis de recru-

tamento militar;
e) Cinco exemplares do curriculum vitae detalhado, fazendo-o

acompanhar dos documentos autenticados que comprovem
as habilitações científicas e académicas, bem como das publi-
cações e documentos que facilitem a formação de um juízo
sobre as aptidões dos candidatos para o exercício do cargo
a concurso;

f) Documento comprovativo de estarem nas condições do
artigo 4.o do Estatuto da Carreira Docente do Ensino Superior
Politécnico;

g) Documento com discriminação das cadeiras feitas, data e res-
pectiva classificação;

h) Certidão de registo criminal.

5 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas a), b), c), d) e h) do número anterior aos candidatos que
declararem nos respectivos requerimentos, em alíneas separadas e
sob compromisso de honra, a situação em que se encontram rela-
tivamente ao conteúdo de cada uma das alíneas.

6 — Os critérios de seriação resultam da aplicação do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho. Os critérios de ordenação
para os candidatos seriados serão:

6.1 — Classificação de licenciatura — 20;
6.2 — Componente específica para que é aberto o concurso — 1,5;
6.3 — Mestrado em área considerada relevante — 1;
6.4 — Doutoramento em área considerada relevante — 1,5;
6.5 — Experiência profissional — 1;
6.6 — Actividade científica — 1;
6.7 — Entrevista, caso o júri julgue necessário — 4.
7 — O não cumprimento do estipulado no presente edital implica

a exclusão dos candidatos.
8 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Mestre Ramiro José Espinheira Martins, profes-
sor-adjunto da Escola Superior de Tecnologia e Gestão de
Bragança.

Vogais:

Prof.a Doutora Maria Filomena Filipe Barreiro, professora-
-adjunta da Escola Superior de Tecnologia e Gestão de
Bragança.

Prof. Doutor Simão Pedro de Almeida Pinho, professor-
-adjunto da Escola Superior de Tecnologia e Gestão de
Bragança.

28 de Junho de 2001. — O Presidente, Dionísio Afonso Gonçalves.
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Edital n.o 484/2001 (2.a série). — Dionísio Afonso Gonçalves,
professor catedrático e presidente do Instituto Politécnico de Bra-
gança, torna público, nos termos dos artigos 5.o, 7.o, 10.o, 15.o e 17.o
do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, o seguinte:

1 — Autorizado por seu despacho de 26 de Junho de 2001, encon-
tra-se aberto, pelo prazo de 30 dias seguidos a contar da publicação
deste edital no Diário da República, concurso documental para a admis-
são de um assistente do 1.o triénio para a área científica de Comu-
nicações, para o Departamento de Informática e Comunicações, para
integrar o corpo docente da Escola Superior de Tecnologia e Gestão
de Bragança, deste Instituto Politécnico.

2 — Ao referido concurso são admitidos candidatos com licencia-
tura adequada e informação final de Bom ou informação inferior
desde que disponham de currículo científico ou profissional relevante.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o preen-
chimento do lugar indicado, caducando com o seu preenchimento.

4 — A apresentação das candidaturas deve ser feita através de
requerimento dirigido ao presidente do Instituto Politécnico de Bra-
gança, Quinta de Santa Apolónia, apartado 38, 5301-854 Bragança,
entregue pessoalmente, contra reembolso, ou remetido pelo correio,
com aviso de recepção, solicitando a admissão, dele devendo constar
os seguintes elementos:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Naturalidade;
d) Data e local do nascimento;
e) Estado civil;
f) Número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-

tificação que o emitiu;
g) Residência actual;
h) Grau académico e respectiva classificação final;
i) Categoria profissional e cargo que actualmente ocupa.

5 — Os candidatos devem fazer acompanhar os seus requerimentos
com os seguintes documentos:

a) Certidão de registo de nascimento;
b) Bilhete de identidade ou pública-forma;
c) Atestado de robustez física e psíquica para o exercício da

função;
d) Documento comprovativo de terem cumprido as leis de recru-

tamento militar;
e) Cinco exemplares do curriculum vitae detalhado, fazendo-o

acompanhar dos documentos autenticados que comprovem
as habilitações científicas e académicas, bem como das publi-
cações e documentos que facilitem a formação de um juízo
sobre as aptidões dos candidatos para o exercício do cargo
a concurso;

f) Documento comprovativo de estarem nas condições do
artigo 4.o do Estatuto da Carreira Docente do Ensino Superior
Politécnico;

g) Documento com discriminação das cadeiras feitas, data e res-
pectiva classificação;

h) Certidão de registo criminal.

5 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas a), b), c), d) e h) do número anterior aos candidatos que
declararem nos respectivos requerimentos, em alíneas separadas e
sob compromisso de honra, a situação em que se encontram rela-
tivamente ao conteúdo de cada uma das alíneas.

6 — Os critérios de seriação resultam da aplicação do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho. Os critérios de ordenação
para os candidatos seriados serão:

6.1 — Classificação de licenciatura — 20;
6.2 — Componente específica para que é aberto o concurso — 1,5;
6.3 — Mestrado em área considerada relevante — 1;
6.4 — Doutoramento em área considerada relevante — 1,5;
6.5 — Experiência profissional — 1;
6.6 — Actividade científica — 1;
6.7 — Entrevista, caso o júri julgue necessário — 4.
7 — O não cumprimento do estipulado no presente edital implica

a exclusão dos candidatos.
8 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Mestre José Carlos Rufino Amaro, professor-ad-
junto da Escola Superior de Tecnologia e Gestão de Bragança.

Vogais:

Mestre Albano Agostinho Gomes Alves, professor-adjunto
da Escola Superior de Tecnologia e Gestão de Bragança.

Mestre Paulo Jorge Teixeira Matos, professor-adjunto da
Escola Superior de Tecnologia e Gestão de Bragança.

28 de Junho de 2001. — O Presidente, Dionísio Afonso Gonçalves.

Edital n.o 485/2001 (2.a série). — Dionísio Afonso Gonçalves,
professor catedrático e presidente do Instituto Politécnico de Bra-
gança, torna público, nos termos dos artigos 5.o, 7.o, 10.o, 15.o e 17.o
do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, que:

1 — Autorizado por seu despacho de 26 de Junho de 2001, se encon-
tra aberto, pelo prazo de 30 dias seguidos a contar da publicação
deste edital no Diário da República, concurso documental para a admis-
são de um assistente do 1.o triénio para a área científica de Electrónica,
preferência em Electrónica de Potência, para o Departamento de
Electrotecnia, para integrar o corpo docente da Escola Superior de
Tecnologia e Gestão de Bragança deste Instituto Politécnico.

2 — Ao referido concurso são admitidos candidatos com licencia-
tura em Engenharia Electrotécnica e informação final de Bom, ou
com informação inferior desde que disponham de currículo científico
ou profissional relevante.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o preen-
chimento do lugar indicado, caducando com o seu preenchimento.

4 — A apresentação das candidaturas deve ser feita através de
requerimento dirigido ao presidente do Instituto Politécnico de Bra-
gança, Quinta de Santa Apolónia, apartado 1138, 5301-854 Bragança,
entregue pessoalmente, contra reembolso, ou remetido pelo correio,
com aviso de recepção, solicitando a admissão, dele devendo constar
os seguintes elementos:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Naturalidade;
d) Data e local de nascimento;
e) Estado civil;
f) Número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-

tificação que o emitiu;
g) Residência actual;
h) Grau académico e respectiva classificação final;
i) Categoria profissional e cargo que actualmente ocupa.

5 — Os candidatos devem fazer acompanhar os seus requerimentos
com os seguintes documentos:

a) Certidão de registo de nascimento;
b) Bilhete de identidade ou pública-forma;
c) Atestado de robustez física e psíquica para o exercício da

função;
d) Documento comprovativo de terem cumprido as leis de recru-

tamento militar;
e) Cinco exemplares do curriculum vitae detalhado, fazendo-o

acompanhar dos documentos autenticados que comprovem
as habilitações científicas e académicas, bem como as publi-
cações e documentos que facilitem a formação de um juízo
sobre as aptidões dos candidatos para o exercício do cargo
a concurso;

f) Documento comprovativo de estarem nas condições do
artigo 4.o do Estatuto da Carreira Docente do Ensino Superior
Politécnico;

g) Documento com discriminação das cadeiras feitas, data e res-
pectiva classificação;

h) Certidão do registo criminal.

6 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas a), b), c), d) e h) do número anterior aos candidatos que
declararem nos respectivos requerimentos, em alíneas separadas e
sob compromisso de honra, a situação em que se encontram rela-
tivamente ao conteúdo de cada uma das alíneas.

7 — Os critérios de seriação resultam da aplicação do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

Os critérios de ordenação para os candidatos seriados serão:
7.1 — Classificação de licenciatura — 20;
7.2 — Componente específica em que é aberto o concurso — 1,5;
7.3 — Mestrado em área considerada relevante — 1;
7.4 — Doutoramento em área considerada relevante — 1,5;
7.5 — Experiência profissional — 1;
7.6 — Actividade científica — 1;
7.7 — Entrevista, caso o júri julgue necessário — 4.
8 — O não cumprimento do estipulado no presente edital implica

a exclusão dos candidatos.
9 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Prof. Doutor António José Pina Martins, professor
auxiliar da Faculdade de Engenharia, da Universidade do
Porto.

Vogais:

Prof. Doutor Armando Luís de Sousa Araújo, professor auxi-
liar da Faculdade de Engenharia, da Universidade do
Porto.

Mestre Américo Vicente Teixeira Leite, professor-adjunto
da Escola Superior de Tecnologia e Gestão de Bragança.

28 de Junho de 2001. — O Presidente, Dionísio Afonso Gonçalves.
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Edital n.o 486/2001 (2.a série). — Dionísio Afonso Gonçalves,
professor catedrático e presidente do Instituto Politécnico de Bra-
gança, torna público, nos termos dos artigos 5.o, 7.o, 10.o, 15.o e 17.o
do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, que:

1 — Autorizado por seu despacho de 26 de Junho de 2001, se encon-
tra aberto, pelo prazo de 30 dias seguidos a contar da publicação
deste edital no Diário da República, concurso documental para a admis-
são de um assistente do 1.o triénio para a área científica de Informática,
para o Departamento de Informática e Comunicações, para integrar
o corpo docente da Escola Superior de Tecnologia e Gestão de Bra-
gança deste Instituto Politécnico.

2 — Ao referido concurso são admitidos candidatos com licencia-
tura adequada e informação final de Bom, ou com informação inferior
desde que disponham de currículo científico ou profissional relevante.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o preen-
chimento do lugar indicado, caducando com o seu preenchimento.

4 — A apresentação das candidaturas deve ser feita através de
requerimento dirigido ao presidente do Instituto Politécnico de Bra-
gança, Quinta de Santa Apolónia, apartado 1138, 5301-854 Bragança,
entregue pessoalmente, contra reembolso, ou remetido pelo correio,
com aviso de recepção, solicitando a admissão, dele devendo constar
os seguintes elementos:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Naturalidade;
d) Data e local de nascimento;
e) Estado civil;
f) Número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-

tificação que o emitiu;
g) Residência actual;
h) Grau académico e respectiva classificação final;
i) Categoria profissional e cargo que actualmente ocupa.

5 — Os candidatos devem fazer acompanhar os seus requerimentos
com os seguintes documentos:

a) Certidão de registo de nascimento;
b) Bilhete de identidade ou pública-forma;
c) Atestado de robustez física e psíquica para o exercício da

função;
d) Documento comprovativo de terem cumprido as leis de recru-

tamento militar;
e) Cinco exemplares do curriculum vitae detalhado, fazendo-o

acompanhar dos documentos autenticados que comprovem
as habilitações científicas e académicas, bem como as publi-
cações e documentos que facilitem a formação de um juízo
sobre as aptidões dos candidatos para o exercício do cargo
a concurso;

f) Documento comprovativo de estarem nas condições do
artigo 4.o do Estatuto da Carreira Docente do Ensino Superior
Politécnico;

g) Documento com discriminação das cadeiras feitas, data e res-
pectiva classificação;

h) Certidão do registo criminal.

6 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas a), b), c), d) e h) do número anterior aos candidatos que
declararem nos respectivos requerimentos, em alíneas separadas e
sob compromisso de honra, a situação em que se encontram rela-
tivamente ao conteúdo de cada uma das alíneas.

7 — Os critérios de seriação resultam da aplicação do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

Os critérios de ordenação para os candidatos seriados serão:
7.1 — Classificação de licenciatura — 20;
7.2 — Componente específica em que é aberto o concurso — 1,5;
7.3 — Mestrado em área considerada relevante — 1;
7.4 — Doutoramento em área considerada relevante — 1,5;
7.5 — Experiência profissional — 1;
7.6 — Actividade científica — 1;
7.7 — Entrevista, caso o júri julgue necessário — 4.
8 — O não cumprimento do estipulado no presente edital implica

a exclusão dos candidatos.
9 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Mestre José Carlos Rufino Amaro, professor-ad-
junto da Escola Superior de Tecnologia e Gestão de Bragança.

Vogais:

Mestre Albano Agostinho Gomes Alves, professor-adjunto
da Escola Superior de Tecnologia e Gestão de Bragança.

Mestre Paulo Jorge Teixeira Matos, professor-adjunto da
Escola Superior de Tecnologia e Gestão de Bragança.

28 de Junho de 2001. — O Presidente, Dionísio Afonso Gonçalves.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE CASTELO BRANCO

Edital n.o 487/2001 (2.a série). — 1 — Torna-se público que, pelo
prazo de 30 dias seguidos a contar da data da publicação do presente
edital no Diário da República, nos termos do n.o 2 do artigo 15.o
do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, se encontram abertos con-
cursos documentais para recrutamento de três professores-adjuntos
para a Escola Superior de Gestão de Idanha-a-Nova deste Instituto
para as áreas científicas de:

Referência
—

Concursos
Área científica Especialidade Lugares

1 Gestão . . . . . . . . Contabilidade de Gestão . . . 1
2 Gestão . . . . . . . . Contabilidade e Auditoria 1
3 Economia . . . . . . Economia Portuguesa . . . . 1

2 — Os concursos são válidos pelo prazo de um ano, contado da
data da afixação das respectivas listas de classificação final.

3 — Aos concursos serão admitidos os candidatos que se encontrem
nas condições exigidas pelo artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 185/81,
de 1 de Julho (Estatuto da Carreira do Pessoal Docente do Ensino
Superior Politécnico).

4 — Os critérios de selecção e ordenação dos candidatos basear-
-se-ão na análise dos elementos seguintes:

a) Mestrado ou doutoramento adequado à área científica e
especialidade;

b) Desenvolvimento de projectos:

i) Com vista à criação e ao desenvolvimento de pequenas
e médias empresas, no caso do concurso com a refe-
rência n.o 1;

ii) Com recurso a modelos previsionais aplicados à gestão,
para o concurso com a referência n.o 2;

iii) Na área de inovação empresarial, no caso do concurso
com a referência n.o 3;

c) Experiência pedagógica;
d) Experiência profissional na área científica e especialidade;
e) Trabalhos de investigação na área científica e especialidade;
f) Entrevista (caso o júri a considere necessária).

5 — Os requerimentos, dirigidos ao presidente do Instituto Poli-
técnico de Castelo Branco, deverão indicar o nome completo, filiação,
data e localidade de nascimento, estado civil, profissão e residência,
número e data do bilhete de identidade e serviço de identificação
que o emitiu, área científica para a qual concorre, habilitação aca-
démica e respectiva classificação.

6 — Os candidatos deverão instruir os seus processos de candidatura
com os seguintes elementos:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Certificado do registo criminal;
c) Atestado médico comprovativo da robustez física e do perfil

psíquico para o exercício de funções públicas;
d) Documento comprovativo de terem satisfeito a Lei do Serviço

Militar;
e) Documento comprovativo de estarem nas condições exigidas

no artigo 17.o do Estatuto da Carreira Docente do Ensino
Superior Politécnico;

f) Três exemplares do currículo profissional detalhado e actua-
lizado e de cada um dos trabalhos de natureza científico-
-pedagógica mencionados no currículo, bem como de quais-
quer outros documentos susceptíveis de poderem ser apre-
ciados.

7 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas b), c) e d) do número anterior aos candidatos que declarem
nos respectivos requerimentos, em alíneas separadas, sob o compro-
misso de honra, a situação em que se encontram relativamente ao
conteúdo de cada uma daquelas alíneas.

8 — As candidaturas deverão ser entregues pessoalmente ou reme-
tidas pelo correio, registado com aviso de recepção, para o Instituto
Politécnico de Castelo Branco, Avenida de Pedro Álvares Cabral, 12,
6000-084 Castelo Branco.

9 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

25 de Junho de 2001. — O Presidente, Válter Victorino Lemos.
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INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA

Despacho (extracto) n.o 14 791/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 28 de Junho de 2001 do presidente do Instituto Politécnico
de Leiria:

Pintora Maria Fernanda Maio Dias Veloso — autorizado, após con-
curso documental, o provimento como professora-adjunta de
nomeação provisória para a área das Artes/Pintura da Escola Supe-
rior de Tecnologia, Gestão, Arte e Design deste Instituto, com
efeitos a partir da publicação do presente extracto. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Junho de 2001. — O Presidente, Luciano Santos Rodrigues
de Almeida.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Despacho n.o 14 792/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 21 de Junho de 2001,
foi autorizada a celebração de contrato administrativo de provimento,
precedida de concurso, de Paula Alexandra Ferreira Besteiro como
assistente administrativa para o Instituto Politécnico de Lisboa, pelo
período de um ano, tácita e sucessivamente renovável por iguais perío-
dos, por urgente conveniência de serviço, com efeitos a partir de
2 de Julho de 2001, auferindo a remuneração mensal ilíquida de acordo
com o sistema remuneratório em vigor. (Não carece de fiscalização
prévia.)

29 de Junho de 2001. — O Administrador, António José Carvalho
Marques.

Escola Superior de Comunicação Social

Despacho n.o 14 793/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 21 de Junho de 2001:

Hélder Rosado Duarte — autorizado o contrato administrativo de
provimento como equiparado a professor-adjunto, em regime de
tempo integral, para a Escola Superior de Comunicação Social,
do Instituto Politécnico de Lisboa, por um período de um ano
e com início em 17 de Maio de 2001, auferindo a remuneração
mensal ilíquida de 356 100$. (Isento de fiscalização prévia.)

29 de Junho de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Fer-
nando Leopoldo Severino Otero.

Escola Superior de Dança

Despacho (extracto) n.o 14 794/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 28 de Junho
de 2001, nos termos do n.o 1 do artigo 24.o e da alínea c) do artigo 29.o
da Portaria n.o 413-A/98, de 17 de Julho, com as alterações intro-
duzidas pela Portaria n.o 533-A/99, de 22 de Julho, foi homologado
o calendário do concurso de acesso ao 2.o ciclo do curso bietápico
de licenciatura em Dança, ramo Espectáculo e ramo Educação, da
Escola Superior de Dança, para o ano lectivo de 2001-202, o qual
se desenvolve nas seguintes datas:

Apresentação das candidaturas — de 16 de Julho a 4 de Setembro
de 2001;

Entrevistas aos candidatos (se necessário) — em 17 e 18 de
Setembro de 2001;

Afixação dos resultados do concurso — 24 de Setembro de 2001;
Prazo para reclamações — até 26 de Setembro de 2001;
Matrículas e inscrições — de 24 a 28 de Setembro de 2001;
Início das aulas — 8 de Outubro de 2001.

3 de Julho de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, António
da Fonseca Caldeira Cabral.

Escola Superior de Teatro e Cinema

Despacho n.o 14 795/2001 (2.a série). — Acesso ao 2.o ciclo do
curso de licenciatura bietápica em Realização Plástica do Espectá-
culo. — Nos termos do disposto nos n.os 2 e 3 do artigo 24.o do Regu-
lamento Geral dos Cursos Bietápicos de Licenciatura das Escolas
de Ensino Superior Politécnico, aprovado pela Portaria n.o 413-A/98,
de 17 de Julho, e com as alterações que lhe foram introduzidas pela
Portaria n.o 533-A/99, de 22 de Julho, os prazos para a candidatura,
selecção, seriação, matrícula e inscrição para o acesso ao 2.o ciclo

da licenciatura bietápica em Realização Plástica do Espectáculo, minis-
trado pela Escola Superior de Teatro e Cinema, do Instituto Poli-
técnico de Lisboa, ao abrigo da alínea b) do n.o 1 do artigo 13.o
do mesmo Regulamento, são os constantes no calendário seguinte:

Afixação do edital — até 8 de Junho de 2001;
Apresentação da candidatura:

Período normal — de 11 a 28 de Junho de 2001;
Período especial — de 1 a 22 de Agosto de 2001;

Selecção e seriação — até 25 de Setembro de 2001;
Afixação dos resultados das provas de selecção e seriação — 27

de Setembro de 2001;
Reclamações — 28 de Setembro de 2001;
Decisão sobre reclamações e divulgação dos resultados finais — 3

de Outubro de 2001;
Matrículas e inscrições — de 3 a 8 de Outubro de 2001.

1 de Junho de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Daniel
António Levy del-Negro Fernandes.

Instituto Superior de Engenharia

Aviso n.o 9040/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Politécnico de Lisboa de 26 de Junho e de acordo com
o n.o 1 do artigo 24.o da Portaria n.o 413-A/98, de 17 de Julho, com
as alterações introduzidas pela Portaria n.o 533-A/99, de 22 de Julho,
foi homologado o calendário do concurso de acesso ao 2.o ciclo das
seguintes licenciaturas bietápicas no ano lectivo de 2001-2002:

Engenharia Civil;
Engenharia Mecânica;
Engenharia Informática e de Computadores;
Engenharia de Sistemas de Telecomunicações e Electrónica;
Engenharia Química (ramo Indústria e ramo Ambiente e

Qualidade);
Engenharia Electrónica — Automação Industrial e Sistemas de

Potência.

1 — Apresentação de candidatura — de 20 de Agosto a 7 de Setem-
bro de 2001 (inclusive).

2 — Afixação dos resultados de selecção e seriação — até 20 de
Setembro.

3 — Matrícula e inscrição — de 21 a 26 de Setembro de 2001
(inclusive).

4 — Apresentação de reclamações — de 21 a 27 de Setembro de
2001 (inclusive).

4 de Julho de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Luís
Manuel Vicente Ferreira Simões.

Despacho n.o 14 796/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 4 de Junho de 2001:

Licenciado José Martins do Nascimento — autorizado, por urgente
conveniência de serviço, o contrato administrativo de provimento
para exercer as funções de equiparado a professor-adjunto, a tempo
parcial (50 %), pelo período de um ano, com início em 1 de Janeiro
de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Julho de 2001. — A Vice-Presidente do Conselho Directivo,
Maria Ana de Carvalho Viana Baptista.

INSTITUTO POLITÉCNICO DO PORTO

Edital n.o 488/2001 (2.a série). — Luís de Jesus Santos Soares,
professor catedrático e presidente do Instituto Politécnico do Porto,
faz saber, nos termos dos artigos 5.o, 7.o, n.o 1, 15.o, 16.o, n.o 1, 17.o,
20.o, 21.o e 24.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, que:

1 — Está aberto, pelo prazo de 30 dias consecutivos, concurso docu-
mental para provimento de uma vaga de professor-adjunto do quadro
do Instituto Superior de Engenharia do Instituto Politécnico do Porto,
na área científica de Engenharia Civil, grupo de disciplinas de Estru-
turas, a que poderão concorrer:

a) Os assistentes com, pelo menos, três anos de bom e efectivo
serviço na categoria que tenham obtido um diploma de estu-
dos graduados ou estejam habilitados com o grau de mestre
ou equivalente na área científica em que é aberto concurso;

b) Os professores-adjuntos da mesma ou de outra escola e de
disciplina ou área científica considerada pelo conselho cien-
tífico como afim daquela para que é aberto concurso;
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c) Os candidatos que, dispondo de currículo científico, técnico
ou profissional relevante, estejam habilitados com o grau de
mestre ou equivalente ou que tenham obtido um diploma
de estudos graduados na área científica em que é aberto o
concurso;

d) Os equiparados a professor-adjunto ou a assistente, da mesma
ou de outra escola, da disciplina ou área científica em que
é aberto o concurso ou de área afim, que satisfaçam os requi-
sitos de habilitações e tempo de docência indicados na
alínea a);

e) Os professores-adjuntos de outra escola superior de ensino
politécnico e da disciplina (ou área científica) em que é aberto
o concurso.

2 — Do requerimento de admissão a concurso, dirigido ao pre-
sidente do Instituto Politécnico do Porto, deverão constar os seguintes
elementos: nome completo, naturalidade, filiação, data e local de nas-
cimento, residência actual, número de telefone, estado civil, número
e data do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu,
grau académico e respectiva classificação final, categoria profissional
e cargo que actualmente ocupa.

3 — O requerimento deverá ser acompanhado de:

Cópia autenticada do diploma ou da certidão de atribuição do
grau académico, com a respectiva classificação;

Fotocópia do bilhete de identidade;
Documento que comprove estar o candidato nas condições legais

a que se refere o n.o 1 deste edital;
Quatro exemplares do curriculum vitae e um exemplar de cada

um dos trabalhos de natureza científico-pedagógica mencio-
nados no currículo, dactilografados ou impressos em for-
mato A4 ou A5;

Lista completa da documentação apresentada.

3.1 — Na análise do currículo só serão considerados os trabalhos
de que seja enviada cópia no processo de candidatura.

3.2 — As cópias dos trabalhos recebidos ficarão a pertencer à biblio-
teca do Instituto Superior de Engenharia, uma vez encerrado o
concurso.

3.3 — Os cursos, seminários e outras acções de formação, bem como
as funções inerentes às actividades profissionais dos candidatos, deve-
rão ser devidamente comprovados.

3.4 — Os candidatos que sejam docentes do Instituto Superior de
Engenharia ficam dispensados de apresentar a documentação com-
provativa desde que a mesma conste já do seu processo individual.

4 — A selecção e ordenação dos candidatos terá como base a rele-
vância do seu currículo pedagógico, científico, profissional e de apoio
às actividades de gestão no ensino superior, a sua relevância para
a área em que é aberto concurso e a entrevista individual, quando
realizada, tendo em conta os seguintes aspectos:

a) Adequação do candidato ao departamento e à área científica
de Engenharia Civil;

b) Adequação do candidato ao grupo de disciplinas de Estru-
turas;

c) Adequação do candidato à docência numa escola de enge-
nharia do ensino superior politécnico e ao exercício da acti-
vidade no domínio e na região onde a escola se insere;

d) Trabalho desenvolvido, sua qualidade, reconhecimento, espe-
cificidade e complexidade;

e) Experiência profissional no domínio do grupo de disciplinas
em que é aberto o concurso e duração das actividades
desenvolvidas;

f) Criatividade e capacidade de empreendimento, de organiza-
ção e de estruturação.

5 — Serão excluídos os candidatos cujo currículo revele a não ade-
quação dos mesmos à área científica e ao grupo de disciplinas para
o qual o concurso foi aberto.

6 — Se o júri entender oportuno, os candidatos poderão ser con-
vocados para uma entrevista.

7 — Do curriculum vitae deverão constar:
7.1 — Habilitações académicas e formação complementar,

incluindo:

a) Graus académicos, indicando as classificações, datas e ins-
tituições em que foram obtidos;

b) Outros cursos formais, a nível de graduação ou pós-graduação,
com indicação da classificação, data e instituições em que
foram obtidos;

c) Frequência de acções de formação — deverão ser especifi-
cados a duração, a data, o local, os orientadores dos cursos,
a forma e o resultado da avaliação, quando existir, bem como
todos os elementos que permitam avaliar o grau de parti-
cipação e ou repercussão das acções de formação, na prática
docente do candidato.

7.2 — Actividade pedagógica:

a) Experiência em orientação pedagógica, definição de meto-
dologias e objectivos pedagógicos, elaboração de programas,
experiência docente, regência de disciplinas, responsabilidade
por aulas teóricas, práticas e laboratoriais — incluindo a con-
cepção, especificação, aquisição e adaptação de equipamento
para a sua realização — seminários, orientação de projectos
e estágios, assistência a alunos e trabalhos didácticos e
pedagógicos;

b) Participação, como docente ou especialista, em outras acti-
vidades pedagógicas relevantes, incluindo experiências de ino-
vação, desenvolvimento curricular ou avaliação pedagógica.
Os elementos fornecidos deverão permitir avaliar o grau de
intervenção e responsabilidade do candidato, bem como os
resultados finais da experiência;

c) Outras funções exercidas no domínio da educação — indi-
cando as funções, o período de tempo, a data e o local em
que o foram, devendo ser incluídos os elementos julgados
pertinentes para poder ser avaliado o desempenho do can-
didato.

7.3 — Actividade científica — participação em actividades e pro-
jectos de I&D, publicações, comunicações, congressos, reuniões cien-
tíficas e missões científicas, devendo ser especificados a data, o local
e o tipo de participação (com ou sem apresentação de comunicações).

Trabalhos de investigação, técnicos ou didácticos realizados — os
elementos fornecidos deverão permitir avaliar as competências adqui-
ridas neste domínio, através da análise da qualidade dos trabalhos
produzidos.

7.4 — Actividade profissional — actividade desenvolvida, com indi-
cação das instituições em que exercem actividade profissional e dura-
ção dessa actividade, nível de responsabilidade, projectos realizados,
publicações e relatórios técnicos e participação em encontros de cariz
profissional.

7.5 — Actividades de apoio à gestão no ensino superior — respon-
sabilidade por órgãos, departamentos, cursos, grupos de disciplinas,
unidades, laboratórios, apoio à actividade de gestão, apoio à gestão
de infra-estruturas, participação em actividades de extensão, divul-
gação das actividades desenvolvidas e capacidade de angariação de
benefícios para a escola.

8 — Na análise dos dados curriculares mencionados nos n.os 7.2,
7.3 e 7.4 serão especialmente valorizados os itens considerados ade-
quados ao grupo de disciplinas para o qual o concurso é aberto.

9 — A valoração relativa dos elementos constantes dos n.os 7.1 a
7.5 será feita de acordo com a ponderação aprovada pelo conselho
científico (e que se encontra afixada no Instituto Superior de Enge-
nharia), sendo publicitada antes do fecho do concurso.

10 — O não cumprimento do estipulado no presente edital implica
a eliminação liminar dos candidatos.

11 — A este concurso é atribuído carácter de urgência, com todas
as legais consequências.

12 — Das decisões finais proferidas pelo júri não cabe recurso,
excepto quando arguidas de vício de forma.

13 — A apresentação das candidaturas pode ser feita directamente
nos Serviços Centrais do Instituto Politécnico do Porto ou enviadas,
por correio registado, para o seguinte endereço:

Instituto Politécnico do Porto, Concurso/ISEP/D/27/2001, Rua
do Dr. Roberto Frias, 712, 4200-465 Porto.

28 de Junho de 2001. — O Presidente, Luís J. S. Soares.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE TOMAR

Despacho (extracto) n.o 14 797/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 14 de Maio de 2001 do vice-presidente do Instituto Poli-
técnico de Tomar, por delegação:

Paulo Jorge Soares Félix — renovação do contrato administrativo de
provimento como equiparado a assistente do 2.o triénio, em regime
de exclusividade e por urgente conveniência de serviço, para a
Escola Superior de Gestão de Tomar do IPT, com início a 1 de
Junho de 2001 e pelo período de dois anos, auferindo a remuneração
correspondente ao escalão 2, índice 140, do estatuto remuneratório
do pessoal docente do ensino superior politécnico para esta cate-
goria. (Contrato isento de fiscalização prévia por parte do Tribunal
de Contas.)

27 de Junho de 2001. — O Administrador, Horácio José de Campos
Lopes.
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AVISO
1 — Os preços das assinaturas das três séries do Diário da República (em papel) para 2001, a partir do dia 15 de Março,

corresponderão ao período decorrente entre o início da recepção das publicações e 31 de Dezembro. A INCM não se obriga
a fornecer os exemplares entretanto publicados.

2 — Não serão aceites pedidos de anulação de assinaturas com devolução de valores, salvo se decorrerem de situações da
responsabilidade dos nossos serviços.

3 — Cada assinante deverá indicar sempre o número de assinante que lhe está atribuído e mencioná-lo nos contactos que
tenha com a INCM.

4 — A efectivação dos pedidos de assinatura, bem como dos novos serviços, poderá ser feita através das nossas lojas.
5 — Toda a correspondência sobre assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Departamento

Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa.

Preços para 2001

CD-ROM (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

Assinatura CD mensal 32 000 159,62 41 000 204,51

CD histórico (1974-1999) 95 000 473,86 100 000 498,80

CD histórico (1990-1999) 45 000 224,46 50 000 249,40

CD histórico avulso 13 500 67,34 13 500 67,34

Internet (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

DR, 1.a série 13 000 64,84 17 000 84,80

DR, 2.a série 13 000 64,84 17 000 84,80

DR, 3.a série (concursos, bens e serviços) 13 000 64,84 17 000 84,80

* Preço exclusivo por assinatura do Diário da República em suporte de papel.

Toda a correspondência, quer oficial, quer relativa a anúncios e a assinaturas do «Diário da República» e do «Diário da Assembleia da República»,
deve ser dirigida à administração da Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
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• Rua do Marquês de Sá da Bandeira, 16-A e 16-B — 1050–148 Lisboa
Telef. 21 353 03 99 Fax 21 353 02 94 Metro — S. Sebastião

• Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
Telef. 21 383 58 00 Fax 21 383 58 34

• Rua de D. Filipa de Vilhena, 12 — 1000–136 Lisboa
Telef. 21 781 07 00 Fax 21 781 07 95 Metro — Saldanha

• Avenida de Fernão de Magalhães, 486 — 3000–173 Coimbra
Telef. 23 982 69 02 Fax 23 983 26 30

• Praça de Guilherme Gomes Fernandes, 84 — 4050–294 Porto
Telefs. 22 205 92 06/22 205 91 66 Fax 22 200 85 79
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• Rua das Portas de Santo Antão, 2-2/A — 1150–268 Lisboa
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